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Delegado dos plantadores da Paraíba — Osvaldo Trigueiro.
Delegado dos plantadores de Pernambuco — Aderbal Novais.
Delegado dos plantadores de Alagoas — João Soares Palmeira.
Delegado dos plantadores de Sergipe —
Delegado dos usineiros de Sergipe — João Dantas Prado.
Delegado dos plantadores da Baía — José Augusto Lima Teixeira.
Delegado dos plantadores do Estado do Rio — Dermeval Lusitano de Albuquerque.
Delegado dos usineiros de Minas Gerais — Joaquim Azarias de Brito.
Delegado dos plantadores de Minas Gerais — José Pinheiro Brandão.

Sede :RUA OEKEHAL, CAMARA,19.4% «o ^. ^^^^i^

RIO DE JANEIRO — Caixa Postal, 420 — Endereço telegráfico: COMDECAR
, Presidência, 23-6249; Vice presidência, 23-2935; Gerência, 23-5189;

Contabilidade, 23-6250; Secretaria, 23-0796; Almoxarifado, 23-6253;
Alcool-motor, 23-2999; Estatística, 43-6343; Fiscalização, 23-6251;
Publicidade, 23-6252; Jurídica, 23-6161; Funcionalismo, 43-6109;
Gabinete Médico, 43-7208; Estudos Económicos, 43-9717; Porta-
ria, 43-7526.

Secção Técnica — Avenida Venezuela, 82 — Tel. 43-5297.
Depósito de alcool-motor — Avenida Venezuela, 98 — Tel. 43-4099.

DELEGACIAS REGIONAIS NOS ESTADOS

Endereço telegráfico: SATELÇUCAR
PARAÍBA — Rua Barão do Triunfo, 306 — João Pessoa
PERNAMBUCO — Av. Marquês de Olinda, 58 — 1.° — Recife.
ALAGOAS — Edifício da Associação Comercial — Maceió.
SERGIPE — Avenida Rio Branco, n." 92, 1." and. — Aracaju.
BAIA — Rua Miguel Calmon, 18-2.» and. — São Salvador.
RIO DE JANEIRO — Edifício Lizandro — Praça São Salvador — Campos
SÃO PAULO — Rua da Quitanda, 96 — 4.° — São Paulo.
MINAS GERAIS — Palacete Brasil — Av. Afonso Pena ~ Belo Horizonte.

DISTILARIA CENTRAL DE PERNAMBUCO: Cabo — E.F. Great Western —
Pernambuco.

Endereços : Caixa Postal, 97 - Recife; Telegráfico - DICENPER - Recife.

DISTILARIA CENTRAL DO ESTADO DO RIO: Estação de Martins Lage —
E. F. Leopoldina.

Endereços : Caixa Postal, 102 - Campos; Telegráfico - DICENRIO - Campos;
Telefónico — Martins Lage 5.

Delegado do
Delegado do
Delegado do
Delegado do
Delegado dos
Delegado dos
Delegado dos
Delegado dos
Delegado dos



SUMARIO
MARÇO DE 1941

POLITICA AÇUCAREIRA 3
DIVERSAS NOTAS — Demissão de funcionários — Secção de Publicidade

do I A. A. — Fornecimento de cana — Excessos ti'ansformados cm
álcool — Financiamento de açúcar de engenho 4

DISTILARIA CENTRAL DO ESTADO DO RIO 6
CANAS ESTRANGEIRAS NA ARGENTINA . . 8
CLIMAS ADEQUADOS AO CULTIVO DA CANa 10
LEGISLAÇÃO 12
DESPACHOS DO PRESIDENTE DO I À.À 14
CIRCULARES DO I A A 16
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO ENTRE USINEIROS E TRA-

BALHADORES DO AÇÚCAR 16
A ECONOMIA AÇUCAREIRA EUROPEIA 17
O ABASTECIMENTO DO AÇÚCAR NA EUROPA EM 1941 20
PERSPECTIVAS DA SAFRA DE BETERRABA NA EUROPA 23
NOTAS SOBRE O ÁLCOOL CARBURANTE — William E Cross 24
O PROBLEMA DO ALCOOL-MOTOR NA AUSTRÁLIA 30
CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL 32
EXPLOSIVOS DE ACUCAR E FARINHA — Tenente Arlindo Viana .... 37
A LIÇÃO DOS FATOS — Agamer.on Magalhães 38
CASO DE ACUMULAÇÃO 38
BALANCETE E POSIÇÃO DO ORÇAMENTO DO I A. A 40/42
EQUIPARAÇÃO DE PREÇOS — Apolonio Sales 43
CUSTO DE PRODUÇÃO DA CANA DE AÇÚCAR NA PROVÍNCIA DE

TUCUMAN — Domingos Bórea 44
PRODUÇÃO E MOVIMENTO DO ÁLCOOL NO MUNDO 54
ESCOLHA DE VARIEDADES DE CANA PARA PLANTIO 55
CONSELHO INTERNACIONAL DO ACUCAR 59
RELATÓRIO E BALANÇO DO I A Á. REFERENTES AO EXERCÍCIO

DE 1940 62
ATAS DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I A. A 79
A CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DOS TERRENOS CANAVIEIROS

NOS ESTADOS UNIDOS 80
A PRODUÇÃO DE GLICERINA PELA FERMENTAÇÃO DE AÇUCARES E

MELAÇOS . . 81

ALEMANHA, PRIMEIRO MERCADO AÇUCAREIRO DO MUNDO 86
VERDADEIRAS POSSIBILIDADES PARA O FABRICO DO PAPEL COM

BAGAÇO 86

VISITA DO PRESIDENTE DO I A. A. AS INSTALAÇÕES DA C l P A . 87

O SUPLICIO DOS LAVRADORES DE CANA — Alberto Lamego 88

QUADROS DA SECÇÃO DE ESTATÍSTICA DO I A. A 91/94
A ECONOMIA AÇUCAREIRA ALEMÃ NA GUERRA MUNDIAL E ATUAL-

MENTE — Dr. Hugo Ahlfeld 95

PUBLICAÇÕES , 97

O USO DE MEDIDORES NAS FABRICAS DE ÁLCOOL 99

ANÚNCIOS

NOTICIAS DE PETREE & DORR 2

SOCIEDADE CONSTRUCTORA DE DISTILARIAS E INDUSTRIAS CHIMI-
CAS LIMITADA ^

INTERNATIONAL MACHINERY CO 11

USINA SERRA GRANDE S/A 13

'E. G FONTES & CO 21

CIA. QUÍMICA RHODIA BRASILEIRA 31

LUIK & KLEINER LTDA 36

THE ALUMINUM PLANT & VESSEL CO. LTD 39

BANCO DO BRASIL 61

TINTA SARDINHA
FONSECA ALMEIDA & CIA. LTDA 73

COMPANHIA DE SEGUROS "SAGRES" 78

LES USINES DE MELLE 84/85

EMPRESA COMERCIAL IMPORTADORA LTDA 90

CIA. USINAS NACIONAIS Capa



Notícias de

Apesar da guerra e das dificuldades de comunicação com o escritório central em
Paris, a Société de Sucréries Brésiliennes continua realizando seu programa de
modernização e melhoramento dos processos nas Usinas, com a terceira encomenda
para a instalação completa de Clarificação COMPOSTA DORR no Engenho Central
de Piracicaba.

Em 1938 encomendou o equipamento de 2 clarificadores DORRS com turbomixers
e distribuidor de cal para o Engenho de Vila Rafard.

" 1939 encomendou equipamento idêntico para a instalação da CLARIFICAÇÃO
COMPOSTA DORR no Engenho de Porto Feliz, e agora

" 1940 uma instalação completa para o Engenho Central de Piracicaba.

Assim demonstra a Société de Sucréries Brésiliennes sua satisfação com a efi-

ciência e economia da Clarificação Composta DORR. Pela eliminação dos filtros Phã-
lippes e outros processos intermediários antigos tem ganho mais de mil quilogra-
mos de açúcar diários em cada engenho.

Também encomendaram um filtro Oliver 8 x 16, para o Engenho Central cie

Porto Feliz, do mesmo tamanho do filtro Oliver montado na Usina Amália.

EQUIPAMENTO DE COBRE

A Casa Acme Coppersmithing & Machine Co. de Philadelphia, América do Norte,
tem enviado técnicos de desenho e fabricação de distilarias a visitar a América cto

Sul, ficando varias semanas no Brasil. As pessoas interessadas em distilarias novas
para álcool anidro ou superfino e alterações no equipamento existente devem es-

crever dando detalhes e especificações dos aparelhos de que precisam orçamento.

A Casa Acme instalou varias distilarias em Cuba, em Porto Rico,
7uela e na Rússia, alem das instalações maiores da América do Norte.

na Vene-

A Companhia Chimica Rhodia Brasileira encomendou vários aparelhos de cobre,
aço inoxidável, prata, etc, da Casa Acme Coppersmithing & Machine Co., achandT
vantajosos seus preços e desenhos.

A Casa Petree & Dorr Engineers Inc. — a mesma de antes.

PETREE & DORR ENGINEERS iNC
120 WALL STREET, NEW YORK CITY

Caixa Postal 3623 - Telefone 26-6084

RIO DE JANEIRO
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POLÍTICA AÇUCAREIRA
Em entrevista concedida ao 'Monitor

Campista", o sr. Miguel Perlingeiro Neto. 1."

coletor federal em Campos, faiando sobre o

decréscimo das rendas nesse municipio, du-
rante o exercicio de 1940, atribuiu-o princi-

palmente aos seguintes motivos :
"1.° — As

usinas diminuiram consideravelmente a pro-
dução de álcool potável, para produzir álcool

anidro, que é adicionado à gasolina; 2.° — A
fabricação de bebidas e aguardente, que foi

vultosa até há bem pouco tempo, é hoje uma
industria precária

.

"

Tratando-se de opinião emitida por uma
autoridade fiscal da União, deve firmar-se
em razões de fato, capazes de inspirar con-
fiança. E' o que cumpre apurar, antes de
tudo, verificando se a produção de álcool

potável e de aguardente pelas usmas e fábri-

cas de Campos diminuiu, efetivamente, no
ano findo, em relação ao ano antecedente,
por ter aumentado a do álcool anidro e de-

caído a industria de bebidas alcoólicas.

Eis os números que, a esse respeito, nos
forneceu a Secção de Estatística do Instituto

do Açúcar e do Álcool :

município de campos
producào de álcool e aguardente
das usinas no ultimo quinquénio

i ÁLCOOL
I

SAFRA
j

!

!

Potável Anidro Aguard.

1935/36 . . 7 112 028 1 128 465 208 800

1936/37 .. . 7 234 905 3 617 934 613 073

1937/38 . . 5 397 247 6 876 720 516 160

1938/39 . . 4 173 772 16 807 763 291 253

1939/40 . . 5 799 750 13 154 694 468 900

TOTAL .

.

29 717 700 41 585 576 2.098 186

MEDIA . . 5 943 540 8 317 115 419 637

Ccr:^o se vê, os dados estatísticos confir-
mam, em parte, as declarações do 1.° coletor
federal em Campos, porque acusam o decrés-
cimo da produção de álcool potável e a eleva-

ção da do álcool anidro, naquele municipio,
senão de uma safra para outra, dentro do qua-
driénio de 1935/36 a 1939/40.

E' fato que do confronto entre as safras

de 1939/40 e 1938/39, confronto que devia ter

servido de fundamento às afirmativas do refe-

rido funcionário, se deduz justamente o con-
trario, porque foram produzidas, na última,

5.799.750 litros de álcool potável, 468.900 de
aguardente e 13.154.694 de álcool anidro con-
tra, respectivamente, na anterior, — 4. 173.772,

291.255 e 16.807.763 htros.

Mas o resultado do período em apreço ra-

tifica a conclusão acima. Começa pelas gran-
des diferenças dos totais produzidos, que fo-

ram 41.588.876 litros de álcool anidro, ....

•29.717.700 de álcool potável e 2.098.168 de
aguardente. Alem disso, tomando como safra

básica do quinquénio a de 1935/36, quando a

produção de álcool potável atingiu 7.112.026

litros e a de anidro 1 . 125.405, vê-se que as res-

pectivas medias se modificaram em sentido

inverso, descendo a do primeiro a 5.943.540

litros e subindo a do segundo a 8.317.115.

Quanto à produção de aguardente é que,

em vez de diminuir, aumentou no quinqué-
nio, pois a sua media no dito período monta a

417.637 litros, contra 208.800 na safra básica

de 1935/36. E a verdade, infelizmente, é que a

fabricação dessa bebida tem crescido sempre
em todo o país, talvez como um derivativo dos

excessos de cana não aproveitados pelas in-

dustrias açucareira e alcooleira.

Como quer que seja, o que os números
supra demionstram, pelo menos no municipio

de Campos, é que a produção do álcool ani-

dro ascende, enquanto a do álcool potável de-

clina. E' evidente que há nesse fenómeno
uma relação de causa e efeito, a qual consiste

na maior procura e na melhor remuneração do
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DIVERSAS NOTAS
DEMISSÃO DE FUNCIONAPJOS

Para estabelecer uma norma definitiva,

com relação à demissão ou exoneração de fun-

cionários que estejam respondendo a proces-

so administrativo, no Instituto, e no intuito

de evitar as exonerações a pedido, antes de

julgados os processos, porpôs o sr. Barbosa
Lima Sobrinho à Comissão Executiva do I.

A. A. o seguinte :

"Uma vez submetidos a processos adminis-
trativos, os funcionários do Instituto só pode-
rão ser exonerados, a pedido, depois da con-

clusão do processo e de reconhecida a sua ino-

cência" .

A proposta foi, por unanimidade, aprova-
da na sessão de 22 de janeiro daquele órgão.

SECÇÃO DE PUBLICIDADE DO I A. A.

Na sessão efetuada pela CE. do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool, a 22 de janeiro,
foi lido o relatório apresentado ao presiden-
te do I.A.A. pelo chefe da Secção de Publi-
cidade sobre o "Anuário Açucareiro", de 1940

Salienta o relatório o aspecto material
do Anuário em apreço, comparado com os
anteriores, inclusive o de 1939.

Na sua parte financeira é notável o re-

sultado obtido com a publicação do Anuário
Açucareiro de 1940.

As despesas relativas ao papel utilizado,

às de tipografia, fotogravura, comissões pa-

gas e diversos, incluídas nesta última rubrica

as gratificações ao pessoal da Estatística,

montaram a Rs. 23:922$400.

A publicidade paga atingiu 27:220$000,

de onde se depreende ter resultado um lucro,

para o Instituto, com a publicação do Anuá-
rio, de Rs. 3:297§000, alem do que vier ainda

a ser apurado na venda de exemplares dessa

publicação, arrecadação que representará lu-

cro integral.

Avalia, assim, a Secção de Publicidade,

que no balanço final, o Anuário Açucareiro

de 1940 venha a apresentar, para o Instituto,

um lucro líquido, não inferior a Rs. 8:000$000.

Concluindo a sua exposição, salienta o

Chefe da Secção de Publicidade que o sr.

Antonio Guia de Cerqueira, um dos princi-

pais colaboradores do Anuário, afirma que,

pelo exame a que procedeu na parte estatís-

tica da obra, não encontrou senão dois ou
três erros de revisão, e estes de somenos
importância

.

A parte estatística do Anuário de 1940

compreende 190 páginas.

A Comissão Executiva, tomando conhe-
cimento do relatório em apreço, congratulou-

se com o presidente pelo resultado que apre-

alcool anidro, para a mistura com a gasolina
e a formação do carburante nacional, dando
margem a outras consequências benéficas de
ordem económica, financeira e social.

Intensificando-se o fabrico do álcool ani-
dro, restringe-se a importação do combustível
estrangeiro, com economia crescente das saí-

das de ouro, de modo a melhorar-se a balança
comercial do país. Ao mesmo tempo, facili-

ta-se a utilização das sobras de matéria pri-
ma, o que concorre para aliviar a situação da
lavoura de cana, principalmente no município
de Campos, onde se concentra o maior núme-
ro de fornecedores de usinas. E, reduzindo-se
a produção de álcool potável, cujos compra-
dores costumam desdobrar grandes quantida-
des em aguardente, se contrabalança, de certo
modo, a fabricação direta dessa bebida e se

fortalece, portanto, o combate à tremenda ca-

lamidade do alcoolismo, cujas devastações se

processam especialmente nas zonas rurais.

E' de admitir que nos outros centros pro-

dutores do país ocorra a mesma transforma-
ção da industria alcooleira que se registra em
Campos. Aliás, nada mais fácil de se verifi-

car compulsando-se as estatísticas do Instituto

do Açúcar e do Álcool . Daí a conclusão lógica

de que a política açucareira do Brasil, cuja
essência é o equilíbrio entre a produção e o
consumo do açúcar, com a derivação dos ex-
cessos de matéria prima para o fabrico do ál-

cool, está sendo praticada pelos seus dirigen-
tes e observada pelos seus beneficiários, como
uma necessidade correspondente aos interes-

ses vitais do país e não como um artificio eco-
nómico de origens puramente teóricas e de
resultados práticoS' duvidosos.
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sentou a publicação do Anuário Açucareiro
de 1940, estendendo as congratulações à Che-
fia da Secção de Publicidade.

FORNECIMENTO DE CANA

Depois de discutir longamente, na sessão
de 22 de janeiío, a questão das relações en-
tre os usineiros e os fornecedores de cana,

resolveu a Comissão Executiva do I.A.A.
que todas as usinas do país, no prazo máximo
de três meses, deverão enviar ao Instituto

um mapa, com a relação de todos os fornece-
dores de cana, a partir da safra 1931-32- até

1940-41

.

No caso de surgirem dúvidas, o Instituto

promoverá a verificação dos livros da usina,

para apuração das quotas em litigio.

EXCESSOS TRANSFORMADOS EM
ÁLCOOL

Na sessão efetuada pela Comissão Execu-
tiva do I. A. A., a 9 de janeiro último, de
acordo com parecer da Gerência, a Usina
Barcelos foi autorizada a fabricar açúcar de
polarização não superior a 92°, para apro-

veitamento de excessos de canas próprias e

de fornecedores, nas seguintes condições :

O açúcar a fabricar acima do limite da
Usina será do tipo demerara, de polarização

não superior a 92°, ou de tipo inferior àque-
le; o açúcar, nas condições da Resolução n.°

22-40, ficará apreendido e depositado em ar-

mazém da Usina, mediante termo de depósi-

to competente, só podendo sair diretamente
para a distilaria da Usina e mediante com-
provante apresentado ao Instituto que fisca-

lizará, pela forma que lhe aprouver, a opera-

ção inicial da transformação de açúcar em
álcool; não caberá direito à Usina, a não ser

em caso de resolução complementar do Ins-

tituto, de qualquer bonificação sobre o açú-

car em causa.

A Usina Quissaman, foi feita igual con-
cessão, nas bases seguintes :

a) — o açúcar que a Usina Quissaman fa-

bricar, depois de satisfeita a sua quota de ex-

cesso de 20.000 sacos, destinada à Distilaria

Central do Estado do Rio de Janeiro, deverá
ser de tipo demerara, de polarização não su-

perior a 92°, ou de tipo mais báixo
;

b) — o açúcar será apreendido e deposi-

tado em armazém designado ou aceito pelo

Instituto (art. 7° da Resolução n.° 22-40), so-

mente podendo ser retirado diretamente para

a distilaria da própria usina, mediante com-
provante ao Instituto, acompanhado por este
quando o julgar necessário, o inicio da ope-
ração da conversão em álcool

;

c) — nenhuma bonificação será concedi-
da pelo Instituto sobre esse açúcar, a não ser
que o decida o mesmo Instituto, mediante
resolução especial de sua Comissão Execu-
tiva

;

d) — se a Usina produzir açúcar cristal,

extra-limite, será o mesmo apreendido e re-

movido para armazém designado pelo Insti-

tuto, nos termos da Resolução n.° 22-40;

e) — relativamente ao preço a pagar pelo
açúcar da quota de excesso de matéria pri-

ma, entregue à Distilaria Central do Esta-

do do Rio de Janeiro, será mantido, por ora
o -de Rs. 16$000 por saco, reajustado, somente,
no caso de Resolução expressa da Comissão
Executiva do I. A. A.

FINANCIAMENTO DE ACUCAR DE
ENGENHO

Em sessão efetuada pela C. E. do Instituto

do Açúcar e do Álcool a 9 de janeiro, a ge-

rência do I. A. A. apresentou o seguinte de-
monstrativo da situação das exportações de
açúcar de engenho de Pernambuco para os
diversos mercados nacionais, nos meses de
janeiro a agosto dos anos de 1936 a 1940, em
confronto com a estimativa da exportação
apresentada pela Cooperativa dos Bangue-
zeiros, para o corrente ano de 1941, estima-
tiva em que se baseou o plano de elevação
do financiamento para 210.000 sacos :

Meses 1936 1937 1938 1939 1940 1941

Jii iieiro 72 . 420 .3 75 (i . 350 2 8 . 52 6 25 . 698 20 . 0 10

Fev." .'il . 695 . 160 12 . 850 23 .391 3Í .051 20 . 000

40 G25 í 1 . 905 22 846 24 . 808 25 .685 30 . 00 0

Abvil 22 . 300 10 .404 9 . 360 20 .404 19 . 260 30 . 000

Ifaio 13 . 920 14 .400 13 .200 11 . 390 16 . 270 30 . 000

.Tunlio r>
. 720 17 . 503 .250 4 . 650 9 .019 30 . 000

.Julho 11 . 005 10 . 000 H) .081 5 . 300 22 .511 30 . 000

Agosto 9 .050 10 .278 4 560 17 .110 558 20 . 000

207 . 735 91 .235 86 497 135 . 585 157 .050 210 . 000

Estes dados indicam que, não obstante as

dificuldades que se apresentam a um normal
escoamento da safra de açúcar bruto de Per-
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DISTILARIA CENTRAL DO ESTADO DO RIO

Ao gerente do I.A.A., com data de 28 de ja-

neiro último, foi apresentado pela administração
da Distilaria Central Presidente Varga:, sita em
Martins Lage, o seguinte relatório :

"Por motivo de falta de espaço para guardar
álcool, no dia 25 do corrente fomos obrigados a
parar a fábrica, conforme já havíamos falado com
V. S., encontrando-se aqui um pequ^zio relato

do que foi o atual periodo de fabricação.

Revisão geral da fábrica — Desde 8 de abril

de 1940 quando terminou o açúcar da safra 1939/40,
até 15 de outubro do mesmo ano, quando foi ini-

ciado o atual período de trabalho, empregamos
grande parte do pessoal e do tempo numa revisão
geral das instalações da fábrica que já vinha
trabalhando durante quase dois anos sem uma
parada longa para execução de alguns serviços.

Entre os principais foram feitos os seguintes :

Conforme autorização dessa Sede, foram • os

aparelhos de cultura reestanhados internamente,
tendo sido necessário substituir grande parte da
tubulação interna que já estava fortemente dete-

riorada .

Todas as fornalhas das caldeiras foram re-

construídas e, por ordem dessa Sede, foram as

caldeiras 1 e 2 entregues ao Escritório Técnico
"Idoneus" que nelas adaptou seus dicpositívos

para economizar combustível. Estas experiências
não tendo sido dadas por terminadas pelos inte-

ressados, abstemo-nos de fazer qualquer comen-
tário .

Por nossa carta 373 — Distilarias — datada
de 1-12-40, ficou V.S. ao par do sucedido com os

aparelhos de distilação, sendo desnecessário vol-

tar ao assunto.
Foram substituídos inúmeros eixos e discos

de bombas, hastes e machos de válvulas, flanges,

torneiras, etc, tudo executado na nova oficina que
prova, assim, sua razão de ser. Muitos tubos de
mosto, agua, vapor e ar foram substituídos, assim
como refeitas muitas juntas.

Confirmando o que temos dito verbalmente e

em varias cartas, a instalação de dissolução de
açúcar nenhuma vantagem técnica ou económica
trouxe a esta fábrica; todavia, como foi montada
e seu trabalho não custa mais caro do que o antigo,

tem ela funcionado normalmente, correndo por
conta do I.A.A. os juros e amortizações do capi-

tal empregado inutilmente.

Em virtude do cuidadoso apronto geral da
fábrica, dedicação e boa vontade do pessoal, não
houve neniiuma parada importante e as poucas
vezes em que a mesma cessou de funcionar foi

por causa das experiências com as caldeiras.

Afim de aumentar a capacidade de armaze-
namento de álcool anidro, neste mês, o tanque de
álcool de segunda que tem 350 mil Its. de capaci-

dade foi ligado aos tanques de álcool anidro, po-
dendo-se agora armazenar cerca de 2.950.000 Its.

de_ste álcool em vez de 2 . 600 . 000 . O álcool de se-
gunda, por ser em pequena quantidade, passou a
ser guardado nos tanques subterrâneos existentes
no armazém de expedição.

Comentado em linhas gerais o que foi o pe-
ríodo de entre safra, encontrará V. S. o resumo
do que foi este primeiro período de funcionamento
da fábrica para a safra 40/41.

Matéria prima — a) — melaço : — Ao ter-

minar a safra 39/40 existiam em estoque 2.041.724
quilos. Foran: recebidos como quota de equilíbrio
da safra 40/41, 1.752.317 quilos; da venda livre

entraram 5.128.736 quilos e finalmente até esta

data foram recebidos 11.050.794 quilos como quo-
ta de excesso; todas estas parcelas - somadas dão
um total de 19.973.571 quilos. No atual período
foram consumidos 2 . 376 . 058 quilos

.

b) — íçucar : ^ Como saldo da quota de
equilíbrio d~. safra 1939/40 a usina Pureza entre-
gou os 1.837 Eac:s que faltavam, e por conta da
safra 1940/41 as usinas do Estado entregaram
79.756 sacos. Como quota de excesso entraram
até esta dets 2C4.616 sacos; todas estas parcelas
som.adas dão o total de 286.209 sacos. Deste total

foram consumidos 70.655 sacos, ficando em esto-

que 215.554 sacos.
Cabe aqui chamar atenção de V. S. para os ver-

dadeiros pr:digíos feitos para descarregar e ar-

mazenar tão grande quantidade de açúcar devido
à falta de instalações desta fábrica que não foi apa-
relhada para isto.

A quota de excesso tendo sido resolvida tar-

de demais, houve uma certa pressa natural por
parte dos usineiros para entregá-la antes da ter-

minação da safra, resultando, daí, em certos dias,

grande acúmulo de vagões, caminhões e pranchas,
e, como o ritme não era seguido, houve dias de
muito pequena entrada, o que vem sobremodo en-

carecer a descarga do material, por ser necessário

rzier todo o pessoal para executar o serviço no
momento necessário

.

Convém, pois, para o futuro que os planos
de quotas de equilíbrio e excesso fiquem desde
cedo estabelecidos para evitar ou diminuir os pre-

juízos que vimos observando neste e nos anos
anteriores.

Álcool produzido' — Com a matéria prima
acima mencionada foram produzidos na fermenta-

ção 2.940.256 Its. de álcool. A eficiência media
de fermentação foi de 92,42%. Na distilaria

foram produzidos 2.922.074 Its. de álcool ani-

dro e de segunda já reduzidos a 100°GL. e a

15° Cent. o que dá uma recuperação de 99,4%
para os aparelhos. Conforme se pode ver na fo-

lha de fabricação, pelas leituras nos contadores,

-

nambuco, cumpre à Cooperativa dos Ban-

guezeiroG; para satisfazer o compromisso as-

sumido com o Instituto, conseguir um volu-

me de exportação, no período mencionado,

superior ao atingido nas safras do quinqué-

nio anterior.
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foram produzidos na temperatura ambiente
2.962.436 Ur. que, corrigidos de 2,5%, dão ....

2.888.376 Its. de álcool anidro. 53.338 Its. de ál-

cool de segunda e 3.901 Its. de oleo de fuzel, tudo
medido nos tanques e à disposição dc I.A.A.

Saídas áe álcool — Infelizmentcj. da safra
atual apenas sairam até esta data e em tonéis,

62.356 Its. de álcool anidro, dando como resultado
termos no momento em estoque 2.856.748 Its. de
álcool anidro, o que impede toda e qualquer fa-

bricação p' r enquanto

.

Oleo cr.::ibustivel — Para fabricar o álcool
anteriormeni e mencionado, foram consumidos
940.404 quilos de oleo combustível que ficaram
em estoque ca safra passada. O consumo de com-
bustível por litro de álcool foi de 317,4 gramas.

Por nãD terem sido utilizados em transporte
de oleo, foram todos os vagões empregados no
transporte de melaço. E para que isto não mais
se dê. espei"amos empregar parte dos vagões novos
que vão clíCgar, exclusivamente no serviço de
oleo

.

Arrasta ãar — Foram empregados 2.379 Its. de
benzol e 1.932 Its. de special spirit boiling o que
dá 0,15 cc d: mistura por hectolitro de álcool, nú-
mero assác, elevado devido à quantidade que se

perdeu por ccasião da limpeza dos aparelhos.
.Sais e eorretivos — Foram empregados na

fermentação :

Oleo cie mamona 118 Kgs.
Acido sulfúrico . . . 12.166

Superfosfato de cálcio .... 9.240
Uramon 5.400
Sulfato de magnésio 823

"

Diamonio fosfato 7.920

Pessoal — Devendo a fábrica ficar parada por
tempo indeterminado e independente da vontade
da Administração da Distilaria, resolveu esta
aproveitar a dita parada para executar algumas
reparações urgentes e serviços gerais de limpeza
de aparelhos, dornas, encanamentos, etc.

Logo que o serviço diminua, gozarão ferias

os operários que têm direito, sendo os demais dis-

pensados até o inicio do novo período de trabalho.
Inútil dizer que, mesmo com a fábrica parada,

poderão continuar com toda normalidade os em-
barques de álcool e recebimento de oleo combus-
tível.

Para terminar, levamos ao conhecimento de
V.S. que no dia 21 apresentaram-se furados 7

tubos da caldeira número um que está provida
com maçarico e aparelhagem De Domênico. Lem-
bramos que é primeira vez que os tubos desta cal-

deira se furam

.

Para governo e orientação de V. S. anexo
estamos remetendo o 17.° balanço da fermenta-
ção no qual se pode ver um resumo dos resulta-

dos do período de trabalho que ora termina.
Sem mais, apresentamos a V. S. as nossas

respeitosas saudações.
Jacques Richer, Gerente
Nilo Coelho, Contador
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CANAS ESTRANGEIRAS NA ARGENTINA
o último número da "Regista In-

dustrial y Agricola", de Tiicnman, di-

vulga o relatório referente àa ativida-

des da estação experimental daquela
província argentina no ano atrazado.

A parte que damos, a seguir, desse im-

portante documento, diz respeito á

cana de açúcar e é de autoria do emi-

nente especialista dr. William Cross.

"As experiências e pesquisas com a cana

de açúcar foram realizadas, como de costu-

me, sob a direção imediata do diretor da Es-

tação.

A prolongada seca da primavera de 1938

retardou consideravelmente o desenvolvi-

mento das canas, que por esse motivo fica-

ram submetidas a condições um tanto anor-

mais. Desde dezembro de 1938, as condições
climatéricas tornaram-se mais ou menos nor-

mais. Foi possível asism obter um bom des-

envolvimento de quase toda a cana.

Informaremos sobre as pesquisas realiza-

das com a cana, agrupando-as em vários

subtítulos.

Variedades de cana — Prosseguiram du-
Jrante todo o ano os diversos ensaios com va-

riedades de canas, tanto as importadas do
'estrangeiro como as produzidas no Estado,

-de semente ou seleção assexuai. Continua-
ram igualmente os ensaios cooperativos com
as variedades mais promissoras, nas proprie-

dades de muitos agricultores, nas diversas zo-

nas da Província.

: Variedades importadas — No lote funda-
dor da Estação, no qual as canas foram plan-
^tadas em 1910, continuam a desenvolver-se,
regularmente, as variedades Kavangire, POJ
36 e POJ 213. Na colheita deste ano, o sul-

co de 50 metros da primeira das referidas va-
riedades produziu 543 quilos de cana, com
um rendimento calculado em 10%; o peque-
no sulco de 10 metros da POJ 36 produziu 61

quilos, com um rendimento calculado em
11,6% ; e o pequeno sulco de cinco metros da
POJ 213, 26 quilos de cana, com um rendi-
mento de 11,50%. A colheita da Kavangire
realizou-se em 1 de agosto, enquanto a das
outras variedades teve lugar a 23 do mesmo
mês.

Das variedades importadas nos anos de
1915-1920, que temos em experiência, as POJ

501, POJ 1337, POJ 1445 e POJ 1507, como
aconteceu em anos anteriores, deram rendi-

mentos culturais aproximadamente iguais

aos da POJ 36, embora o rendimento fabril

fosse inferior em todos os casos, com exce-

ção da POJ 1337. Nos ensaios cooperativos

com os agricultores, nenhuma cana desse

grupo deu resultados satisfatórios.

A POJ 2725, que continuamos a ensaiar,

com as POJ 36 e POJ 213, em um lote do
cinco anos de soca, produziu um pouco me-
nos de cana e açúcar por sulco, este ano, que
as outras duas variedades.. Nos ensaios co-

operativos realizados em propriedades de
vários agricultores e nas varias plantações

comerciais das diferentes partes da Provin-
cia, acusou pouca resistência à seca e às gea-

das, mas em terrenos férteis, com irrigação

ou bastante umidade natural e em zonas isen-

tas de geadas, continuou a dar excelentes

rendimentos em cana e açúcar por hectare.

A POJ 2878 deu maior produção que a

POJ 2725. Este ano, um lote de 11 anos de
soca produziu 900 quilos por sulco, com ren-

dimento fabril de 9%, colhida em fins de
junho; em outro lote de soca, de 8 anos, co-

lhida em 2 de agosto, deu o mesmo rendi-

mento de cana por sulco, em comparação
com 800 quilos de POJ 36 no mesmo lote,

sendo, todavia, o seu rendimento fabril um
pouco inferior ao dessa última cana; e num
terceiro lote, de soca de 10 anos, colhida em
28 de junho, superou a POJ 36, cultivada no
mesmo lote, tanto em cana como em açúcar,
por sulco. Essa variedade causou má impres-
são entre alguns agricultores, por isso que se

desenvolve lentamente na primavera, prin-

cipalmente quando há seca. E' possível, con-
tudo, que em certas zonas produza resulta-

dos satisfatórios. Nos ensaios cooperativos
com os agricultores e nas plantações comer-
ciais, obtiveram-se bons resultados com essa
variedade, especialmente el Salta e Jujuy.
Em muitas zonas de Tucum.an, no entanto,
essa variedade não deu bons resultados, sen-
do considerada menos resistente às secas e

às geadas que a POJ 36. Notou-se também
que amadurece tardiamente e diminue o seu
rendimento a partir do terceiro ou do quar-
to ano de soca. PareCe que se adapta melhor
em condições mais tropicais, conforme se ve-
rifica do fato de ter adquirido considerável
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importância nas províncias situadas mais ao
norte.

A POJ 161 continuou a mostrar-se mais
rica em açúcar que a POJ 36, em.bora a sua
produção de cana por sulco seja um pouco
menor que a desta última variedade. Nos
ensaios cooperativos que realizamos em va-
rias zonas da Provincia, deu excelentes re-

sultados, mas em outras não causou 'boa im-
pressão.

As variedades C. P. 807 e C. P. 29.320 fo-

ram inti'oduzidas dos Estados Unidos. A pri-

meira é pouco resistente às secas e produz
menos cana e açúcar por hectare que a POJ
36, nas condições desta Estação. A segunda
variedade, cuja introdução data de 1935, con-
tinuou a dar excelentes resultados, pois tan-

to na planta como na soca supera considera-

velmente a POJ 36 em produção de cana e

açúcar por hectare. A C. P. 29.320 destaca-

se principalmente pela sua alta riqueza sa-

carina e maturação rápida. Iniciamos com
ela ensaios cooperativos com diversos agri-

cultores da Provincia.

Continuamos as nossas experiências com
as variedades POJ 2946, 2947 e 2952, impor-
tadas de Java, em 1935. A POJ 2947 produ-
ziu melhores resultados culturais, mas ne-

nhuma delas se mostrou superior a POJ 36.

A variedade que importamos com o nome
de POJ 2961, em 1936, produziu uniforme-
mente muito mais cana por sulco que a POJ
36, embora o seu rendimento fabril fosse al-

go inferior ao desta cana. Essa variedade não
foi importada de Java diretamente, visto

como essa ilha ultimamente se tem recusa-

do a ceder as suas novas variedades. Foi im-
portada da Espanha, de uma entidade de nos-

sa confiança, a qual, por sua vez, a importou
de Java. Como em Java não se publicou até

agora nenhuma descrição detalhada dessa va-

riedade, não podemos confirmar a identidade

da cana, como temos feito com as outras va-

riedades, descritas em detalhe nos boletins de
Java. A nossa secção de Botânica e Patologia

Vegetal estudou a cana aqui e em um informe
preliminar afirma não ter podido encontrar

diferença entre a variedade importada com o

nome de POJ 2961 e a POJ 2878. Isso pode-

ria significar que a nova importação não é a

verdadeira POJ 2961, ou que essa variedade

é tão parecida com a POJ '2878 que somente
um minucioso estudo poderia indicar os pon-

tos em que as duas se distinguem. Esta últi-

ma suposição nos parece plausível, porquan-

to a POJ 2961 descende da POJ 2878 com
uma cana quase da mesma ascendência. Com
o objetivo de estabelecer as diferenças entre

as duas variedades, resolvemos cultivá-las

num mesmo lote.

Das primeiras importações das canas Co-
imbatore, Co 205, 213 e 281, a primeira conti-

nuou a dar enormes rendimentos por sulco,

mas a cana é muito delgada e a sua riqueza

sacarina insuficiente. Co 213 não se adaptou
às nossas condições. As novas experiências

com Co 281 confirmaram os resultados obti-

dos em ensaios anteriores, isto é, mostraram
que essa variedade não se adapta aos terre-

nos desta Estação, embora, em outras zonas

da Provincia, apresente resultados compen-
sadores. Os ensaios realizados com a varie-

dade Co 214 mostraram que esta cana conti-

nua a ser rica em açúcar, mas de insuficien-

te produção de cana por sulco. Co 223, que no
ano passado sofreu bastante com a seca, res-

pondeu bem à maior precipitação deste ano,

produzindo mais cana por sulco que a POJ
36, embora a sua riqueza sacarina seja sem-
pre inferior à dessa variedade.

Nas experiências realizadas com Co 270,

mais uma vez constatamos ser essa varieda-

de de maior produção de cana por sulco e de
maior riqueza sacarina que a POJ 36, pelo

que devemos considerá-la uma cana muito
promissora. Nos ensaios cooperativos que se

realizam nas diversas zonas açucareiras e

nas plantações comerciais, Co 270 tem dado,
uniformemente, altos rendimentos culturais;

em alguns casos, a sua maturação é algo tar-

dia; em outros a sua riqueza sacarina é mui-
to satisfatória. Em um engenho de Jujuy, o
seu rendimento, como planta, foi de 3.900

quilos por sulco de cana, com um rendimen-
to fabril de 8,5 por cento.

A variedade Co 272 é ainaa mais prcydu-

tiva que a Co. 270. Mas, como amadurece tar-

diamente, somente pode ser cultivada em zo-

nas isentas de geadas, onde poderia ser co-

lhida no fim da safra. Co 290, que em anos
anteriores se mostrara superior a POJ 36

tanto no rendimento de cana como no de açú-
car por hectare, não foi tão produtiva este

ano; o seu desenvolvimento foi prejudicado
pela forte seca da primavera. Nos ensaios co-

operativos que existem na Provincia e nas
plantações comerciais, continuou a dar ex-
celentes resultados, salvo em zonas sujeitas

a secas, onde não prospera.

Das variedades Coimbatore importadas o

alto conteúdo de sacarose. Todas estas canas
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432 e 508, somente Co 331, 413, 421 e 508 che-£7l

garam providas de etiquetas; as outras inu-"'"^

tilizaram-se durante a viagem. Com exceção '

da Co 331, que morreu, todas as outras de-

ram excelentes resultados na colheita deste .-

ano, destacando-se Co 413, 421 e 508 pelo seu

alto conteúdo de sacarose. Todas essas canas

foram plantadas em um lote de ensaio e até

o fim do ano passado já se haviam distin-

guido peio seu excepcional desenvolvimen-

to. Parece serem todas elas isentas do mo-
saico.

Durante o ano, importamos do Brasil a

Co 281 raiada e dos Estados Unidos as va-

riedades CP 28/11, CP 28/19 e CP 29/116.

Essas últimas variedades, com a CP 29/320,

que temos em experiência, são as mais culti-

vadas na Luisiana, onde substituíram as va-

riedades POJ 36 e POJ 213. antes cultiva-

das, por serem superiores.

Mutações — As importantes mutações da

POJ 36, ou sejam POJ,36-M, POJ 36^ raiada

e Paz Posse (POJ 36 morada), continuaram

a dar excelentes resultados nos ensaios des-

ta Estação. A primeira é cultivada em larga

escala em todas as zonas açucareiras do país,

sendo geralmente mais rica em açúcar que
a POJ 36, sem que por isso diminua mate-
rialmente o rendimento cultural. A POJ 36

raiada também é cultivada comercialmente,

embora em menor escala, destacando-se pelo

seu alto teor de açúcar, embora o seu rendi-

mento cultural seja menor que o da POJ 36

comum. A Paz Posse também se cultiva lar-

gamente em varias zonas do país. Geralmen-
te produz mais cana por sulco que a POJ 36

comum, sendo, porem, menos rica em açú-

car. Prosseguimos nos nossos ensaios com as

outras mutações que estamos estudando, es-

pecialmente a Tuc. 472 branca, Tuc. 407 raia-

da, POJ 213 branca e POJ 2714, mutação do
Brasil, A Tuc. 407 raiada parece ser menos
produtiva que a Tuc. 407 comum, ao passo
que a Tuc. 472 branca foi este ano menos ri-

ca em açúcar que a cana comum desta va-
riedade. Como nas experiências anteriores, a

POJ 213 b>ranca foi, na colheita deste ano,

mais rica em açúcar que a POJ 233 comum,
sem produzir menos cana por sulco que esta

variedade.

Até agora não temos elementos para afir-

mar que a mutação POJ 2714, importada do
Brasil, seja superior à cana comum dessa va-
riedade que temos em ensaio há muitos anos.

Também não podemos recomendá-la por sua

.^suscetibilidade à poeira e pela sua matura-

"'"^ção tardia"

,

CLIMAS ADEQUADOS AO CULTIVO DA CANA

I No boletim n. 30 da Estação Experimental de
Tucumán, os técnicos W. Knoche e V. Borsacov
expõem um novo sistema de classificação dos cli-

mas por eles criado. A base desse sistema é um
diagrama, tendo como abcissas (horizontal) as

precipitações mensais e como coordenadas (verti-

cal) as temperaturas. A temperatura media e o

total da precipitação num dado mês determinam
um ponto no diagrama e esse ponto descreve a
situação "termohídrica" do referido mês. Ligan-
do-se os vários pontos que foram fixados da ma-
neira descrita, obíem-se uma linha ou curva, que
representa o "climatcgrama" da região.

Horizontalmente, o diagrama é dividido em
cinco zonas que correspondem a (0) frio, (1) sub-
temperado, (2) temperado, (3) quente e (4) tór-

rido. Cada ama dessas zonas é dividida em sub-
zonas, assim a zona quente (3) pode ser modera-
damente quente (3i) ou muito quente 3ii) . A pre-
cipitação é subdividida de maneira análoga : A)
é muito seco; B) seco; C) seco e úmido; D) úmido.
Ao todo, contam-se cinco valeres termais e cin-

co de umidade (precipitação).
Incluindo as sub-divisões, obíem-se com esse

plano 24 combinações que são suficientes para ca-

racterizar os vários climas do globo e permitir uma
comparação direta dos climas de pontos os mais
remotos. Assim o clima de Nova Orleans é repre-
sentado por (3id, 4d, Sc); o da Colónia Popular,
Tucumán, por (3id, 3iid, 3c) . O carater hidríco é

idêntico em ambas as localidades, com a diferença
de que na primavera, na região do Chaco, é muito
quente, enquanto em Nova Orleans é tórrido. Os
característicos gerais das diversas áreas canaviei-
ras são tabulados da seguinte forma: Rabaul (Nova
Guiné), 4c, 4e, 4d; Mackay (Austrália), 3b, 4e,

3id; Brisbane (Austrália), 3b, 3iid, 3c; Holualoa
(Çíawaí), 3id, 3id, 3id; Nova Orleans (Estados
Unidos), 3id, 4d, 3c; Miami (Estados Unidos), 3c,

4c, 3c; Hidalgo dei Parral (México), 3a, 3c, 3b;
Monterrey (México, 3b, 4b, 3b; Vera Cruz (Mé-
xico), 3a, 4d, 3iid; Havana (Cuba), 3b, 4c, 3c; Ca-
maguey (Cuba), 3c 4c, 3c; Morant Point (Ja-
maica), 3c, 4b, 3c; San Salvador (Salvador), 3b,
3iic, 3id; Colón (Panamá), 4c, 4e, 4d; Chiclayo
(Perú), 3a, 3a, 3a; Caiena (Guiana Francesa), 4e,

4d, 4d; Batavia (Java), 4c, 3iid, 4d; Málaga (Es-
panha), 3c, 3a, 3b. As principais áreas argentinas
estão assim classificadas: Ledesma, 3b, 3iid, 3c; In-
genio Esperanza, 3a, 3c, 3b; Ingenio San Martin,
3b, 4d, 2d; Tucumán, 3b, 3iid, 3c; Concepcion, 3c,

3iid, 3c; Formosa, 3c, 4c, 3c; San Francisco de
Laishi, 3id, 4c, 3c; Colónia Popular, 3id, 3iid, 3c;

Colónia Benitez, 3id, 4c, 3c.

N. R. — Publicando os dados acima, que fo-

ram tomados de "Facís about Sugar", não pode-
mos deixar de manifestar a nossa estranheza ante
o fato de não ter sido incluído o Brasil entre as
regiões açucareiras estudadas pelos srs. Knoche
e Borsacov. E tanto mais estranhavel esse fato
quanto é o Brasil o segundo produtor de açúcar
na América, circunstancia, é de supor, que não
ignoram os autores do estudo em apreço.
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LEGISLAÇÃO

ALAGOAS

DECRETO-LEI N. 2.646, DE 30 DE
JANEIRO DE 1941

Dispõe sobre o financiamento aos bangue-
zeiros fornecedores de cana do Estado

O INTERVENTOR FEDERAL NO ES-
TADO DE ALAGOAS, usando das atribui-

ções que a lei lhe confere, de conformidade
com a alinea IV do art. 6.° e art. 32 alínea

XXII, do Decreto-Lei n. 1.202, de 8 de abril

de 1939, e à vista da aprovação do sr. Presi-

dente da República.

DECRETA

:

Art. 1.° — O Governo do Estado assegu-
rará as necessárias garantias para os emprés-
timos, até a importância de 1 .650:000$000,

que à Cooperativa Agrícola dos Banguezei-
ros e Fornecedores de Cana de Alagoas fizer

o Instituto do Açúcar e do Álcool com o fim
de a mesma Instituição de Crédito realizar

com os seus associados banguezeiros opera-
ções de financiamento de entre-safra, me-
diante penhor agrícola.

Art. 2.° — Fica a Cooperativa Agrícola
dos Banguezeiros e Fornecedores de Cana de
Alagoas autorizada a efetuar, com a garan-
tia do Estado, empréstimos em dinheiro aos

seus associados banguezeiros a título de finan-

ciamento de entre-safra, que não poderão ul-

trapassar o equivalente a sete mil réis (7$000)

por saco de açúcar de engenho, tomando-se
por base 80*/' da produção dos engenhos do
Estado, na safra do período em que tiverem
de realizar-se as operações, feita a estimativa

pelas partes contratantes com observância,

porem, das quotas fixadas pelo Instituto.

§ único — Os juros a cobrar serão de
TVÍ ao ano, eleváveis a 8% ao ano no caso de
mora, e o prazo do contrato o que as partes

contratantes acordarem.
Art. 3° — As importâncias totais dos

empréstimos feitos aos banguezeiros serão

divididas em prestações mensais, iguais e

correspondentes ao número de meses que
abrangem o período da entre-safra.

Art. 4.° — Qualquer impugnação for-

mulada pelo Governo do Estado, por delega-

dos seus ou pelo Instituto do Açúcar e do Ál-

cool será aceita pela Cooperativa Agrícola

dos Banguezeiros e Fornecedores ãr> Cana de
Alagoas.

Art. 5.° — Para melhor garantia e res-

guardo dos interesses do Estado e do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool não serão admiti-

dos à realização de empréstimos os bangue-
zeiros que estiverem em situação financeira

premente de modo a tornar possível a para-

lização de suas atividades antes de findar a

safra, exceto aquelas firmas que possam ofe-

recer fiança, de coobrigados de primeira or-

dem, capazes de responder por si só pela ope-
ração, mediante consentimento expresso do
Chefe do Governo.

Art. 6.° — Fica criada uma taxa espe-

cial de 9$000 por saco de açúcar produzido
durante a referida safra pelos banguezeiros
que se utilizem dos benefícios deste decreto-

lei.

§ 1." — Esta taxa se destina à amorti-
zação ou ao pagamento do capital mutuado,
juros e demais obrigações dos devedores.

§ 2.° — Juntamente com a taxa, serão

pagos mais $100 por saco de açúcar de enge-
nho, a título de indenização de despesas de
avaliação, fiscalização e outras feitas pela

Cooperativa.

Art. 7.° — O pagamento da taxa cons-

tante do art. 6.*^ será feito pelos banguezeiros
à Cooperativa no momento da venda reali-

zada por esta do açúcar pelos mesmos en-

tregue .

Art. 8.° :— A Cooperativa Agrícola dos
Banguezeiros e Fornecedores de Cana de Ala-
goas emitirá em favor do mutuário talão

comprobatório do pagamento das taxas rela-

tivas a cada remessa de açúcar, em duas vias,

constituindo a primeira documento privativo

do mutuário, que o utilizará como instru-

mento liberatório de cada parcela correspon-
dente de açúcar.

§ único — A segunda via do talão, refe-

rida neste artigo, ficará fazendo parte do ar-

quivo da Cooperativa Agrícola dos Bangue-
zeiros e Fornecedores de Cana de Alagoas.

Art. 9.° — Poderá ser cobrada uma so-

bretaxa, combinada entre as partes contra-
tantes, no caso de insuficiência da amortiza-
ção pela taxa estabelecida pelo art. 6.°.

§ único — Nessa hipótese a Cooperativa
solicitará do Secretario da Fazenda e da Pro-
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dução as providencias necessárias para a co-
brança da sobretaxa.

Art. 10. — Considerar-se-ão extintas as
taxas criadas pelo presente decreto-lei em
relação ao contribuinte quando a prestação
arrecadada do mesmo for suficiente para o
pagamento do capital que lhe houver sido
mutuado, juros, despesas e mais responsabi-
lidades decorrentes do contrato, sendo em
consequência, suspensa imediatamente a res-

pectiva cobrança.
Art. 11. — O açúcar transportado clan-

destinamente será apreendido e lavrado o

competente auto pelo fiscal, assinado pelo
condutor, ou a rogo deste e por duas teste-

munhas, sendo encaminhado para a Secre-
taria da Fazenda e da Produção.

§ único — O açúcar apreendido de re-

messa clandestina será vendido pela Coope-
rativa, com prévio consentimento do Insti-

tuto, que reterá o produto líquido da venda
para crédito do infrator, sem prejuízo das
multas estabelecidas neste Decreto-Lei.

Do produto da venda serão deduzidas as

taxas a que se refere p artigo 6.°, a impor-
tância da multa, que será recolhida ao Tesou-
ro do Estado como renda eventual e qual-

quer despesa determinada pela apreensão. O
saldo porventura existente será depois de-

volvido ao infrator.

Art. 12. — Nenhum produtor poderá con-

tratar financiamento da safra com outro es-

tabelecimento de crédito dando em garantia

a taxa de que trata o presente Decreto-Lei.

Art. 13. — Fica estabelecida para cada
infração deste Decreto-Lei, alem da apreen-

são prevista no artigo 11, a multa.de 2 a 10

contos de réis, elevada ao dobro em caso de

reincidência e cobravel por executivo fiscal.

Art. 14. — Para completo controle do

serviço de fiscalização, os mutuários ficarão
obrigados a apresentar o orçamento de apli-

cação do financiamento, o qual deverá ser
rubricado pelas partes contratantes, passan-
do esse documento a constituir parte inte-

grante do contrato.

§ único — A Cooperativa Agrícola dos
Banguezeiros e Fornecedores de Cana de
Alagoas remeterá semanalmente à Secretaria
da Fazenda um mapa de todo o açúcar pro-
duzido e transportado pelos engenhos dos
produtores financiados.

Art. 15. — Os contratantes apresenta-
rão à Secretaria da Fazenda quitação dos im-
postos federais, estaduais e municipais, sob
pena de não ser firmado pelo titular daquela
Secretaria o respectivo contrato.

Art. 16. — O Secretario da Fazenda e da
Produção baixará as instruções que forem
iiecessarias à execução do presente decreto-
lei, ficando autorizado pelo governo do Es-
tado a praticar todos os atos indispensáveis

ao êxito e fiel cumprimento das disposições

ora decretadas.

Art. 17. — O presente decreto-lei entra-

rá em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrario.

O SECRETARIO DA FAZENDA E DA
PRODUÇÃO assim o tenha entendido e faça

executar.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO
DE ALAGOAS, em Maceió, 30 de janeiro de

1941, 53.0 República.

José Maria Correia das Neves
José Marinho Júnior.

("D. O.", Alagoas, 1-2-41).

RECIFE /ERRAQRAMDE
alaqoa; MACEIÓ

USiriÁ Stm (íftÂNDE 5/Á
ASSUCAR

TODO/ O/ TIPO/
"U S G A"

o COMBU/TIVEL MACIONAL
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DO L A. A

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou mais
os seguintes processos :

1.962/40 — Severino Marques de Queiroz Pi-

nheiro — Pau d'Alho — Pernambuco — Transfe-
rencia de inscrição •— Foi deferido — 29-1-41.

3.178/40
—

'josé Carnaúba — Maceió — Ala-
goas — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi
deferido -— 29-1-41.

3.744/40 — José Meireles de Castro — San-
ta Branca — S. Paulo — Transferencia de inscri-

ção — Foi deferido — 29-1-41.

3.758/40 — Vicente Rodrigues da Silva —
Buenópolis — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Foi deferido — 31-1-41.

3.759/40 — Romualdo Pedro de Andrade —
Buenópolis — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Foi deferido — 31-1-41.

3.854/39 — Roberto Ferreira da Costa — For-
mosa — Goiaz — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido — 31-1-41.

3.747/40 — Raimundo Ludgero Guimarães —
Buenópolis — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Deferido — 31-1-41.

1.946/40 — Osorio Bersot — Sta. Maria Ma-
dalena — Estado do Rio — Arquivado por ter sido
satisfeita a exigência de assinatura da ficha. —
Inscrição de fábrica de aguardente — 31 de ja-

neiro de 1941. De acordo com o despacho do sr.

Presidente.

3.802/40 — Miguel Martins Miranda — Sa-
binópolis — Minas — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Foi deferido — 31-1-41.

3.749/40 — Manuel Lopes de Moura — Bue-
nópolis — Minas — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 31-1-41.

3.712/40 — José Marques Leal — Governador
Valadares — Minas — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Foi deferido — 31-1-41.

3.786/40 — José Martins dos Santos —'Cam-
pos — Estado do Rio — Pediu vista do processo
de Revisão de limitação de seu engenho. Foi de-
ferido — 31-1-41.

4.511/39 — Joaquim Rodrigues Queles — Ma-
caúbas — Baia — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 31-1-41.

3.559/40 — Joaquim Lucas Evangelista —
Conceição — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Foi arquivado por já se achar
inscrito, não havendo o que deferir — 31-1-41.

2.704/40 — João Evangelista de Paula — So-
bral — Ceará — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 31-1-41.

4.692/39 — João Dias Cintra — Presidente
Prudente — São Paulo — ,

Transferencia de ins-

crição — Foi deferido — 31-1-41.
^ 4.683/39 — Augusto Cavallare — Catagua-

zes — Minas — Transferencia de inscrição — Foi
deferido — 6-2-41.

1.617/38 — Antonio Borges de Figueiredo —
Dores da Boa Esperança — Minas — Inscrição de
Engenho — Aprovada pelo sr. Presidente a in-

terdição do maquinismo, salvo ao requerente o di-

reito a pedido de reconsideração — 6-2-41

.

3.423/39 — Adelino José da Rocha — Cris-

talina — Goiaz — Interdição do maquinismo, sal-

vo ao requerente o direito a recurso ou pedido de
reconsideração. — Aprovado pelo sr. Presidente,
o parecer, ressalvados os recursos — 6-2-41.

3.829/40 — Gertrudes Ferreira da Silva —
Rio Pardo — Minas — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Deferido — 6-2-41

.

3.728/40 — Jose Máximo de Moura — Inha-
pim (Caratinga) — Minas — Transferencia de
inscrição — Deferido — 6-2-41

.

1.720/39 — Joaquim Antonio de Carvalho —
Campos Gerais — Minas — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Deferido — 6-2-41.

3.000/39 — João José dos Santos — Parami-
rim — Baía — Inscrição de engenho de rapadu-
ra — Deferido — 5-2-41 — (concedendo o limite

mínimo)

.

4.521/39 — Joaquim Antonio Lopes — Ma-
caúbas — Baía — Inscrição de engenho — Foi
deferido, concedendo o limite mínimo — 6-2-41.

6.238/35 — Julia de Souza Vogas — São Se-
bastião do Alto — E. Rio — Inscrição de engenho
— Deferido, concedendo-se-lhe o limite mínimo
de cinquenta cargas de rapadura — 6-2-41

.

1.300/38 — Joaquim Ciscotto — S. João Ne-
pomuceno — Minas — Inscrição de engenho — Ar-
quivado por já estar inscrito com o limite de 50
sacos — 6-2-41

.

3.236/40 — Crispim de Oliveira Rocha — Ca-
pela — Alagoas — Transferencia do engenho Ta-
moatai, de Artur Lopes Ferreira — Deferido —
6-2-41.

3.596/35 — Clara Barbosa Fontes — Amara-
gí- — Pernambuco — Inscrição de engenho — De
ferido — 6-2-41.

3.475/40 — Virgolino de Almeida Lapa —
Buenópolis — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho — Deferido — 6-2-41.

2.246/40 — Silvestre da Silva Machado —
Bomsucesso — Minas — Inscrição de fábrica de
aguardente — Foi deferido — 6-2-41

.

3.628/40 — Sebastião da Costa Neves .— La-
rmjcJ — Minas — Transferencia de inscrição —
Deferido — 6-2-41

.

3.683/40 — Raulino Luiz Pereira — Catagua-
zes — Minas — Transferencia de inscrição — De-
ferido — 6-2-41.

3.653/40 — Raimundo Leonardo — Catagua-
zes — Minas — Transferencia de inscrição — De-
ferido — 6-2-41.

3.826/40 — Pompilio Pedro dos Santos — Rio
Pardo — Minas Gerais — Inscrição de engenho —
— Deferido, com um limite máximo — 6-2-41

.

3.922/40 — José de Oliveira —- Rio Pardo —
Minas —- Inscrição de engenho rapadureiro — De-
ferido, lixando-se a quota mínima — 6-2-41.

3 . 240/40 — Filipe José ^ Colatina — Espi-
rito Santo — Inscrição de fábrica de aguardente— Foi deferido — 11-2-41.

4.357/39 — João Inácio de Paula — Jataí —
Goiaz — Transferencia de engenho — Deferido— 17-2-41. .

3.633/40 — Amadey. Zanella — Cataguazes— Minas Gerais — Transferencia de engenho —
Foi deferido — 17-2-41.
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2.354/40 — Cristóvão Gomes Monteiro —
Mar de Espanha — Minas Gerais — Transferencia
de engenho — Foi deferido — 17-2-41.

3.638/40 — Chicre Francisco — Cataguazes— Minas — Transferencia de engenho — Defe-
rido — 27-2-41.

3.928/40 — Cesário Leôncio de Melo — Rio
Pardo — Minas Gerais — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 17-2-41.

4.316/40 — Antonio Novais Filho — Escada— Pernambuco — Incorporação provisória de
quota à Usina Santo Inácio — Aprovado o pare-
cer da Gerência deste Instituto, contrario à pre-
tensão constante da inicial, pelo sr. Presidente —
17-2-41

.

3.586/40 — Francisco da Cruz Prates
'— Rio

Pardo — Minas Gerais — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deefrido — 17-2-41.

3.764/40 — Firmino Rodrigues da Costa —
Buenópolis — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Foi deefrido — 17-2-41

.

46.9/38 — Ernesto Ransato — Itaperuna —
Estado do Rio — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Foi deferido — 17-2-41

.

3.587/40 — Exupério Maximino da Cruz —
Rio Pardo — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho rapadureiro — Foi deferido — 17-2-41

.

3.546/40 ~ Artur Lucas Mendes — Rio Par-
.do — Minas Gerais — Inscrição de engenlio ra-
padureiro — Deferido — 17-2-41.

2.387/40 — Antonio Rodrigues do Couto —
Santo Antonio do Monte — Minas Gerais — Trans-
ferencia de inscrição — Foi deferido — 17-2-41.

3.664/40 — Àntonio Lucas Mendes — Rio
Pardo — Minas Gerais — Inscrição de fábrica de
aguardente — Arquivado por já se achar inscrito,

neste Instituto, como fabricante de aguardente —
17-2-41.

3.662/40 — Antonio José de Faria — Brasó-
polis — Minas Gerais — Transferencia de enge-
nho — Foi deefrido — 17-2-41.

4.166/40 — .Aogustinho Nardin — Sete La-
goas — Minas Gerais — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Deferido — 17-2-41.

2.506/40 — Adrelino Timoteu de Souza — Bo-
nito — Paraíba — Transferencia de inscrição -

—

Deferido — 17-2-41.

4.055/40 — Adelino de Freitas Bicalho — S.
Joaquim — Minas Gerais — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 17-2-41.

717/38 — Francisco Ferreira Rosa — Itape-
runa — Estado do Rio — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 17-2-41.

3.914/40 — Antonio Ramos Nogueira — Rio
Pardo — Minas Gerais — Inscrição de engeniio ra-

padureiro — Foi deefrido — 17-2-41.

3.930/40 — Antonio Rodrigues dos Santos —
Rio Pardo — Minas Gerais — Inscrição de enge-
nho de açúcar — Foi deferido — 17-2-41.

162/38 — Antonio A.lves Costa — Sete La-
goas — Minas — Solicitando liberação de açúcar
apreendido. — Arquivado por ter se tornado efe-

tiva a apreensão feita pelo fiscal — 17-2-41.

1.890/40 — Bento Pio do Carmo — Conceição
— Minas Gerais — Modificação de registro — Foi
ir>deferido — 17-2-41.

1.019/39 — J. Sobral & Cia. — Laranjeiras

— Sergipe — Inscrição de engenho açucareiro —

•

Foi deefrido — 17-2-41.

3.436/40 — José Tomaz de Aguiar — Tian-
guá — Ceará — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Foi deferido — 17-2-41.

3.864/40 — Josino José do Nascimento — Rio
Pardo — Minas Gerais — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 18-2-41.

1.085/40 — Julio de Souza Vaz — Carangola
— Minas Gerais Transferencia de inscrição —
Foi deferido — 18-2-41.

2.346/38 — Justina da Silva Lagoas — Teó-
filo Ottoni — Minas Gerais — Baixa de inscrição
— Arquivado por ter desaparecido seu objeto —
18-2-41.

4.143/40 — Abraão Rodrigues Lima — Rio
Pardo — Minas Gerais — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 18-2-41.

2.027/''0 — Manuel Pires Ferreira — Caran-
gola — Minas Gerais — Transferencia de inscri-

ção — Foi deferido — 18-2-41

.

4.138/40 — Olaio Teixeira Ribeiro — Rio Par-
do — Minas Gerais — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Foi deferido — 18-2-41.

3.987/40 — Paulo Soares de Souza — Pira-

pora — Minas Gerais — Transferencia de inscri-

ção — Foi deefrido — 18-2-41.

3.598/40 — Pedro Joaquim Alves — Catagua-
zes — Minas Gerais — Transferencia de engenho
— Foi deferido — 18-2-41.

2.303/40 — José Dias da Silva — Estrela do
Sul — Minas Gerais — Transferencia de engenho
— Foi indeferido —- 18-2-41.

3.856/40 — Sebastião Ramos de Lima — Rio
Pardo — Minas Gerais — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 18-2-41.

3.522/40 — Sebastião da Costa Mendes —
Ipamerí — Goiaz — Inscrição de engenho rapa-
dureiro — Foi deferido — 18-2-41

.

2.203/40 — Raimundo Moreira de Andrade
— Maranguape — Ceará — Transferencia de en-

genho — Foi deferido — 18-2-41.

3.680/40 — Joaquim Roberto da Fonseca —
Cataguazes — Minas Gerais — Inscrição de enge-

nho de aguardente — A.rquivado por já se ai har
inscrito como produtor de aguardente — 18-2-41.

3.675/40 — Joaquim Simão — Pádua — Es-

tado do Rio — Inscrição de fábrica de aguardente
— Arquivado por já se achar inscrito como pro-

dutor de rapadura e aguardente — 18-2-41

.

4.044/40 — José de Abreu Correia — Janua-
ria — Minas Gerais — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Arquivado por nada haver o que de-
ferir — 18-2-41.

4.092/40 — José Antonio Machado — Mon-
tenegro — R.G. do Sul — Inscrição de engenho
de aguardente — Arquivado por nada haver o que
deferir — 18-2-41.

4.140/40 — José Cardoso de Sá — Rio Par-
do — Minas Gerais — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Foi deferido — 18-2-41.

4.141/40 — José Luiz da Rocha — Rio Par-
do — Minas Gerais — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Foi deferido — 18-2-41.
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CIRCULARES

CIRCULAR N." 2/41 — em 12 de feve-

reiro de 1941.

Sobre a devolução de processo aos

interessados

DECLARO aos srs. chefes de Secção, ge-

rentes e encarregados de Delegacias Regio-

nais, para seu conhecimento e devidos efei-

DO I. A. A.

tos, que as petições ou requerimentos dirigi-

dos a este Instituto, diretamente -ou por in-

termédio das Delegacias Regionais, não po-

derão ser restituidos às partes interessadas,

ainda mesmo em face de desistência ex-

pressa.

Gabinete da Gerência, aos doze dias do

mês de fevereiro do ano de mil novecentos

e quarenta e um. — Julio Reis — Gerente.

1.717/40 — José Marques da Costa Júnior —
Tarumirim — Minas Gerais — Remoção de maqui-
nario — Indeferido por já ter sido transferido o

aludido engenho para o nome de José Coelho Leal

e outros, a pedido do requerente atual — 18-2-41.

3.265/38 — Higino Samari — Itaperuna —
Estado do Rio — Inscrição de engenho Foi de-

ferido — 18-2-41.

3.891/39 — Pedro Furlan — Piracicaba — S.

Paulo — Inscrição de fábrica de aguardente —
Foi deferido — 18-2-41.

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO
ENTRE ÚSINEIROS E TRABALHADORES

DO AÇÚCAR

Pernambuco conta, desde o dia 5 de fevereiro
último, com o maior bloco económico do Brasil e

possivelmente da América do Sul, em virtude da
convenção de trabalho entre os usineiros locais e

cerca de 60 mil trabalhadores na industria do açú-
car, ratificada naquela data com a presença do
interventor Agamenon Magalhães. Assinaram a
convenção delegados do Sindicato Estadual dos
Trabalhadores na Industria do Açúcar em Per-
nambuco e o Sindicato da Industria do Açúcar
de Pernambuco, com a presença de industriais,

trabalhadores, do delegado do Ministério do Tra-
balho e representantes de todas as zonas açuca-
reiras do Estado.

Visa a convenção, que durará um ano, promo-
ver melhor compreensão nas relações entre
patrões e empregados, evitando toda e qualquer
divergência nas questões referentes ao trabalho e

salários procurando solucioná-la pela mediação;
obriga os trabalhadores na industria açucareira a
se sindicalizarem para que possam obter trabalho
nas usinas do Estado; regula o horário de traba-
lho durante a moagem e na entre-safra; estabe-
lece a obrigatoriedade do descanso semanal para
os trabalhadores, bem como a concessão de ferias
segundo os interesses do usinei ro. O Sindicato dos
Trabalhadores tomará a seu cargo a fundação de

uma agencia de colocação, de escolas primarias,
rurais e profissionais e terá um seu delegado
junto a cada usina. Toda e qualquer reclama-
ção contra o usineiro deverá ser comunicada an-
tes ao Sindicato daqueles industriais, de acordo
com o espírito de harmonia que predominante-
mente presidiu à iniciativa dos empregadores e
trabalhadores do açúcar naquele grande Estado
do norte, a qual, como acentuou o interventor
Agamenon Magalhães na solenidade de instala-
ção, coloca aquela unidade da Federação à van-
guarda das soluções de amplos problemas sociais,
exemplo que necessita ser seguido noutras zonas
açucareiras do país.

Coletanea da
Legislação Federal

S 0 U R E

Açúcar e Rapadura
Álcool e Aguardente

Petróleo e Gasolina
Isenção e redução de direitos

Obra completa, com extenso índice alfabético e re-

missivo, contendo, ainda, as principais decisões minis-
teriais e as do INSTITUTO DO AÇUCAE E DO ÁL-
COOL, desde 1931 até junho de 1939.

Preço: Brochura 30$000

L. VELLOSO
Rua General Camara 19-6° andar

EIO DE JANEIRO

Ou por intermédio da Secção de Publicidade do
I. A. A.
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A ECONOMIA AÇUCAREIRA EUROPEIA
-l.v nolds (/lie, (t seguir, (tprcscn-

iniuo.s s()bi;c <t situação (dual da eco-

nomia açucareira no Velho Mundo
foraur tomadas de uma correspon-
dência (jue a respeito j)ublicou. no
seu número de outubro do ano pas-

sado, a conhecida revista espccifdi-

zadít norle-americana "Facts aboul
Sugar".

As modificações que se verificaram nas
fronteiras políticas da Europa oriental, bem
como as que acompanharam os desenvolvi-

mentos da guerra no oeste, deverão exercer
considerável influencia na economia açuca-

reira do Velho Mundo. Não somente serão

afetadas as industrias açucareiras dos países

atingidos pelas modificações, mas também a

própria economia açucareira miundial. E',

pois, oportuno fazer alguns comentários so-

bre a posição e os problemas desses países.

A economia açucareira de guerra da Ale-

manha e do Império Britânico já foi objeto

de artigos anteriores, bem assim, e até certo

ponto, as repercussões na França e em outros

países de secundaria importância. Conside-

rando agora os acontecimentos mais recentes

que alteraram o mapa da Europa oriental,, ob-

serva-se que um dos efeitos deles decorren-

tes foi o alargamento da area açucareira da

União Soviética com a incorporação dos três

Estados bálticos — Estónia, Lituânia e Le-

tónia — e das províncias rumaicas da Bessa-

rabia e da Bucovina; com exceção do último,

todos esses territórios formavam parte do

antigo Império Russo.

OS ESTADOS BÁLTICOS

Dos três países bálticos, a Estónia não

tinha industria açucareira, dependendo total-

mente da importação, que antes da guerra era

feita da Inglaterra em maÍQr escala. Nos anos

de 1936-37, 1937-38 e 1938-39, as importações

de açúcar feitas pela Estónia exprimem-se,

respectivamente, nas seguintes cifras: 28.753

tons., 30.383 tons., 33.902 tons.

A Letónia e a Lituânia cultivavam a

beterraba açucareira e, em condições normais,

as industrias quase produziam o necessário

para o consumo. Havia na Letónia três fábri-

cas de açúcar e duas na Lituânia. As estatís-

ticas referentes aos dois anos que precederam

a guerra, 1937-38 e 1938-39, acusam os se-

guintes dados

:

Letónia 1937-38 1938-39

Area de cultivo, ha 12 890 14 211

Beten-abas trabalha-
das, tons 284 385 2.34 874

Açúcar produzido, tons . . 50 194 37 040

Açúcar consumido, tons. . 51 180 58 855

Lituânia

Area de cultivo, ha 8 000 7 600

Beterrabas trabalha-
das, tons 167 500 135 934

Açúcar produzido, tons . . 31 721 23 080

Açúcar consumido, tons. . "n 527 36 091

Tanto a Letónia como a Lituânia aumen-
taram, as suas áreas beterrabeiras na prima-
vera de 1940. Pode-se admitir que as indus-

trias desses países serão conservadas sob o

domínio russo. A Estónia, por sua vez, pas-

sará a receber açúcar de fábricas russas.

CINCO FABRICAS PERDEU A
RUMANIA

Antes das recentes cessões territoriais

que foi obrigada a fazer, a Rumania possuía

14 fábricas de açúcar, das quais uma — Balti

— estava situada na Bessarabia, e quatro —
Crisciatic, Jucica, Lujeni e Veche Zarojaní
—

• na Bucovina do norte. Todas elas foram
transferidas à União Soviética, juntamente
com os territórios. As nove fábricas restantes

poderão suprir as necessidades do consumo
do país, que não são grandes, desde que sejf.m

adotadas providencias para aumentar a capa-

cidade das mesmas. Nesse período de transi-

ção, será preciso importar açúcar da Alema-
nha ou da Hungria.

A não ser um aumento de consumo, cor-

respondente ao aumento de população, este

resultante da anexação da parte sul da pro-

víncia de Dobrudja, a industria açucareira da

Bulgária não sofreu alteração alguma.

NOVAS FONTES DE ABASTECIMENTO
PARA A GRÉCIA

O país da Europa oriental, cuja economia
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açucareira mais profundamente afetada pela

guerra, foi a Grécia. Há alguns anos que
se discute nesse país a possibilidade de criar

uma industria açucareira. A guerra ê blo-

queio do Mediterrâneo, desde que a Itália se

fez beligerante, provocaram medidas mais
efetivas para tornar realidade esse projeto,

tendo o governo ordenado que se fizesse cul-

turas experimentais de beterraba nos distri-

tos de Serres, Trikkala e Larissa. Entremen-
tes, cortados os suprimentos que vinham de

Java e dos Estados Unidos, o governo se viu

na contingência de estabelecer o regime de
cartões para Atenas e zonas circunvizinhas,

a partir de julho. Todavia, a Grécia conseguiu
levar a bom termo negociações com o Prote-

torado da Boemia-Moravia para obtenção de

uma partida de açúcar e o racionamento pou-
de, assim, ser evitado.

Dos países ocidentais que foram envolvi-

dos nas operações militares, a Noruega não
possue industria açucareira; as importações
que tem de fazer vêm agora de zonas produ-
toras controladas pela Alemanha. Recente-
mente, foram concluídas negociações entre a

Noruega e a Dinamarca, devendo esta expor-
tar para a primeira 5.000 toneladas de açú-

car, destinando-se 2.500 toneladas ao paga-
mento de um empréstimo que a Dinamarca
contraíra na Suécia, a qual receberá merca-
dorias da Noruega.

DESLOCADA A ECONOMIA
HOLANDESA

curadas por todos os países que cultivam a

solanacea.

Todavia, como a produção de açúcar de
beterraba, nos últimos anos, não foi suficiente

para as necessidades do consumo, por ter o

governo limitado a quantidade de beterra-

bas, pelas quais seria garantido um preço fixo

aos agricultores, foi necessário recorrer à im-
portação. Um acordo firmado com Java per-

mitiu que 85.000 toneladas de açúcar bruto
dessa ilha entrassem na Holanda com tarifa

preferencial, alem do que era importado, me-
diante taxas regulares, para ser exportado de-

pois de refinado. Na primavera passada, o go-

verno, considerando que os suprimentos de Ja-

va estavam ameaçados pelo bloqueio, decidiu

aumentar a produção de beterraba açucareira

do país, elevando para esse fim de 1.568.000

toneladas para 2.000.000 o limite das beter-

rabas com direito ao pagamento do preço fixo

de 12.50 florins por tonelada métrica. A area
beterrabeíra foi, assim, aumentada de 16 por
cento, passando de 45.700 hectares para
53.000.

Os dados quê se seguem revelam a situa-

ção da economia açucareira da Holanda nos
anos de 1937-38 e 1938-39, em toneladas :

1938-39 1937-38

Estoques iniciais 77.978 97.840
Produção 212.580 246.445
Importações 188.147 160.134

A Holanda teve a sua economia açuca-
reira profundamente abalada pela guerra.

Dependia esse país não só da sua industria

local como da sua possessão Java. Os rendi-

mentos das beterrabas holandesas figuram
entre os mais altos da Europa. Em 1938-39,

foram, em media, de 350,7 quintais por hecta-

re e nos dois anos anteriores ainda mais ele-

vados: 383 e 385. Esses resultados devem-se
à longa experiência dos holandeses no cul-

tivo da beterraba, ao terreno fértil e ao clima

^ favorável

.

Muitas das fábricas holandesas estão si-

tuadas nas ilhas de Zeeland e nos distritos ao
sul do estuário do Reno; há também algumas
fábricas nas províncias do norte. Em 1938-39,

doze fábricas funcionaram e o rendimento
medío de açúcar foi de 48,9 quintais por hec-

tare. Em anos anteriores, esses rendimentos
chegaram a atingir 60,8 quintais. As semen-
tes de procedência holandesa são muito pro-

Suprimento total .. 478.705 504.419

Decréscimo dos estoques

estrangeiros . 24.718 3.699

453.987 500.720

Entregas :

Exportação : 68.389 76.172

Consumo 349.949 346.570

418.338 422.742

Estoques finais 35.649 77.978

Em 1938-39, as importações tiveram as

seguintes origens : de Java, 97.252 toneladas

de açúcar bruto e 36.837 toneladas de refi-

naaos; de Cuba, 29.118 toneladas de açúcar
bruto; da Guiana Holandesa, 9.689 toneladas

de açúcar bruto. Os principais compradores
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do refinado holandês, no mesmo ano, fox^am:

Iran, 20.419 tons.; Iraque, 6.489 tons.; No-
ruega, 3.751 tons.; Inglaterra, 3.243 tons.;

Suiça, 2.815 tons. As expoi^tações de açúcar
bruto totalizaram 14.804 toneladas, a maior
parte das quais se destinou à Suiça. Em
1937-38, grande quantidade de açúcar refi-

nado foi exportado para a Grécia.

A POSIÇÃO DE JAVA

Java, como se sabe, é o principal centro
da industria açucareira holandesa e, embora
o volume da sua produção tenha sido consi-

deravelmente reduzido em anos recentes e

grandemente modificada a estrutura da sua
industria, esta continua a ser uma das mais
florescentes e mais bem equipadas industrias

açucareiras do mundo, dominando os merca-
dos do Exti'emo Oriente, graças ao baixo custo

do seu produto. Java exportou, em toneladas
métricas, em 1937-38,. 1.033.505; em 1938-39,

1.175.020; em 1939-40, 1.229.177. Grande
parte do comercio de exportação da posses-

são holandesa se destina aos países a "oeste

de Suez", isto é, Europa e norte da Africa.

Não só a Europa e os paises à m.argem do
Mediterrâneo, também a índia, a China e o
Japão se interessam pela industria açucarei-

ra de Java . E' impossível prever o futuro
dessa importante parte da industria açuca-
reira mundial, em vista da situação política

das índias Neerlandesas, isolada da metró-
pole pelo bloqueio e privada de grande parte

do seu antigo mercado.

A ECONOMIA AÇUCAREIRA DA
BÉLGICA

A situação da industria açucareira belga
é semelhante à da Holanda, com a diferença,

apenas, de que a Bélgica não possue colónias

que produzam açúcar. A produção de açúcar
de beterraba bastava para atender às neces-

sidades do consumo, mas ultimamente este

passou a exceder aquela. O resultado foi que
as importações aumentaram alem das quan-
tidades exigidas para manter o comercio de
exportação de refinados. A industria açuca-
reira belga é uma das mais eficientes da Eu-
ropa. Em 1937-38 e 1938-39, funcionaram 33

fábricas e os rendimentos de beterrabas por
hectare foram, em media, respectivamente, de
325,4 e 279,7 quintais; a extração, 15,29 e 13,92,

respectivamente; e o rendimento de açúcar
por hectare 49,8 e 38,9 quintais. Na primavera

de 1940, a area beterrabeira foi aumentada
para 52.000 hectares, esperando-se que a
produção de açúcar satisfaça o consumo in-

terno. Os campos belgas, embora não fossem
seriamente danificados pelas operações mi-
litares, sofreram mais que os da Holanda, e o
cultivo íoi prejudicado pelo movimento de
populações que abandonavam os seus lares,

tangidas pela guerra. Uma fábrica belga foi

destruída, de modo que é provável que a sa-

fra de 1939-40 venha a ser inferior às de tem-
pos normais.

As estatísticas belgas para os anos de
1937-38 e 1938-39 acusam as seguintes cifras :

1938-39 1937-38

Estoques iniciais 73 464 51 874
Produção 193 501 239 990

194 212 167 112

Suprimento total . . 461 177 458 876

Exportações . 152 412 118 912
Estoques finais 26 950 73 464

179 362 192 376

Consumo calculado , , 281 815 266 600

Consumo oficial . . . 244 518 249 035

Em 1938-39, a Bélgica importou 29.768
toneladas de açúcar refinado e 161 . 135 de
açúcar bruto. O açúcar refinado veiu do Con-
go Belga, 13.587 tons.; da Holanda, 8.567 tons.;

e de Java, 6.268 tons. Venderam açúcar bruto:

Cuba, 117.059 tons.; Brasil, 13 834 tons.; e

Java, 8.608 tons. As exportações de refina-

dos totalizaram, no referido ano, 137.231 to-

neladas. Os principais compradores foram:
Iran, 35.994 tons.; Suiça, 26.747 tons.; Marro
cos Francês, 21.818 tons.; França, 15.127 tons.,

e Senegal, 9.480 tons. Em 1937-38, a Espanha
adquiriu também consideráveis partidas.

A SITUAÇÃO DA FRANÇA

A industria açucareira da França está

localizada em dois grandes centros: um es-

tende-se do rio Sambre ao mar do Norte, en-

tre o Somme e a fronteira belga; o outro fica

ao norte de Paris, num largo círculo cm tor-
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O ABASTECIMENTO DO AÇÚCAR NA EUROPA
EM 1941

"Facts about Sugar" publicou, no seu

número de novembro, uma correspondência

da Europa, em que se faz uma estimativa do
provável suprimento de açúcar com que con-

tará, este ano, o continente europeu. Esses

cálculos são feitos à base do movimento da
safra 1940-41, bem adiantada em todos os paí-

ses do Velho Mundo.

A PRIMEIRA ESTIMATIVA DE
F. O. LICHT

Os conhecidos especialistas alemães F. O.

Licht já divulgaram a sua primeira estima-

tiva da atual safra. Excluida a Rússia, a pro-

dução de quinze países é estimada em ....

2.887.000 toneladas métricas contra 2.707.000

toneladas produzidas na safra 1939-40, ou
seja um aumento de 179.000 toneladas para
os referidos países. As cifras de F. O. Licht

são as seguintes :

Inglaterra

Irlanda .

Estimativa
1940-41

520.000

100.000

Produção
1939-40

536.000

65.000

Bélgica . .

Holanda . .

Dinamarca .

Suécia . . .

Itália . . .

•

Espanha . .

Suiça . . .

Slovaquia .

lugoslavia .

Rumania . .

Bulgária . .

Turquia . .

Finlândia .

Total . . .

Rússia

Total geral

Deve-se notar que a estimativa não in-

clue a Alemanha, França e Hungria. Na Ale-

manha, não se fez estimativa oficial da pro-

dução, enquanto na França a situação resul-

tante da guerra deixou a economia açucarei-

ra numa posição extremamente incerta.

nnnyjyjyj

nnn 949 nnn

940 noo 9'S9 nnn

300 000 311 000

500 000 478 000

180 000 82 000

16 000 14 600

70 000 54 000

130 000 119 000
110 nnn "snn

38 000 25 000

110 000 105 000

8 000 15 000

.887 000 2 708 100

.700 000 2 540 000

.587 000 5 248 100

no de Compiègne. Ambas as regiões fazem
parte da zona atualmente ocupada pela Ale-

manha. No curso das operações militares,

violentos combates verificaram-se nessas re-

giões, que foram abandonadas pelos seus ha-

bitantes. Alem dos danos causados às fábri-

cas e aos campos pela guerra, as culturas não
receberam o devido tratamento, de sorte que
a produção deverá ficar muito abaixo do nor-

mal. Existem também fábricas de açúcar ao
sul de Paris, no distrito de Orleans e perto

de Dijon, em Clermont-Ferrand e Avignon,
mas essas regiões não têm maior importância
para a economia açucareira da França.

A produção das 108 fábricas de açúcar de
beterraba existentes no país jamais bastou
para o consumo interno, sendo necessário im-
portar grandes partidas de açúcar de cana;

os excessos da produção das refinarias são ex-

portados para as colónias francesas da Africa.

Em 1938-39, alem de uma produção de 849.028

BRASIL AÇUCAREIRO

toneladas métricas de açúcar de beterraba,

foram importadas, de setembro a julho,

406.961 toneladas de açúcar. No mesmo pe-

ríodo, foram exportadas 257.287 toneladas de
refinados e o consumo, segundo dados oficiais,

elevou-se a pouco mais de um milhão de to-

neladas. As importações compreenderam
356.651 toneladas.de açúcar bruto (contra

309.090 no mesmo período do ano anterior)

e 22.719 toneladas de refinados contra 20.022
toneladas nos onze meses de -1937-38) . Os
maiores fornecedores do açúcar bruto foram
as colónias francesas de Reunião, Guadelupe
e Martinica. Com exceção de 2.623 toneladas
vendidas a países estrangeiros, as exporta-
ções forain feitas para Marrocos, Algéria e

Tunísia.

A França conta ainda com uma industria

de açúcar na Indo-China Francesa, que pro-
duz, em fábricas primitivas, para o consumo
local.
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A SAFRA ALEMÃ

Na interpretação das estatísticas, é ne-

cessário, naturalmente, considerar o papel
que as industrias açucareiras desempenham
nas varias economias nacionais e as possibi-

lidades de cada país para atender ao consu-
mo interno com a própria produção.

Há países que se bastam a si mesmos no
que se refere ao açúcar e nessa categoria se

inscrevem a Alemanha, o Protetorado da
Boemia-Moravia e o Governo Geral da Po-
lónia. Embora não se conheçam cifras ofi-

ciais, sabe-se que a area beterrabeira foi

grandemente aumentada na primavera pas-

sada e que as condições da safra são favorá-

veis. Um sinal, entre outros, de que a situa-

ção açucareira é satisfatória, está na ordem
da Hauptvereinigung Zuckerindustrie no
sentido de que as fábricas devem produzir

85 por cento das suas quotas básicas em açú-

car e os restantes 15 por cento em forragem,
sendo que esta deve ter precedência.

EXCESSO DE PRODUÇÃO

Parece não haver dúvida de que a pro-

dução de 1940-41 será suficiente para man-
ter o suprimento de açúcar em todo o terri-

tório do Reich. No Protetorado da Boemia-
Moravia espera-se também uma grande pro-

dução, muito acima das necessidades do con-

sumo interno e portanto capaz de permitir a

exportação de consideráveis partidas. No Go-
verno Geral, igualmente, espera-se uma pro-

dução bem maior que a da safra anterior, pelo

que as condições do suprimento nessa area

devem melhorar materialmente.
Entre os outros países auto-suficientes, a

Slovaquia deve ter excesso, que poderá ser

exportado. No norte da Europa, a estimativa

da produção dinamarquesa, fixada em 240.000

toneladas, é bem superior ao consumo de

1937-38, que foi de 209.000 toneladas. Isso

explica as negociações entaboladas visando o

embarque de açúcar dinamarquês para a No-
ruega. O consumo da Suécia em 1937-38 foi

de 303.834 toneladas, cifra que será pratica-

ménte igualada pela produção que se espera

na safra 1940-41.

No sudeste europeu, a Rumania espera

uma produção de 110.000 toneladas. Em
1937-38, no antigo território da Rumania, o

consumo foi de 116.114. toneladas; a produ-
ção esperada nesta safra deverá bastar para

o atual território, reduzido pelas cessões fei-

tas. Com as 38.000 toneladas que espera pro-

duzir, a Bulgária terá açúcar bastante para o

seu consumo, que em 1937-38 não foi alem de
31.238 toneladas. - Do mesmo modo, a Jugos-
lávia não precisará importar açúcar se de
fato produzir as 130.000 toneladas em que foi

estimada a safra 1940-41

.

BÉLGICA E HOLANDA

Há um outro grupo de países, como a

Bélgica e a Holanda, que nas condições atuais

não se sabe se poderão bastar-se a si mesmos.
A estimativa da produção belga para 1940-

41, 280.000 toneladas, deve bastar para as

suas necessidades, considerando-se o consu-

mo dos tempos normais, como em 1937-38,

quando foram consumidas 266.000 toneladas.

Menos favorável se apresenta a situação da
Holanda, com uma produção estimada em
285.000 toneladas, quando o consumo em
1937-38 se elevou a 346.570 toneladas. Esta

cifra, inclue o consumo industrial; de açúcar
para alimento humano foram usadas 252.488

toneladas.

E, íl. Foutes& Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca*

dorias em geral

Installações paro producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I
23-2539

TELEFONES: 23-5006
l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telesrdmmas APONTES . RIO

RIO DE JANEIRO
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Um caso mais complexo que o dos outro3

países do continente é o da França, onde não
somente faltam estimativas como ainda a si-

tuação se complicou pela divisão do país em
duas zonas. Em tempos normais, a industria

açucareira da França supria 85 por cento do
consumo; o açúcar das colónias completava
os 15 por cento restantes. A safra deste ano
é boa no norte; no resto do país é apenas so-

frível. A maior parte das fábricas de açúcar
francesas está localizada na zona ocupada,

onde as perspectivas são melhores que na
zona livre. Nesta, é pouco provável que se

consiga açúcar em quantidade suficiente para
as necessidades normais.

A produção da Itália nesta safra é esti-

mada na alta cifra de 500.000 toneladas; o

consumo em 1937-38 foi de 395.852 toneladas.

Qualquer quantidade de açúcar que seja im-
portada será com o fim de aumentar os esto-

ques e assegurar o suprimento das colónias.

O RACIONAMENTO NA INGLATERRA

Resta considerar a situação dos países

que dependem, em parte, da importação e

desses a Inglaterra é o mais importante. Em
1937-38, a Inglaterra importou 2.436.388 to-

neladas de açúcar, das quais uma considerá-

vel quantidade foi refinada e re-exportada.
Esse comercio foi interompido pela guerra.

Desde o começo do ano passado, o consumo foi

racionado nas Ilhas Britânicas. Cada família

tem direito a 11,74 quilos de açúcar por ano,

ou seja meia libra por semana; em 1937-38,

o consumo "per capita" foi de 50,6 quilos

para todos os fins. Parece que, não obstánte
a acumulação de estoques e as importações
das colónias e de países estrangeiros, há pou-
cas probabilidades de que as restrições im-
postas sejam atenuadas este ano.

Por outro lado a Irlanda, cuja economia
açucareira independe da do Império Britâ-

nico, está se aproximando da categoria dos
países auto-suficientes A estimativa da pro-

dução da safra 1940-41, 100.000 toneladas, re-

presenta um aumento de mais de 50 por cento
sobre a de 1939-40. Mesmo assim, é inferior

ao consumo de 1937-38, que foi de 121.000 to-

neladas, mas a dependência da importação
está praticamente eliminada.

DUPLICADA A PRODUÇÃO ESPANHOLA

A Espanha está procurando recuperar a

sua antiga condição de país que se bastava a

si mesmo; e os seus esforços nesse sentido

parece vão bem encaminhados, a julgar das

estimativas para a safra corrente: 180.000

toneladas de açúcar de beterraba e 30.000 de
açúcar de cana. Se for atingida, essa produ-

ção será duas vezes maior que a de 1939-40,

mas ainda não bastará para o consumo, que
naturalmente será completado com açúcar

importado de Cuba.
A Turquia é outro país, cuja situação

não pode ser definida com precisão. Sempre
necessitou do açúcar estrangeiro para com-
pletar o consumo, mas este ano a sua produ-

ção, estimada em 110.000 toneladas, deverá
bastar para o consumo, que em 1937-38 foi

de 107.400 toneladas.

EM DIFICULDADES OS PAÍSES
IMPORTADORES

Entre os outros países europeus, apenas
a Finlândia e a Suiça possuem industrias

açucareiras, aliás de pequeno vulto. A Suíça
importou, em 1937-38, 165.840 toneladas e a

Finlândia 110.380. Nas condições atuais, am-
bos os países têm de procurar abastecimen-
tos nas áreas produtoras que dispõem de ex-

cessos, o Protetorado da Boemia-Moravia,
por exemplo. A Hungria e a Slovaquia po-

derão também fornecer algum açúcar. A
Suíça procurou importar açúcar por via ter-

restre, através de Portugal, mas surgiram di-

ficuldades técnicas que tornaram o projeto

impraticável

.

A Noruega e a Grécia dependem inteira-

mente das importações; Portugal abastece-se
nas suas colónias. Antes da guerra, os dois

primeiros supriam-se principalmente na In-

glaterra, importando também de Java, Cuba
e dos Estados Unidos. A Noruega teve as

suas ligações cortadas com essas fontes, do
mesmo modo que as importações ultramari-
nas da Grécia foram dificultadas pela luta
no Mediterrâneo. Esses países têm de pro-
curar importar da Europa Central, podendo
a Noruega adquirir algum açúcar da Dina-
marca. Excetuado Portugal, parece duvidoso
que esses países consigam suprimentos capa-
zes de manter normalmente o consumo.

Resummdo, pode-se afirmar que, graças
às condições favoráveis da safra 1940-41, a
maior parte do continente europeu tem pra-
ticamente assegurado" o seu suprimento de
açúcar. A situação dos países apenas impor-
tadores é todavia menos satisfatória.
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PERSPECTIVAS DA SAFRA DE BETERRABA DA
EUROPA

Uma coiTespondencia de Magdeburgo,
publicada no número de setembro de "Facts
about Sugar", dá as primeiras impressões dos
lécnicos sobre a safra beterrabeira da Europa
para o ano-campanha 1940-41.

Essas impressões são boas. Nos dois'

meses que se seguiram ao período de semea-
dura, o tempo foi favorável ao desenvolvi-
mento da safra; as noticias que a respeito

chegaram do centro e sudeste da Europa são
animadoras. A precipitação que nesses meses
é um fator da maior importância foi em
quantidade suficiente para fornecer aos solos

a umidade de que necessitam.

TRABALHADORES
Apesar da guerra, não há, aparentemen-

te, dificuldades especiais no que concerne a

trabalhadores para as tarefas do cultivo. Na
Alemanha existe um grande número de pri-

sioneiros que estão sendo aproveitados para
preencher os claros abertos com a mobiliza-

ção e estes contam ainda com a colaboração

de operários trazidos de outros países. Na
Bélgica e na Holanda, onde a guerra passou
rapidamente, as culturas e as fábricas pouco
sofreram. Nos países escandinavos, as con-

dições, que a principio não eram boas devido
à seca, melhoraram ultimamente com as chu-

vas caídas.

AREAS DE CULTIVO E PRODUÇÃO
Na Alemanha, incluindo os territórios

sob seu domínio, a area total é estimada, se-

gundo F. O. Licht, em 800.000 hectares; os

trabalhos nos campos já foram encerrados e

estes apresentam excelente aspecto.

No Governo Geral da Polónia, 16 fábricas

trabalharam na safra 1939-40, mas a produ-

ção de açúcar não atingiu 80.000 toneladas.

Para este ano, a area de cultivo foi aumen-
tada de 25 por cento, esperando-sê uma pro-

dução de açúcar muito maior, não só pelo

alargamento das plantações como porque as

condições de tempo se mostram favoráveis.

No Protetorado da Boemia-Moravia, es-

pera-se uma produção de 600.000 toneladas

contra 466.000 toneladas em 1939-40. Para
esta safra, a area de cultivo é de 142.000 hec-

tares contra 113.670 hectares na safra ante-

rior. As fábricas atualmente existentes têm
capacidade para trabalhar 5.100.000 tonela-

das métricas de beterrabas numa estação, com
uma produção de 875.000 toneladas de açúcar.

São boas também as perspectivas na Hun-
gria e na Slovaquia. Na Hungria, as condi-
ções da safra melhoraram bastante, esperan-
do-se uma produção compensadora. O inver-

no retardou de quatro semanas o inicio da
safra da lugoslavia, mas as beterrabas de-

senvolveram-se tão rapidamente que o tem-
po perdido já se pode considerar recuperado.
Uma nova fábrica está sendo construída na
Croácia

.

Os campos beterrabeiros da Bélgica e da
PIolanda, como se disse, pouco sofreram com
as operações militares e devido ao tempo
favorável as estimativas da safra são otimís-

tas. A Dinamarca e a Suécia tiveram as suas
plantações prejudicadas pela falta de chuvas,

o mesmo acontecendo na Finlândia. Con-
tudo, as chuvas caídas em meiados de julho
rnelhoraram as condições da safra nesses

países

.

Condições de tempo adversas determi-
naram um retardamento da semeadura da
safra russa. Nos fins de abril, somente 33

por cento da area de cultivo estava plantada.
Em maio, choveu pesadamente e o frio foi

intenso; o tempo melhorou, porem, a partir

de julho.

A Espanha contínua a sentir os efeito;;

da guerra civil. Em 1939-40, a produção não
foi alem de 82.222 toneladas métricas do
açúcar de beterraba e 6.666 toneladas de
açúcar de cana, valor bruto. Máu grado as

restrições do consumo, a Espanha teve de im-
portar 60.000 toneladas de açúcar de Cuoa.
Desse modo, as disponibilidades se elevaram
a 130.000 toneladas, depois de deduzidas
22.000 toneladas destinadas às colónias. Sen-
do o consumo normal do país de 300 mil tone-

ladas por ano, a falta de açúcar está se fazen-

do sentir agudamente, de preferencia para

as industrias de conserva, que não podem
obter as quantidades de que necessitam.

Apesar de ter sido aumentada a area de cul-

tivo, não se pode esperar ainda uma produ-

ção de açúcar em equilíbrio com o consumo. A
safra de beterraba atravessa um bom momen
to, os trabalhos de campo correram normal-
mente, estimando-se a produção de açúcar em
1940-41 em 140.000 toneladas.
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NOTAS SOBRE O ÁLCOOL CARBURANTE

o trabalho abaixo, rcproiíuzido da

"Revista Indn.stii(d y Agricola" de Ta-

ciiman, recomenda-se antes de tudo,

pelo nome de sen autor, pois o dr.

William E. Cross, diretor da Estação

Experimental Agricola de Tucuman, é

unia da.s mras acatadas autoridades cm
técnica açucareira da América do Sul.

Alem disso, impõe-se pela natureza

do tema, visto ser um estudo subs-

tancioso da industria do álcool car-

burante, não só na República Argen-

tina como em outros países produto-

res, com referencias lisonjeiras à so-

lução desse problema no Brasil e, es-

peci(dmente, à ação do Instituto do

Açúcar e do Alçool. Embora a Repú-
blica vizinha não fabrique ainda ál-

cool absoluto para mistura com a ga-

solina ou consumo como carburante,

os industriais brasileiros deverão aco-

lher o artigo do ilustre técnico como
V(diosa contribuição para o esclareci-

mento de muitos aspectos interessan-

tes da nova industriit nacion(d.

O álcool é um combustível líquido que
pode empregar-se nos motores de combus-
tão intei-na, inclusive nos dos automóveis,

mas apresenta a desvantagem de que é di-

fícil fazer arrancar os motores com esse com-
bustível a frio. Esse inconveniente foi ate-

nuado em alguns pontos provendo-se o au-

tomóvel com dois tanques de combustíveis,

isto é, um pequeno de nafta e outro maior
de álcool, dispostos de tal forma que se em-
prega a nafta para arrancar o motor, e bas-

ta que esse chegue a ter um certo calor, para
continuar depois com o álcool.

Sem embargo, esse método resultou em-
baraçoso na prática para ser adotado geral-

mente; por isso se impõe a necessidade de
abandonar a ídéia de usar somente o álcool,

preferindo-se seu emprego em misturas com
outros combustíveis, misturas essas que tor-

nam possível o arranque rápido do motor,

da mesma forma como com a nafta.

Uma dessas misturas, que recebeu muita
atenção durante vários anos, é a do álcool de

96% com certa quantidade de eter (10-20/í)-

William E. Cross

Como o eter se pode fabricar do mesmo ál-

cool, a preparação dessa^mistura pode fa-

zer-se em sua totalidade na mesma distila-

ria.

Essa mistura foi fabricada, vendida e uti-

lizada em grande escala em vários países

(por exemplo, o Brasil e a Africa do Sul),

durante um considerável número de anos,

mas depois foi substituída por misturas de

álcool e nafta, que produziram melhores re-

sultados.

Ao querer preparar misturas do álcool com
a nafta, encontrou-se uma dificuldade fun-

damental, que era a seguinte: o álcool de
96 '/í , comumente produzido pelas distilarias,

não forma misturas permanentes, estáveis,

com a nafta, pois que, embora pareça que se

formem, ao principio, misturas homogéneas,
os dois constituintes se separam, de pronto,

em duas camadas distintas.

Como resultado de muitos estudos que se

realizaram, tendentes a remover esse incon-

veniente, concluiu-se que se podem formar
m.isturas permanentes e homogéneas de ál-

cool e nafta juntando às mesmas uma certa

proporção, por exemplo IO'/ , de ben.zol ou
eter, substancias que têm a propriedade de
"combinar" o álcool com a nafta, o que evita

sua separação.

A' base dessa descoberta se fabricaram em
diferentes países misturas dessa natureza,

como, por exemplo, álcool 96°, 50V(
,

nafta,

40'/'(, benzol, 107( , e essas misturas resulta-

ram bastante satisfatórias na prática.

Continuando os estudos, os técnicos con-
cluíram que o "álcool absoluto" se mistura
perfeitamente com a nafta, sem que se pro-

duza nenhuma separação posterior.

Mas, como a máxima concentração de ál-

cool que se pode obter pela distilação usual
é de 96 ou 96,5 '/í , e a fabricação de álcool

absoluto de 100' í exige o emprego de méto-
dos químicos caros e dificultosos, essa desço
berta não apresenta nenhuma possibilidade
prática de preparar o carburante. E isso es-

timulou os técnicos a tratar de descobrir mé-
todos de fabricação de álcool absoluto que
sejam, a um só tempo, simples e económicos.

Nos últimos vinte anos se chegou a aper-
feiçoar vários desses métodos; por isso, hoje
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em dia se pode fabricar o álcool absoluto na
mesma distilaria, devidamente instalada, com
a mesma facilidade que o álcool 96 '^(

. e a um
custo apenas pouco maior.

Essa possibilidade de fabricar o álcool ab-

soluto em grande escala e o pouco custo tor-

na exequível a fabricação económica da mis-

tura deste com a nafta, e atualmente são

essas misturas que constituem os "carbu-
rantes" usados em crescido número de paí-

ses.

VANTAGEM DO EMPREGO DO ÁL-
COOL CARBURANTE — A utilização do
álcool em combinação com a nafta, como
combustível para os automóveis, tem muitas
vantagens, tanto económicas e políticas como
técnicas, a saber :

1) Enquanto que muitos países não pro-

duzem nafta e muitos outros (como a Ar-
gentina) não o produzem em quantidade
suficiente para suas necessidades, todos po-

dem produzir o álcool em qualquer quanti-

dade, já que é fabricado de uma diversidade

de matérias primas (como melaço, cana de
açúcar, milho, batatas, arroz) , algumas das

quais podem obter-se em qualquer clima. Ao
substituir uma parte da nafta consumida pelo

álcool, o país produtor se liberta um pouco
das importações, bem como da pressão eco-

nómica, diplomática, etc. de outros países,

cousa muito conveniente em tempo de paz e

mais ainda em tempo de guerra.

2) O emprego do álcool nessa mistura
torna necessária a sua produção em grande
escala e, como as matérias primas emprega-
das são produtos agrícolas, essa industria be-

neficia grandemente a agricultura.

3) Descobriu-se que certas misturas de
álcool absoluto e nafta (por exemplo, 20-30%
de álcool e 80-70' í de nafta) constituem um.

combustível para automóveis seguramente
superior à nafta só. tendo as seguintes van-

tagens :

a) evita a "detonação" no motor

b) evita a formação de depósito de car-

vão

c)' o motor se aquece menos
d) maior economia de oleo

e) desenvolve mais força, o que se nota

ao subir encostas fortes ou arrastando cargas

mais pesadas

f) maior número de quilómetros por li-

tro de combustível

g) menores transtornos produzidos no
caso de entrar uma pequena quantidade da-
gua no combustível.

Dessas vantagens, a de evitar a '"detona-

ção" nos motores é especialmente importan-
te, pois essa tende a produzir-se com a nafta

cada vez mais nos últimos anos, em que os

fabricantes de automóveis estão empregando
uma pressão mais e mais elevada. Como bem
fez notar a Comissão Especial designada pelo

Poder Executivo Nacional, no ano de 1938,

para o estudo do carburante nacional, as de-

ficiências do funcionamento e. especialmen-
te, a "detonação", nos motores dos automó-
veis modernos, com o emprego da nafta, in-

fluem na duração e eficiência de marcha dos
mesmos, originando sérios e rápidos danos e

diminuindo sua vida em quantidade impor-
tante. Dita Comissão demonstrou de forma
concludente que este grave problema, que
representa um fator de perda incalculável

para a economia nacional, encontra uma so-

lução inteiramente satisfatória empregando-
se como combustível, em lugar de nafta só,

uma mistura dessa 3 álcool absoluto.

ESTUDO ESPECIAL DO CARBURANTE
NA ARGENTINA — A Comissão referida foi

designada nos fins do ano de 1938 e apresen-

tou o seu relatório a 3 de novembro de 1939.

Fez um longo estudo do problema do carbu-
rante na Argentina, não somente à base dos

resultados obtidos em outros países, como
também realizando compreensíveis experi-

ências e provas a respeito, com vários com-
bustíveis e misturas em automóveis.

CoiTio resultado de suas investigações e

estudos, aconselhou a conveniência '"imedia-

ta" de empregar para os motores de co n-

bustão interna a mescla de álcool absoluto e

nafta, recomendando especialmente as pro-

porções de 2G-30'y de álcool e 80-70' r de
nafta. Chegou à conclusão de que essa mis-

tura não só pode usar-se em substituição da
nafta, senão também que pode usar-se "com
vantagem", e que deve começar a usar-se

com urgência tanto por motivos político-

económicos, como por ser mais conveniente

para os motores dos automóveis modernos,
evitando as deficiências no funcionamento, as

"detonações", etc.

POSSIBILIDADE DE PRODUZIR O ÁL-
COOL ABSOLUTO NO PAÍS A UM PRE-
ÇO CONVENIENTE — Calculando o preço
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da nafta sobre vagão-fábrica, em tempos nor-

mais, a $0,13 por litro, e supondo que o go-

verno se limitasse a "permitir" e não "orde-

nar" o uso da mistura de 20-309f de álcool

absoluto e mais 80-70% de nafta, é evidente

que essa mistura deveria ter um preço de cus-

to, no ponto de origem, não superior a $ 0,13

por litro. Mas, calculando o custo da pró-

pria mistura em $ 0,01 por litro, o álcool ab-

soluto não deve custar mais que $ 0,12 por li-

tro na distilaria.

Não temos dados fidedignos sobre o cus-

to adicional da produção de álcool absoluto,

em comparação com a do álcool a 96°, mas o

calculamos em $ 0,01-$ 0,02. Tomando o cus-

to de produção do álcool, empregando o me-
laço que não tenha outro destino (e que de
outro modo teria de se inutilizar) em S 0,05,

o custo do álcool absoluto seria de | 0,06 a

$ 0,07 por litro.

Na base dessas cifras, vemos que uma cer-

ta quantidade de álcool absoluto poderia pro-

duzir-se no norte da República a um custo

que permitiria a venda da mistura mencio-
nada a um preço que em caso de necessida-

de poderia ser algo mais baixo que o da naf-

ta comum.
Não obstante, só uma parte do melaço

produzido pelas usinas poderia usar-se dessa

forma, ou seja a parte que agora não se apro-

veita de maneira alguma, pois a que se usa

para produzir álcool para consumo, etc, a

qual se vende atualmente a um preço de cer-

ca de $ 0,15, e aquela que se emprega como
forragem, não estariam disponíveis para essa

industria aos preços citados.

Quanto à possibilidade de produzir álcool

absoluto de milho para vender a esse preço,

isso só seria possivel se se dispuzesse de mi-
lho a preços invulgarmente baixos. Supon-
do que 1.000 quilos de milho produzem 350

litros de álcool absoluto, e que o custo da
produção (à parte o da matéria prima) é de

$ 0,065 por litro, temos :

Pesos
Valor de 350 litros de álcool a $ 012

por litro 42,00

Despesa de fabricação a S 0,068 por
litro 22,78

Preço que poderia pagar-se pelo mi-
lho 19,25

POR QUE NÃO SE TEM FABRICADO,
VENDIDO E EMPREGADO O ÁLCOOL

CARBURANTE NA REPUBLICA, ATE'
AGORA ? — Levando em conta essas cifras

e que em. cada ano a industria açucareira

lança aos canais e rios uma certa percenta-

gem de sua produção de melaço, surge natu-
ralmente uma pergunta: por que, até agora,

não se têm fabricado e vendido estas mis-
turas de nafta e álcool absoluto, instalando-

se para esse fim as fábricas desse último pro
duto ? A resposta a essa pergunta é que o

Governo Nacional, até o presente, tem con-

siderado o álcool absoluto como uma fonte

de rendas fiscais, e, se bem seja certo que o

álcool para carburante não está sujeito aos
enormes impostos que pesahi sobre o des-

tinado a bebida, está submetido em sua fa-

bricação, circulação e uso a um regime de
controle (para evitar a fraude) tão severo,

aparatoso e dispendioso, — e o custo sobre-
carregou o preço do álcool carburante •—

,

que resulta ser o produto demasiado caro
para empregar-se nessa aplicação, e que, ain-

da que assim não fosse, o combustível esta-

ria submetido a restrições tão dificultosas

na sua circulação que o seu uso, em lugar da
nafta não seria prático.

QUE SERIA NECESSÁRIO FAZER
PARA ESTABELECER A PRODUÇÃO,
VENDA E CONSUMO DO ÁLCOOL CAR-
BURANTE NO PAÍS ? — Em primeiro lu-

gar, seria indispensável que o Governo Na-
cional simplificasse e barateasse grande-
mente o regime de controle de produção, des-
naturação e venda de álcool atualmente em
vigor. A desnaturação, agora muito cara,
teria que se modificar para reduzir grande-
mente seu custo. A esse respeito, a Comissão
Nacional referida recomenda só a adição de
isopropanol, em proporção de 3'/ .

O Governo prosseguiria intervindo na
produção e desnaturação do álcool e na pre-
paração da mistura, mas a circulação e ven-
da do carburante, uma vez fabricado, não
deve ter restrições (como no caso da nafta),
pois é evidente que um rigoroso controle de
cada quantidade vendida ao público, aos for-
necedores, etc. (especificando nome e dire-
ção do comprador, etc.) não seria prático.

Se o Governo autorizasse de forma per-
manente a fabricação e desnaturação do ál-

cool absoluto, assim como a preparação da
mistura com a nafta, e a circulação e venda
do produto, de maneira simples e pouco cus-
tosa, estaria justificada, de parte das usinas
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que dispõem de um considerável excesso de
melaço sem aplicação, o estudo da conveni-

ência de adquirirem instalações para a fa-

bricação de álcool absoluto.

Mas, para estabelecer a industria do car-

burante, de forma permanente e em grande
escala, e à base de outras matérias primas
alem do melaço, tal como o milho, seria ne-

cessário "fomentar" a industria, por legisla-

ção que assegurasse a venda do álcool abso-

luto a maiores preços. Isso se poderia fazer:

1°) — estabelecendo para a industria do ál-

cool e nafta um imposto muito mais baixo
que sobre a nafta só; 2°) — dispondo (como
se fez em outros tempos) que toda a nafta

vendida ao público para o emprego em au-

tomóveis seja misturada com certa percen-

tagem de álcool absoluto. Essa última dispo-

sição teria de se fazer de tal modo que en-

trasse em vigor um considerável tempo de-

pois da data da Lei ou Decreto, afim de per-

mitir a organização da produção do álcool

absoluto no país.

E' de notar que nas distilarias modernas
para a fabricação de álcool absoluto se pode-

ria baratear consideravelmente o produto,

aproveitando os sub-produtos para a elabora-

ção do gelo seco (anidrido carbono solidifi-

cado), levedura, etc.

O ÁLCOOL CARBURANTE EM OUTROS
PAÍSES — Em muitos países do mundo já se

emprega o álcool — e em alguns desde há vá-

rios anos — como constituinte dos combustí-
veis para os automóveis.

A principio, se empregavam misturas de
álcool 96° eter, ou de álcool 96° benzol, mas
com o protecionísmo e o barateamento dos

processos, para a fabricação do álcool absolu-

to, as misturas desse com a nafta chegaram a

ser as preferidas em quase todos os países.

Sem embargo, as misturas terciárias com ben-

zol continuam sendo empregadas em certa es-

cala nos países onde esse é disponível a um
preço económico.

Uma idéia das quantidades aproximadas
de álcool consumidas nos combustíveis para
automóveis em diferentes países, nos anos de
1934 a 1938, pode-se obter através do seguinte

quadro

:

Hectolitros

Austrália , 20.000

Áustria 40 . 000
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Cuba 60 . 000

Tchevoslovaquia 500.000

França ^ 2.000.000

Alemanha 2 . 000 . 000

Hungria 80.000

Itália 50.000

Polónia 60.000

Reino Unido 40.000

A seguir, apresentamos alguns detalhes a

respeito de álcool carburante em diversos paí-

ses.

AUSTRÁLIA — Durante já muitos anos.

é empregado o álcool carburante na Austrá-
lia, mas até agora numa escala muito reduzi-

da. Na província de Queensland, as compa-
nhias de petróleo são obrigadas a adquirir um
mínimo de 1,5 litro de álcool absoluto para
cada 100 litros de nafta que importam. A mis-
tura que vendem contem 15 partes de álcool

para cada 25 partes de nafta, sendo vendida a

um preço inferior ao da nafta em 1/2 d. por
galão. O preço que pagam pelo álcool é de
Is. 9d. por galão, em comparação com o custo

da nafta importada, que é de Is. Id. até Is. 1

1/2 d. por galão.

Para recuperar a perda ocasionada pela

obrigação de adquirir e utilizar o álcool, as

companhias de petróleo aumentaram o preço
de venda da nafta só, em 1 1/2 d. por galão.

Calcula-se que o custo da produção do ál-

cool absoluto em uma distilaria da capacida-

de de 2 1/2 milhões de galões é de Is. 4d. por
galão, que assim se decompõe :

Matéria prima (com melaço a 18s.

por tonelada e rendimento de 57

galões 3,78 d.

Custo de fabricação 9,00 d.

Frete do álcool até às instalações

das companhias de petróleo.. 3,00 d.

Eventuais 0,22 d.

16,00 d.

ou seja 15,4 d.

Propôs-se converter o excesso de produção
de cana em álcool carburante, mas calcula-

se que o valor da cana para essa aplicação

não seria superior a uma libra por tonelada,

ou seja muíio menos que o corrente para a
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fabricação do açúcar, mesmo para exportar.

Em um relatório oficial preparado sobre

o assunto do carburante, a "Commonwealth
Fuel Advisor" faz notar que a fabricação do

álcool, como substituto da nafta, em Quees-

land, é anti-econòmica, e só pode justificar-

se por considerações de carater nacional e

social, destinando-se a ser misturado com a

nafta, na proporção de cerca de 15/^.

BRASIL — O emprego do álcool carbu-

rante foi fomentado pelo Governo do Brasil

e pelos governos de vários Estados, durante

muitos anos. A principio, se empregou a

mistura do álcool 96°-eter, mas com o aper-

feiçoamento dos processos para fabricação do

álcool absoluto, essas misturas ficaram subs-

tituídas pela de álcool absoluto com a nafta.

O emprego dessas misturas tem sido fo-

mentado por varias circunstancias, como se-

jam :

1. *^) — Grande aumento do número de

automóveis em uso nos últimos anos e da

quilometrogem coberta pelos mesmos, devi-

do, em grande parte, ao desenvolvimento das

rodovias nesse período
;

2.°) — O fato de que o Brasil não' produz
petróleo e tem de importar a totalidade do
que consome

;

3.°) — Excesso de produção de cana e

de açúcar
;

4. *^) — Medidas de fomento do álcool car-

burante, tomadas pelo governo do país
;

5. °) — Restrições impostas à aquisição

de divisas estrangeiras e à importação em
geral.

Há poucos anos, ocorreu uma seria crise

na industria açucareira, devido ao excesso de
produção e correspondente baixa de preces,

e a situação era tão grave que o Governo
Federal teve de intervir, decretando medidas
tendentes a limitar a produção de açúcar e

a fazer converter todo o excesso de cana e

de açúcar em álcool carburante. Criou o Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, formado pelos
representantes do banco financiador, dos in-

dustriais e dos plantadores, o qual teve a seu
cargo o controle da produção e venda de todo
açúcar e álcool fabricado no país. Esse Insti-
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tuto teve êxito em por fim à crise açuca-

reira, limitando a produção de açúcar e fo-

mentando a do álcool, tanto de melaços como
de açúcar de baixos produtos e ainda do ex-

cesso da cultura da cana.

Segundo os dados de que dispomos, em
1938, das 335 usinas açucareiras do Brasil,

175 tinham distilarias de álcool e dessas úl-

timas 40 estavam instaladas para fabricar ál-

cool absoluto, na grande maioria dos casos,

à base de processos azeotrópicos. A quanti-

dade de alcool-motor vendida no ano de 1938

foi de 197.171.848 litros, em comparação com
315.339.920 litros de nafta.

Conforme a Revista "Brasil Açucareiro",

em 1937 a capacidade total da produção de
álcool absoluto das distilarias brasileiras era

de 369.000 litros por dia.

As companhias importadoras de petróleo

têm a obrigação de comprar álcool na quan-
tidade mínima de 59^ de suas importações de
petróleo.

Parece que não há uniformidade nas mis-
turas de álcool empregadas como combustí-
vel para os motores. Algumas das varias mar-
cas de carburantes que estão à venda, con-
têm uma alta proporporção de álcool (86-

95'/f). A quantidade de álcool empregada
como carburante é limitada tão somente pela
quantidade disponível, e cada ano se cons-
troem novas instalações, afim de aumentar
o total de alcoo] absoluto produzido.

Calcula-se que o excesso de produção da
cana de açúcar no Brasil é suficrente para
produzir uns 106 milhões de litros de álcool

absoluto anualmente, ou seja o suficiente
para abastecer todas as necessidades do con-
sumo de combustível para automóveis com
uma mistura de álcool absoluto de 25'%. e de
nafta de 25%.

Não pude encontrar na bibliografia ne-
nhuma indicação de que a mistura alcool-
nafta não receba boa aceitação da parte do
público.

TCMECOSLOVAQUIA — Durante mui-
tos anos se empregava como combustível para
os automóveis, nesse país industrial, uma
mistura de álcool 95°, nafta" e benzol. Mais
tarde, com o aperfeiçoamento dos processos
para a fabricação do álcool absoluto, se in-
troduziram também misturas desse com a
nafta, que tiveram resultados muito satisfa-
tórios. A venda de todo álcool nesse país era
monopólio do Estado. Fixa-se o preço de ven-
da do álcool absoluto a um nível mais baixo
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que o custo da produção (par?, permitir que
as misturas com a nafta façam concorrência
à nafta só), ressarcindo-se os prejuizos assim
produzidos com um aumento dos preços do
álcool para consumo. Este mesrno regime
estava em vigência também na Alemanha.

índia britânica — As possibilidades

de empregar o álcool como combustível para
os automóveis começaram a ocupar a aten-

ção do governo da índia Britânica já há mui-
tos anos. Ali, como na Ar-gentina, a principal

dificuldade se encontrava nas severas exi-

gências dos Impostos Internos que, em sua
rígida determinação de defender as rendas
derivadas dos impostos sobre álcool para con-

sumo, impossibilitavam todo o progresso' no
emprego do álcool industrial. Em 1918, por
exemplo, a "Indian Industrial Commission"
disse numa informação oficial: "Recomenda-
mos que uma atitude mais liberal seja ado-

tada pelas autoridades dos Impostos Internos,

com respeito à desnaturação do álcool indus-

trial, e que se guie mais pela "probabilidade"

e não "mera possibilidade" da fraude, quan-
do as necessidades dos que empregam o ál-

cool industrial estão em conflito com os re-

gulamentos dos Impostos Internos. Essa re-

comendação poderia fazer-se ainda no dia de
hoje às autoridades da Argentina.

Apesar dessa recomendação, o governo da
índia não tomou qualquer medida efetiva,

durante muitos anos, para eliminar as difi-

culdades apontadas e para fomentar, real-

mente, a produção e uso do álcool carbu-
rante.

Uma razão para esse procedimento foi

taJ.vez o fato de que, até o anu de 1932, a

quantidade de melaço produzida pela indus-

tria açucareira da índia era utilizada quase
totalmente em outras aplicações, porque não
havia nenhuma quantidade apreciável a ser

aproveitada para a fabricação de álcool car-

burante.

Mas no ano de 1932 se estabeleceu um di-

reito aduaneiro sobre a importação de açú-

car, fomentando-se assim a produção no país

de todo o açúcar que consumia. Essa medida
deu lugar a uma era de expansão na indus-

tria açucareira da índia com o consequente
aumento da produção do melaço, calculando-

se que no ano de 1939 se produziram 220.000

toneladas desse artigo, em excesso do con-

sumo.
Calcula-se que o custo da produção de ál-

cool absoluto na índia seria de 2,45 centavos
ouro americano por litro, em comparação com
o custo da nafta importada, que é de 3,9 cen-

tavos ouro americano o litro.

No dia 15 de outubro de 1938, o "Minister

of Development of the United Provinces" de-

clarou que o governo tem a intenção de dis-

por que por toda a nafta importada terá que
se misturar com uma certa proporção de ál-

cool absoluto.

Não dispomos de informações posteriores

sobre as medidas tomadas de acordo com essa

declaração.

INGLATERRA — O progres.so do álcool

motor na Inglaterra, como na Argentina e

em muitos outros países, tem sido dificul-

tado pelas exigências dos Impostos Internos,

que sacrificavam dito progresso com o te-

mor de que se produzissem fraudes pela re-

generação do álcool.

Sem embargo, hoje em dia se fabrica o

álcool absoluto na Inglaterra em diversas dis-

tilarias e se vendem misturas desse com a

nafta, como varias marcas diferentes, como
"Koolmotor", "Cleveland Discol", etc. Con-
sidera-se que essas misturas têm varias van-

tagens sobre a nafta, especialmente a elimi-

nação de toda "detonação", a ausência de car-

vão nos cilindros e uma notável suavidade na
marcha do motor.

EIRE (IRLANDA) — Esse país tem ago-

ra cinco distilarias de álcool absoluto, com
uma capacidade de produção de 6.750.000 li-

tros por ano. As matérias primas emprega-
das são o melaço das fábricas de açúcar de
beterraba e as batatas. O álcool fabricado é

vendido às companhias introdutoras de pe-

tróleo, que o misturam com. a nafta em p ro-

porção de 10' < .

ITÁLIA — Já no ano de 1926 esse país

seguiu o exemplo da França, tornando obri-

gatório o uso do álcool nos combustíveis para
automóveis e estabelecendo a proporção ofi-

cial de 30 partes de álcool por cada 70 partes

de nafta. Não obstante, não foi possível exi-

gir o estrito cumprimento dessa lei, já que a

Itália não produzia álcool suficiente. À vis-

ta dessa situação, o governo fomentou a pro-

dução do álcool de varias maneiras. Garan-
tiu aos produtores de álcool, na base de pro-

dutos agrícolas (especialmente a beterraba

açucareira) um preço fixo de 215 liras por
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O PROBLEMA DO ALCOOL-MOTOR NA AUSTRÁLIA

Na sua secção de 'Notas e Comentários".

"The International Sugar Journal" rtfere-se

no problema do alcool-motor na Austrália, que
a guerra atual tornou mais urgente pelas na-

turais dificuldades com que lutam os penses

importadores de petróleo. O governo austra-

liano está sentindo mais agudamente a neces-

sidade de aumentar os seus suprimentos de
petróleo importado por meio de um combus-
tível liquido fabricado com produtos agríco-

las. Infelizmente — acrescenta a citada re-

vista — as possibilidades dessa produção não
foram ainda completamente estudadas. E'

verdade que o governo de Queensland vem,
desde alguns anos, encorajando a produção de

álcool de melaços e a sua mistura com outros

combustíveis. Mas o governo da Common-
wealth está ainda nas primeiras investigações.

O problema tornou-se agora mais urgente; e

pergunta-se se a crescente produção da indus-

tria açucareira austrcdiana não poderia ser

aproveitada para a produção de álcool, que se-

hectolitro. Estimulou especialmente a pro-

dução de beterrabas açucareiras para a fa-

bricação de álcool, nos terrenos dessecados,

onde as beterrabas não continham sacarose
suficiente para a fabricação de açúcar.

Originariamente, pretendeu-se apenas
produzir álcool bastante para poder empre-
gar-se a mistura de alcool-nafta, em propor-
ção de 20-8 ou de 30-70, mas depois se proje-

tou abandonar o uso da nafta nos caminhões
e outros veículos pesados, que devem em-
pregar somente álcool. Julgamos que se in-

ventou para esse fim um carburante espe-
cial, que dá bons resultados ainda com ál-

cool que contenha até 20% de agua.

NATAL (SUL DA AFRICA) — Esse país

foi um dos primeiros entre os produtores de
cana a empregar álcool como combustível
para os automóveis. A principio, usava mis-
turas de álcool 96° e eter, mas nos últimos
anos têm sido substituídas pelas de álcool ab-
soluto e nafta. Fabrica-se o álcool absoluto
diretamente do melaço numa só operação, em-
pregando o método azeotrópico patenteado
por Usines de Melle.

ESTADOS UNIDOS DA NORTE AMÉ-
RICA — Esse país é um do.s mais importan-

ria destinado à mistura com petróleo de baixo

gráu, afim de formcw unt combustível sinté-

tico. Os técnicos admitem geralmente que a

cana de açúcar é dos produtos agrícolas o que
fornece melhor matéria prima para esse fim.

O Conselho dos Phmtadores de Cana de

Queensland, por influencia do seu secretario

geral, o sr. R. Muir, vem ultimamente desen-

volvendo grande atívidade no sentido de co-

nhecer precisamente toda.s' as possibilidades

do plano de produção de álcool, ao mesmo
tempo ([ue age junto aos governos do Estado
e da Commonwealth para que apressem os es-

tudos que se vém fazendo nesse sentido e dêm
a necessária assistência para que o plano seja

posto em prática o nj(ns cedo possível. Pre-

tende o Conselho aumentar a produção de
açúcar da Austrália de 900.000 toneladas

anuais para 1.200.000 toneladas, aproxima-
damente. Absorvendo o consumo interno ...

370.000 toneladas e destinando-se á exporta-

ção 430 . 000 toneladas, conforme os acordos

tes produtores de petróleo e seus derivados,

e o preço de custo da nafta é muito baixo (2

a 3 centavos ouro por galão, ou seja menos
de 1 centavo ouro americano por litro). Por
outro lado, não dispõe de um excesso de me-
laço ou outro sub-produto barato para a fa-

bricação de álcool; ao contrario, para aten-
der às suas necessidades de álcool de consu-
mo e de outros usos atuais, tem de importar
.melaço de Cuba e de diversos países. Calcu-
la-se que o custo de fabricação do álcool ab-
soluto é, pelo menos, de 20 centavos ouro
americano por galão, ou seja 7 a 10 vezes
mais que o da nafta.

Apesar dessa situação, têm havido mui-
tas discussões na NorteAmérica, de quando
em quando, sobre a possibilidade de empre-
gar o alcool-motor nesse país, especialmente
pela razão de evitar "detonações" e a forma-
ção de depósitos de carvão nos cilindros; mas
a grande diferença de custo entre o álcool e
a nafta acarretou uma dificuldade insanável
à aplicação dessas misturas na prática. Com
efeito, calcula-se que a adição tão somente
de 3% de álcool absoluto à nafta, tomando
em conta o custo de preparação da mistura,
etc, aumentaria o seu preço sobre vagão-
fábrcia até quase o dobro.
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iulcrnnciondis. rcslarunn 4(10. (ÍOII loncUulds.
ou melhor, o cqiiinalcnlc dessa cifro cin caldo
(I ser aproveitado na produção de (deool. A
construção de distilarias poderia ser resolvi-

da por dois nu)dos: instalando grandes disii-

l(u-ias nas proximidades de um limitado nú-
mero de grandes centrtus ou construindo um
nuuor número de distilarias de menor cajia-

cidade que servissem a maior número de
usinas

.

Ao (jue pm-ece -- diz o 'Internídional
Sugar Jímrnal" — o aspecto financeiro do
problema está dependendo do fato de pode-
rem as distilarias pagar pela matéria prima
um preço capaz de manter o do médio do
açúcar na Austrália em quantia não inferior
a £15. lõs a tonelada, sendo o v(dor do açu-
car p(u-a consumo interno de £24 c o do açu-
car para exportação dc £10. lOs. .4 ;?)aí.v leve

redução nesse preço médio criaria dificulda-
des para os produtores de açúcar. Nessa base,

a matéria prima correspondente às 400.000
toneladas do aumento de produção custaria
£13. 15s. 3d. por tonelada. Admitindo-se
que uma tonelada de açúcar renda 140 g(dões

de (deool. o preço do galão de (deool seria

Is. 11, (kl. Acrescentando-se as despesas de
distilação, avaliadas em 5d. por gfdão e mais
2d. para transporte e despesas com a mistura,
teríamos um custo de 2s. 6,6d. por galão de
(deool produzido. Como se prop(je misturar o

(deool com o petróleo na proporção de 1 para 5

e custando atualmente o galão de petróleo de
bai.vo gráu Is. 8d, a mistura custaria Is. 9,75d

por galão, ou seja um aumento de 0,75d. por
galão sobre o preço corrente do petróleo de alto

gráu, que é de Is. 9d. Nuni consumo de ....

336.000.000 de gcdões da mistura combustí-
vel, a citada diferença representaria um au-

mento de £1 .050.000.

Outras cifras foram apresentadas, basea-

das na suposição de que com uma maior pro-

dução será possível reduzir o custo. A redu-

ção prevista seria de £1 sobre o preço médio
e nesse caso o preço da matéria prima para
álcool ficaria em £1(». 15s. 3d. Nessa base, o

custo da mistura alcool-petroleo seria de

Is. 8,9d. por galão, luna fração ab(u,vo do
custo estimado do combustível de alto gráu.

Seja como for, comenta a revista inglesa,

as cifras pelo menos sugerem que o plano de

produção de álcool está dentro dos limites da
praticabilidade. E se o consumidor terá de

pagar um pouco mais pelo combustível, o país

certamente lucrará com a redução das despe-

sas decorrentes da importação do petróleo es-

Irangeiro. ao nwsmo tem/x) que o aumento da
produção açucareira seria de grande impor-
tância econ()mic(i para o Estado de (Jueens-
land . Presenlenwnte, os e.vcessos da sua /)ro-

dução encontram mercado no Reino Vnido,
mas, uma vez desavarecidas as condições
anornuus de guerra, não poderá a Austr(dia
continuar a e.iportai' na nwsma escala nem
serão os preços Ião favoráveis (juando basea-
dos nas colações do mercado livre mundi(d.
Portanto, se uma íjrande parle dos e.vcessos

puder ser desviada para a produção de (deool,

estaria resolvido um problema económico de
irrecusável importância . Acredita-se que o
governo d(u-á assistência finíuiceira p(u-a a

instalação de (tparelhos de distilação de cajxt-

cidade suficiente e fala-se mesmo num em-
préstimo de £ 2.500.000, pag(mel num longo
período. Admite-se ainda, como um passo
preliminar, que será inst(dada unja distila-

ria com cap(u-idade para 5 milhões de g(dões,

nas vizinhanças de unia das maiores centrais,

medida essa a ser adotádu em futuro próximo.

FAZENDEIROS, i

USINEIROS!
COMPREM diretameníe da produtora

TORTA DE MAMONA
para adubação dos canaviais

OLEO DE rícino
óíimo lubrificaníe para moendas

OFEREÇAM diretameníe à consumidora

A SUA PRODUÇÃO
DE OLEO FUSEL

Dirijam-se á

CIA, química rhodia brasileira

Caixa Postal 1Õ29

S. PAULO

AGENCIAS :

S. Paulo — Rua Benjamin Constant, 55

Rio — Rua Buenos Aires, 100-100 A
Recife — Rua da Assembleia, 1

Porto Alegre - Rua Chaves Barcelos, 167
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

ALEMANHA

Segundo informava em outubro do ano
passado o Consulado dos Estados Unidos em
Leipzig, a situação da industria açucareira

germânica é das mais favoráveis. Para a sa-

fra 1939-40, haviam sido plantados com be-

terrabas açucareiras 500.000 hectares no ter-

ritório alemão propriamente dito, 50.000 na
antiga Áustria, cerca de 16.000 na região su-

deta; o Protetorado da Boemia-Moravia dis-

punha de uma area de cultivo dé 113.500 hec-
tares. Graças a condições de tempo favorá-

veis, a safra de beterraba na chamada Gi'an-

de Alemanha (antigo Reich, Áustria e região

Sudeta) foi de 18.000.000 de toneladas mé-
tricas, cifra que representa um aumento de
10 por cento sobre a produção de 1938-39.

Desse total, 16.513. Í29 toneladas foram uti-

lizadas para extração de açúcar; na safra an-
terior, a quantidade de beterraba aproveita-
da para transformação em açúcar foi de
13.976.731 toneladas. Caiu, porem, o teor mé-
dio de açúcar, que passou de 15,05 a 13,95.

Por isso, o aumento da produção de açúcar foi

apenas de 9,11 por cento, isto é, de 2.111.431

em 1938-39 a 2.303.812 em 1939-40. O Prote-
torado da Boemia-Moravia produziu na úl-

tima safra 466.198 toneladas de açúcar con-
tra 479.261 toneladas em 1938-39. ^Quanto à

Polónia, onde a maior parte das suas 61 usi-

nas estão sob ocupação alemã, as estimativas
são precárias, em vista dos prejuízos causa-
dos pela guerra. Fontes bem informadas, to-

davia, avaliam a produção de 1939-40 entre
300.000 e 400.000 toneladas contra 546.000 em
1938-39.

Com relação ao consumo, as cifras divul-
gadas referem-se invariavelmente às quanti-
dades de açúcar que foram controladas pelas
repartições fiscais germânicas e, em anos
normais, esses dados coincidem com o con-
sumo real, porque as fábricas se limitam a
dar salda ao açúcar reclamado pela procura.
Ultimamente, porem, o governo alemão bai-
xou um decreto, no qual determinava que
todo açúcar produzido deveria passar pelas
mãos das autoridades fiscais logo depois de
fabricados, apressando por esse meio a co-
brança dos impostos. Em tempos normais,
essa orientação não tem maior influencia,
mas em períodos críticos a identificação do
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açúcar taxado com o açúcar consumido pode
conduzir, diz-se, a uma visão falsa da posi-

ção estatística. Acredita-se que em 1938-39 o

consumo na Alemanha foi um pouco mais
alto que o do ano anterior, mas grande par-

te desse aumento foi constituir as reservas

oficiais e de particulares. De qualquer modo,
o consumo total em 1938-39 na Alemanha e

países ocupados é estimado em 2.393.000 to-:

neladas

.

Desde que irrompeu a guerra, o consumo
de açúcar na Alemanha foi estritamente ra-

cionado, mas, segundo se diz, o suprimento
aos particulares é suficiente para cobrir as

necessidades correntes, como antes do con-

flito. Até maio de 1940, a ração semanal por

pessoa foi fixada em 250 gramas de açúcar e

mais 40 gramas para geléia; nessa base o con-

sumo anual "per capita" é de 15 a 16 quilos.

A partir daquele mês, a ração foi aumenta-
da para 275 gramas de açúcar, não sendo al-

terada a ração de geléia. O consumo "per ca-

pita" anual elevou-se, assim, a 17 quilos mais
ou menos.

As estimativas da produção para 1940-41

estabelecem a cifra de 2.600.000 toneladas de
açúcar, valor bruto," desde que toda a beter-

raba colhida seja transformada em açúcar.

Admite-se, contudo, que 15 por cento das be-

terrabas serão destinados à produção de for-

ragens, de modo que a produção de açúcar
deverá oscilar entre 2.200.000 e 2.300.000 tone-

ladas, quantidade que será suficiente para
atender ao consumo.

Os preços do açúcar na Alemanha têm sido

estritamente controlados pelo governo, quase
não havendo flutuações nas cotações. O pre-

ço de retalho na maior parte das cidades ale-

mãs é de 38 pf. por meio quilo de açúcar do
mais baixo gráu.

ESPANHA

A produção de açúcar na Espanha, duran-
te o ano industrial terminado em 31 de agos-
to de 1940, alcançou 88.521 toneladas métri-
cas, valor - bruto, segundo noticia recebida
por Lamborn & Co., de Madrid. Essa foi a
menor safra desde há dezoito anos, isto é,

desde 1921-22, ano em que se produziram
86.057 toneladas métricas.

Pára a corrente estação de 1940-41 se es-
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pera uma safra de cerca de 189.992 tonela-

das métricas. A moagem continuava até ja-

neiro.

Antes da guerra civil, o consumo de açú-
car na Espanha se aproximava dé 304.800
toneladas métricas anuais. No ano passado,

o consumo foi de 132.000 toneladas. As im-
portações somaram 60.960 toneladas, enquan-
to as exportações não passaram de 13.208 to-

neladas, remetidas prmcipalmente às suas

possessões africanas e às Ilhas Canárias.

FRANÇA

Fixou-se o preço do açúcar cristalizado

em 332 francos o quintal, não pagos todos os

direitos e taxas, à saida das usinas ou do" cais

de embarque, para os açúcares coloniais. Esse

preço será majorado de dois francos por mês,
a partir de P de janeiro de 1941, para despe-

sa e estocagem, sendo a última majoração
aplicada a 1° de agosto deste ano.

Sobre os estoques de açúcar da última

safra detidos na França em 25 de outubro pe-

los comerciantes, fabricantes, etc, será lan-

çada uma taxa de 10 francos, como matéria

de contribuições indiretas. Essa taxa não vi-

gorará para os estoques inferiores a 100 qui-

los.

Na safra de 1940-41, as beterrabas indus-

triais com uma densidade de 8°,5 serão pa-

gas aos plantadores sobre a base do preço da
safra anterior.

ITÁLIA

A abundância da colheita de beterraba, na
Itália, permitiu que fosse ultrapassado o

programa estabelecido para a safra açuca-

reira em curso. Segundo "Agit", de Roma,
calcula-se que a produção de açúcar será sen-

sivelmente superior a 4 milhões e meio de
quintais, ao passo que a de álcool carburan-
te excederá de muito os 700.000 hectolitros

previstos.

ÍNDIA

Segundo informa "The International Su-
gar Journal", número de novembro, a crise

que se manifestou o ano passado na indus-
tria açucareira indiana é o resultado da im-
prevista superprodução de açúcar no curso
da estação de moagem de 1939-40, imprevis-
ta porque no começo da estação não havia

indicios de que o volume de canas para moa-
gem seria grande como de fato foi. A
orientação dos governos das duas principiais

províncias produtoras alterou completamen-
te os cálculos . Com efeito, nas Provin-
das Unidas e em Bihar, os preços das canas,

visando beneficiar os agricultores, foram fi-

xados em niveis muito altos e por isso o vo-
lume de canas cortadas foi muito maior do
que se esperava. O resultado é que a índia se

viu a braços com um excesso de 400.000 to-

neladas de açúcar, para as quais não havia
mercado, nem mesmo a preços inferiores ao

custo de produção.

Na opinião dos interessados, os preços da
cana devem ser fixados na base dos cálcu-

los feitos pela Câmara de Tarifas em 1938.

Mas, os governos das provindas acima men-
cionadas preferiram seguir orientação pró-

pria e estabeleceram o alto preço de 10,75

annas por maund, a despeito do custo de
produção ter sido calculado em 3,75 annas por
maund. As outras provindas não estavam
sujeitas a essa estipulação e por isso, tanto

quanto o permitiam as suas pequenas safras,

concorreram vantajosamente com as grandes
áreas. O resultado foi que a situação eco-

nómica dos produtores das Provindas Uni-
das e de Bihar é quase desastrosa, com a som-
bria perspectiva de ainda mais se agravar na
safra 1940-41, que promete ser avultada.

Esses problemas foram amplamente dis-

cutidos numa conferencia de produtores de

todas as regiões. Os industriais do açúcar das

Provindas Unidas e de Bihar sustentaram o

ponto de vista de que era injusto fossem so-

mente aquelas duas provindas sujeitas a uma
legislação drástica, enquanto as outras áreas

produtoras conservam inteii"a liberdade. De-
via haver uma legislação para toda a Ind'a

ou nenhuma. Contudo, a conferencia não con-

cordou com a sugestão de se estabelecerem

leis e regulamentes válidos para todo o país.

As outras áreas produtoras preferiram con-

servar a sua liberdade de expansão até quan-

do isso fosse possível a serem incluídas num
sistema, que, nas grandes áreas, provocara

resultados desastrosos. Aparentemente, a con-

ferencia mostrou-se favorável à criação de

um corpo consultivo para todo o país, o qual

poderia regular certas atividades e observar

o desenvolvimento da industria e, mais tar-

de, fazer recomendações sobre questões ati-

nentes à venda do produto e sobre a fixação

de preços mínimos para as canas. O que pa-
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rece claro, todavia, comenta a referida re-

vista, é que a industria açucareira indiana

ainda não está preparada para uma regula-

mentação uniforme. A competição entre as

diversas áreas produtoras — algumas delas

pensando ter superioridade sobre as outras
— é um obstáculo que somente o tempo po-

derá remover no interesse da industria.

ARGENTINA

A produção açucareira da Argentina, em
1940, atingiu 540.374 toneladas, tendo sido a

maior dos últimos seis anos. O rendimento
em açúcar, 9,67%, fõi também superior ao

de todos esses anos.

Com tal resultado, a República vizinha

continúa a manter o 10.° lugar entre os paí-

ses produtores do mundo.

O estoque existente a 1.° de janeiro de
1940 era de 396.998 toneladas que, somadas
às 540.374 produzidas no mesmo ano, se ele-

varam ao total de 937.372. A exportação foi

de 43.264 toneladas.

As saldas para o consumo, de janeiro a

maio de 1941, calculadas à razão de 37.000 to-

neladas mensais, subirão a 185
.
000 tonela-

das, de onde um estoque provável, a 1° de ju-

nho próximo futuro, de 228.892 toneladas.

O consumo argentino de açúcar é de 36

quilos por habitante.

CUBA

Uma correspondência de Havana, datada
de 23 de setembro e publicada em "Facts

about Sugar", informava que o problema do
volume da próxima safra açucareira de Cuba
continúa a preocupar seriamente todos os

círculos interessados. A opinião dominante é

a de que a produção terá de ser reduzida, em
vista da contração dos mercados, consequên-
cia da guerra, e que a redução será drástica.

Embora sem apoio em declarações oficiais, o

que se diz geralmente é que a safra de 1940-

41 será limitada em 2 milhões de toneladas e

isso está impressionando mal os chefes da
industria e associações de lavradores, os quais
receiam seja, afinal, fixada aquela cifra.

A produção do ano-campanha 1939-40 foi

de 2.738.427 toneladas, de forma que o limi-

te de 2 milhões para 1940-41 significaria uma
redução de 27 por cento, na verdade uma di-

minuição bastante sensível. Há, no entanto,

interessados que entendem não serem ainda
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necessárias essas medidas extremas. Esse

ponto de vista foi manifestado em recente

circular da firma Luis Mendozo & Cia., se-

gundo a qual bastaria reduzir a produção para

2.300.000 toneladas. Nesse caso, a redução
seria apenas de 16 por cento, que ainda é

considerada pesada.

Quanto às condições da safra, sabe-se que
existe cana em abundância, dizendo-se que
seria possível fabricar 3.500.000 toneladas

de açúcar, se para tanto houvesse margem.
Há muitas sobras de cana da safra passada,

pois muitos colonos se recusaram a cortar as

suas canas para a fabricação de melaços, es-

perando que este ano a quota aumentasse e

os preços subissem em consequência da guer-

ra. As chuvas caídas em agosto melhoraram
bastante as plantações.

Melaços invertidos

Em 1940, a produção de melaços inverti-

dos excedeu as estimativas; foram fabricados
nada menos de 169.600.000 galões. Acredita-
se que este ano a produção será ainda maior,
principalmente se for reduzida a de açúcar.
Aliás, a fabricação de melaços invertidos está

condicionada pelas possibilidades de arma-
zenamento, esperando-se que muitas centrais
adotem o sistema, já posto em prática, de em-
barcar os seus melaços à medida que forem
produzidos.

Com relação às possibilidades de coloca-

ção desses melaços, leva-se em conta o pro-
grama armamentista dos Estados Unidos, que
certamente determinará maior procura de
álcool industrial este ano.

As estatísticas oficiais acusavam até 15

de agosto do ano passado uma exportação de
1 . 603 . 769 toneladas de açúcar e um estoque
de 1.738.427 toneladas. Até 31 do mesmo mês,
haviam sido exportados 120.900.195 galões
de melaços finais, 107.591.629 galões de me-
laços invertidos ricos e 5.713.083 galões de
xaropes invertidos.

Quotas mínimas

A Câmara aprovou uma lei que vem sa-

tisfazer as solicitações dos pequenos usinei-
ros, no sentido de ser estabelecida uma quo-
ta mínima para as suas fábricas. Era essa,

aliás, uma velha aspiração dos pequenos pro-
dutores- Segundo a lei agora aprovada,
60 . 000 sacos serão a quota mínima das usi-
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nas que anteriormente tenham produzido
essa quantidade e para as que nunca atingi-

ram o referido limite a quota mínima será a

maior produção obtida. Esses mínimos vigo-

rarão enquanto a produção cubana total for

superior a 2.300.000 toneladas e quando des-

cer dessa cifra as quotas serão reduzidas pro-

porcionalmente.

ESTADOS UNIDOS

Segundo informa "Facts about Sugar",

a safra de beterraba dos Estados Unidos em
1940 deverá atingir uma cifra total que a co-

locará entre as mais volumosas safras obti-

das e se vingar a estimativa de 11.076.000

toneladas, ou seja uma media de 12,1 tone-

ladas por acre, a colheita somente será ex-

cedida pela safra record de 1938, que se ele-

vou a 11.615.000 toneladas. A safra de 1939

foi de 10.773.000 toneladas. As perspecti-

vas do rendimento melhoraram durante o

mês de setembro em todos os Estados, com
exceção de Ohio, onde houve ligeira dimi-

nuição, e de Michigan e Wyoming, onde as

condições não se modificaram.

Com base nas condições vigentes em 1

de outubro, as cifras das tonelagens totais e

percentagens de toneladas por acre nos prin-

cipais Estados produtores eram as seguintes:

Califórnia, 2.535.000 e 15; Colorado, 1.637.000

e 12,4; Idaho, 1.022.000 e 14; Montana,
I.092.000 e 13; Nebraska, 900.000 e 12,5;

Utah, 451.000 e 9,2; Wyoming, 550.000 e 12,5;

Michigan, 1.062.000 e 9; Ohio, 344.000 e 8; ou-

tros Estados, 1.483.000 e 11,5.

Não se fez ainda estimativa da produção
de açúcar. A safra de 1939 produziu 1.641.000

toneladas curtas de açúcar para 10.773.000 to-

neladas de beterrabas, com um rendimento
médio de 15,23 por cento. A de 1938 produ-
ziu 1.685.000 toneladas de açúcar para

II.615.000 toneladas de beterrabas, com um
rendimento médio de 14,5; o rendimento mé-
dio do decénio anterior foi de 14,59 por cen-

to. Se o rendimento médio de 1940 igualar o

do ano anterior a produção de açúcar iguala-

rá a- de 1938. Deverá ficar, portanto, numa
cifra aproximada de 1.610.000 toneladas.

MÉXICO

Na última década, a industria açucareira

mexicana passou de uma produção de 200.000

toneladas a 340.000 em 1938-39.^ Esse aumen-

to, no entanto, mal acompanhou o desenvol-

vimento do consumo, que é presentemente
avaliado em cerca de 365 . 000 toneladas, quan-
do a media dos últimos cinco anos não foi

alem de 256.400 toneladas. O desenvolvimen-
to do consumo — decorrente de melhor dis-

tribuição e preços baixos — acentuou a ne-

cessidade de aumentar a produção, uma vez

que as importações devem ser evitadas. In-

felizmente, porem, informa "The Internatio-

nal Sugar Journal", a produção da safra 1939-

40 é estimada em menos de 300.000 tonela-

das, pois os preços baixos, ao mesmo tempo
que estimularam o consumo, desencorajaram
os produtores, de sorte que em 1940-41 é pro-

vável que o México se veja na contingência

de importar açúcar.

O aumento do consumo fez-se sentir prin-

cipalmente a partir de 1932, quando se orga-

nizou um monopólio açucareiro sob a forma
de uma sociedade anónima composta de pro-

dutores, mas dirigida pelo governo. A sua

função é manter estrito controle sobre a ven-

da e a distribuição do açúcar. Antes da orga-

nização desse monopólio, as usinas vendiam
os seus açúcares como podiam e por isso a

distribuição pelas diversas zonas do país se

fazia irregularmente, dando lugar a grandes

flutuações nos preços de retalho. O monopó-
lio agora adquire todo o açúcar produzido nos

armazéns das usinas e controla as vendas,

fixando para esse fim os preços de grosso e

de retalho. Se bem a sua influencia se tenha

exercido num sentido de estabilização, o mo-
nopólio está afetando de maneira prejudicial

a produção, diz a aludida revista. Quando não
havia o monopólio, os preços do açúcar no
México eram influenciados pelas cotações do

mercado livre mundial, havendo importações

e exportações. De inicio, o monopólio encon-

trou um vasto estoque e em 1932 e 1933 re-

gistraram-se grandes exportações. Desde en-

tão, o alargamento do consumo, a aplicação

cuidadosa dos estoques e o controle dos pre-

ços, estabilizaram a situação interna, que dei-

xou de depender dos suprimentos e preços de

açúcar no mercado mundial. Mas, como acon-

teceu em outras áreas produtoras, o custo de

fabricação do açúcar elevou-se e, segundo

afirmam os produtores, a industria chegou a

uma situação crítica, apresentando-se este di-

lema: ou os produtores receberão um preço

mais alto pelo açúcar ou a produção tenderá

a cair. Esforços têm sido feitos no sentido

de estimular a plantação para 1941, mas a
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area atualmente cultivada, em condições nor-

mais, não produzirá mais de 340.000 tonela-

das de açúcar, esperando-se que o monopólio
ofereça um melhor preço.

AUSTRÁLIA

A safra de Queensland em 1939 foi de
890.000 toneladas, das quais o distrito de Mac-
kay produziu 210.000 toneladas; Mackay é

a maior area canavieira de Queensland e pos-

sue sete fábricas. Mas essa situação de maior
distrito produtor de Queensland, Mackey
deve às suas extensas plantações, pois os seus

rendimentos são inferiores à m.edia das ou-

tras zonas. 1939 constituiu um ano record e

as cifras relativas para toneladas de cana por
acre, nesse ano, foram para Mackey 18,5 e

para o resto de Queensland 23,2, enquanto,
no período de 1928-39, as respectivas cifras

medias foram 14,4 e 20,3.

Na última reunião da Associação de Tec-
nologistas do Açúcar de Queensland, o sr.

H. W. Kerr apresentou um trabalho em que
discute os problemas agrícolas do Distrito de
Mackey, artigo de que vamos dar um resu-

mo, de acordo com os dados divulgados no
número de novembro do "International Su-
gar Journal".

Inicialmente e com preliminar à discus-

são, o autor faz esta pergunta: o rendimento
por acre é a única ou mesmo a melhor me-
dida de um sadio ajustamento económico ?

A esse respeito, diz-se que, nas condições vi-

gentes em Queensland, com as despesas de
trabalho sendo o principal fator que influe
no custo de produção, os métodos modernos
tendentes a aumentar o rendimento por acro
são mais satisfatórios do ponto de vista hu-
mano do que um igual aumento na tonelagem
total, decorrente de uma m.aior area de plan-
tio.

Na base do problema, encontramos este

fato: os terrenos cultivados do distrito o são
desde 50 anos ou mais. Esse fato rela-

cionado com o de que os solos apresen-
tam serias dificuldades ao cultivo, signi-

fica que a fertilidade e o conteúdo de húmus
são, em geral, baixos. Alem disso, a precipi-
tação, embora seja em conjunto superior à
dos outros distritos, é mal distribuída, do que
resultam alternativas de secas e excessos de
unidade. O problema pode, portanto, ser ex-
posto nos seguintes termos: a produção de
boas safras em um solo, frequentemente po-

BRASIL AÇUCAREIRO

bre em alimentos para a planta e cuja capaci-

dade de reter umidade não permite o cres-

cimento regular nos períodos de seca. Nes-
sas condições, dois remédios são estes: res-

taurar o nível dos alimentos da planta e me-
lhorar a capacidade de retenção. O primeiro
é apenas uma questão de adubação; o segun-
do, uma questão de aumentar o conteúdo de
húmus.

Experiências sobre a fertilidade dos solos

das fazendas, combinadas com um serviço li-

vre de análise dos solos, atendem ao primei-
ro ponto. Quanto ao segundo, verificou-se ser

o fosfato o elemento de que mais precisam os

solos, sendo aliás o mais barato. O nitrogénio

o mais caro e talvez o mais importante ele-

mento que influe na fertilidade dos solos, pode
também concorrer para aumentar a capaci-

dade de retenção.

O autor examina ainda outros aspectos
do problema, como a cultura de safras de
leguminosas, a irrigação, cujas possibilidades

não foram totalmente aproveitadas, drena-
gem e eliminação da acidez do solo. Conclue,
afirmando que, se esses pontos forem devi-
damente atendidos, os produtores de Mac-
kay podem esperar um rendimento de 25 to-

neladas de cana por acre, objetivo que não
seria exagerado.

" ^^'•N
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EXPLOSIVOS DE AÇÚCAR E FARINHA

A Coluna estrangeira da edição de
21-6-940 da "Folha da Manhã", de S." Paulo,

publica uma Compilação de R . de P
.

, fa-

zendo referencias a "um novo explosivo co-

nhecido pelas iniciais "P. E. T. N." — que
está desempenhando importante papel na
atual conflagração européia" — assinalado
pelo dr. Robert. D. Potter, na revista "Sci-

ence Service".

"P. E. T. N." é uma substancia explo-
siva que foi conhecida nos laboi^atorios du-
rante a guerra de 914—918. Nestes últimos
cinco anos, poude ser, entretanto, produzida
em quantidades comerciais na Alemanha, e,

em proporções menores, na Inglaterra, na
França e nos Estados Unidos. O nome técni-

co de "P. E. T. N." é "pentaeri — triotal —
tetranitrato" . . .

P. E. T. N. é conhecida também sob os

nomes: — "tetrani-tropeutaeritrina, pentri-

ta, e "desde 1890 é conhecida", pois foi obtida

por Tollens e Wignand (Ann. Liebig, 265, 316

e 276 de 1891) pela reação da condensação
dos aldeídos fórmico e acético, empregado
como agente de condensação o hidrato de
cálcio.

Em 1914, a Reinisch—Westfalische Spren-
gstoff A. G. patenteou um método especial

de obtenção da pentrita (D. R. P. 390.622,

de 5-2-914) e outras patentes foram obtidas

por Ch. E. Burke (V. S. 1.716.110, de 4-6-929),

H. A. Aaronson (New York. A. P. 1.678.623,

de 11-923), etc.

Apesar de ser um explosivo mui estável

e potente, e, mais ainda, conveniente para
detonadores, espoletas e mechas detonantes
— segundo Carré, não era usado todavia em
virtude do seu preço elevado.

Produzida entre^^anto em quantidades co-

merciais na Alemanha ;— e tendo em conta

a economia de outras matérias primas — tal

como a glicerina por exemplo, às vezes, es-

cassa durante as guerras, para obtenção da
nitroglicerina — vem a P. E. T. N. ocupar
um lugar de destaque entre os explosivos

modernos.

Não nos causará surpresa alguma, se o

telegráfo o radio vierem em breve anun-
ciar o emprego dos explosivos de açúcar ou
de farinhas . . .

Tenente Arlindo Viana

Aliás, não constituiria novidade o empre-
go na atual conflagração de explosivos cujas

matérias primas principais sejam os açúca-
res ou os amidons das diferentes farinhas.

Existe, com efeito, um grande número de
composto? orgânicos que recebem o nome de
açúcares tais como a glicose (obtida facil-

mente pela ação do ácido sulfúrico, diluído

notadamente sobre a fécula de batatas), a

disaccharide, ou saccharobiose, cujos açúca-
res de cana ou de beterraba (sacaroses) são

os tipos principais.

Os amidons ou as "gomas", classificados

sob o termo genérico de polysaccharides, por
hidrolise se desdobram em dextrina e final-

mente em glicose, com fixação de agua.

Pois bem, todos os compostos supracita-

dos apresentam um certo número de fun-

ções alcoólicas e dão, por conseguinte, com a

mistura sulfo-nítrica, derivados nitrados que
se comportam, de modo geral, como éteres

nítricos, quer dizer, como explosivos . . .

Daí se conclue que, com a glicose se ob-

têm as nitroglicoses (pentanitroglicose

como termo de nitração máxima) ; com as

sacaroses, tratadas da mesma maneira, ob-

tem-se as nitrosacaroses (octoniíratos, fun-

dindo a temperaturas variáveis; 28° com o

açúcar de cana, 163*^ com a maltose)
;

e, fi-

nalmente as nitroamidons, tanto que já se

ensaiou a utilização industrial da "nitrogo-

ma", proveniente da goma arábica, dos "ni-

troamidons" e das "nitroféculas" e dizem
alguns técnicos que "alguns destes compos-
tos entram na composição de diversos explo-

sivos estrangeiros, aliás pouco empregado?

;

sendo em geral, misturas ainda mal defini-

das". . .

"Tratando-se o amidon ou fécula de ba-

tatas — dizem os técnicos — por 10 partes

de ácido nítrico fumegante e precipitando-se

pela agua a dissolução formada, obtem-se às

vezes o mononitro amidon ou xyloidina, pro-

posta por Braconnot, em 1832, como poderoso
explosivo, e dois dinitroamidons.

Se a dissolução nítrica do amidon é tra-

tada não pela agua, mas pelo ácido sulfoni-

trico, obtêm-se dois tetranitroamidons . . .

O tetranitroamidon, que é um explosivo

bem mais poderoso que a xyloidina, foi ob-
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A LIÇÃO DOS FATOS

Os produtores já devem estar conven-
cidos de que sem organização da produção
não é possivel a sua defesa. Aí estão os

exemplos do caroá e do açúcar. Se os pro-

dutores não tivessem se agrupado em coope-

rativas estariam perdidos. O governo não
poderia ampará-los, senão através de orga-

nizações, que disciplinassem a produção e a

sua distribuição. Os preços, apesar da guer-

ra, estariam abaixo, muito abaixo do custo

da produção. Muita gente supunha que a

guerra traria a valorização dos nossos produ-

tos. As nações em armas não poderiam pro-

duzir e seriam obrigadas a comprar, com agio

económico, as mercadorias indispensáveis ao

abastecimento dos exércitos. A guerra, po-

rem, é uma grande ilusão. Diria melhor, está

sendo uma decepção para todos os quê nela

esperavam ganhar. Há dois casos bem ex-

pressivos. O do açúcar e o do algodão. O
açúcar que, na outra guerra, a de 1914, era

comprado para o estrangeiro a 70 e 80 mil

Agamenon Magalhães

réis, atualmente,
.
por causa dos fretes e da

defesa dos países beligerantes, que centra-

lizam as compras, não deixa ao produtor nem
20 mil réis por saco. Do algodão, que é bucha
de guerra, e que se esperava valesse tanto

quanto o ferro ou o aço para os canhões, nem
há procura. Essa lição, lição dos fatos, deve
valer não só como dura experiência, mas,
também, para converter os que ainda acre-

ditavam numa economia livre baseada na con-

corrência e no jogo das iniciativas indivi-

duais. No jogo dos fortes contra os fracos.

Dos ousados contra os tímidos. Dos mais ca-

pazes. Do individuo contra o individuo. Hoje
o mundo é outro. Ninguém é forte, quando
luta só, como ninguém é fraco quando luta

com a sua corporação, unindo os esforços, os

interesses, as vontades e os fins. E' essa a lição

dos fatos, e quem for contra ela terá a mes-
ma sorte dos obstinados que lutam contra as

grandes correntes do pensamento humano
que atravessam a terra em todas as direções.

jeto de numerosos ensaios (Sociedade de Di-

namite Nobel), notadamente para a fabrica-

ção de pólvora sem fumaça, porem sua es-

tabilidade foi sempre insuficiente.

Will assinala ainda um hexanitrato em pó
branco que, após purificação com álcool, será

mais estável que todos os compostos da mes-

ma família. Seu ponto de detonação se ele-

va a 194°".
.

.

Afim de dar estabilidade aos nitroami-

dons, pode-se impregná-los ligeiramente com
anilina. As nitrosacaroses obtidas pela ni-

tração dos açúcares recebem também o nome
de açúcar fulminante, sendo que, este foi, ao

que parece, estudado primeiramente por

Schoubein.

Obtem-sé até os nitromelaços tratando-se

3,4 partes de melado ou resíduo de melado
por uma mistura de 10 partes de ácido nítri-

co fumegante, e 20 partes de ácido sulfúrico

concentrado.

Certo, até, a nossa rapadura mineira pode

ser transformada em explosivo após nítra-

ção e consequente adição de um absorvente
tal como a serragem de madeira. . .

Fato é que, de há muito, os açúcares e as

farinhas são citados como matérias primas
para o fabrico de explosivos . . .

CASO DE ACUMULAÇÃO

O Instituto do Açúcar e íIo Álcool encami-
nhou ao DASP a consulta do dr. Anibal de Ma-
tos, seu assistente técnico, no sentido de saber se
importa em acumulação, vedada em lei, o exer-
cício simultâneo desse e do cargo de professor ca-
tedrático da Escola Superior de Agricultura, man-
tida pelo Governo do Estado de Pernambuco.

Depois de examinar o assunto, o Departamen-
to referido, atendendo a que o^ Estatuto é também
aplicável aos funcionários estaduais e municipais

e, ainda no caso, à natureza autárquica imanente
ao I A. A., foi de parecer que, sem infração dos
dispositivos legais, não pode uma mesma pessoa

exercer, cumulativamente, tais empregos, cargos

ou funções.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1941

ATI
Ativo Fixo

Biblioteca do Instituto

Construção de Distilarias — Ponte Nova (Doe. I) .

.

Distilarias Centrais — Custo de Instalação:

Estado do Rio (Doe. II) 19 . 168:558S650
Presidente Vargas (Doe. II) . . 23 .992 :565^750

Imóveis
Laboratórios — Recife
Material Permanente -
Moveis e Utensílios
Tanques, Maquinismos, Bombas, Aceessorios e Ins-

talações
Vagões Tanques . . .

Vasilhames e Tambores
Veículos

Títulos e Ações

V O

37:297S200
4.371:8658800

- Aparelhos e Utensílios
Secção do Álcool Motor

43,

2,

161;124$400

781:1618600
54:6188400
24:3088100

661:377S200

650:2408020
500:0008000
766:2558280
164:098$160 53.172:3468160

10.707:000$000 63.879:346S160

Empréstimos
Caixa de Empréstimos ã Funcionários
Custeio de Refinarias .

Empréstimos a Produtores de Açúcar
Financiamento a Distilarias (Doe. III)

Despesas Diferidas
Açúcar C/Despesas
Comissões
Despesas de Viagem
Despesas Gerais
Diárias
Estampilhas
Gratificações
Material de Escritório
Portes e Telegramas
Vencimentos
Bonificação S/ Açucar-Quota de Excesso do Estado do Rio para a

a Distilaria Central do Estado do Rio — Safra 1940/41

Contas de Resultado
Adiantamento S/ Açúcar de Engenhos '.

Álcool Anidro C/Depósito Geral
Álcool Motor C/Fabrico
Anuário Açucareiro — Ano 1938

— Ano 1939
— Ano 1940 .

.

.

20$000
8018300

16:6248700

Compras de Açúcar
Compras de Açúcar C/Retrovenda
Compras de Gasolina
Despesas do Álcool Motor (Doe. V)
Distilarias Centrais — Despesas de Fabricação :

Estado do Rio (Doe. VI)
Presidente Vargas (Doe. VI)

Livros e Boletins Estatísticos

Matéria Prima

1.371:5058750
2.654:503$000

Devedores Diversos
Adiantamento para Compras de Álcool
Cobrança do Interior

Contas Correntes (Saldos Devedores) (Doe. VII),
Letras a Receber

51:685$700

Caixas e Bancos
Caixa — Sede do Instituto
Banco do Brasil — Rio:

— C/Arrecadação 21 . 994:339$200— C/Taxa S/Áçuear de Engenho 2.312:6188400

108:717$800
2.750:000$000
1.304:5718500

13.792:578$050

3.202:2988300
63:4828600
31:4598200
12:1258400
16:7298600

1408100
2:6508000

106:832§400
3:7618350

195:972$800

121:776$000

3.069:5678300
28:557$400

424:547$585

65

17:4068000

508:6298100
166:7058100

2:3958400
41:924$175

4.026:0088750

24:8508100
14.962:095$950

2.511:517$400
. 36:8568800

4.430:671S661
801:153$600

17.955:867$350

3.757:227$750

96.272:6861860

7.780:199$461
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— C/Movimento 9.525:8245200— C/Com Juros — Caixa de Empréstimos a
Funcionários 112:7775300— C/Depositos Especiais 1.518:6143000 35.515:8588800

Delegacias Regionais
' C/ Suprimentos '. 9 . 041 :349S')00

Distilarias Centrais C/Suprimentos 1.974:3128600

Contas de Compensação
Açúcar Caucionado 65.001:7058100
Açúcar Depositado em Penhor

..

3 . 000.:000S000
Banco do Brasil C/Créditos ' 5.761:2588500
Depositários de Títulos e Valores 2:0018000
Operações a Termo 1.870:0008000
Títulos e Valores Apenhados 1.003:0008000
Títulos Depositados em Garantia 300:0008000
Valores Caucionados 129:7288000
Valores em Hipoteca 27.078:0548400

PASSIVO
Fundos Acumulados

An-ecadação de S/Taxa S/Produção de Açúcar 1:3208000
Sobre Taxa de Açúcar 986:8258700
Taxa Complementar de Açúcar de Engenho Beneficiado ou Refinado. 5:2608500
Taxa de Açúcar de Usinas 162.094:6638260
Taxas de Açúcar de Engenhos 2.715:8588120
Taxa de Açúcar de Refinarias 57:1118600
Taxa de Estatística .

- 14:9445000

Reservas
Juros Suspensos 232:3388400
Reserva do Álcool Motor 3.533:8868621

Contas de Resultado
Álcool Aldeído — Produção Distilarias Centrais 3:4538400
Álcool Anidro — Produção Distilarias Centrais 746:8568200
Juros 76:1788900
Multas 147:6148400
Oleo de Fuzel — Produção Distilarias Centrais 6:5878600
Rendas do Edifício Taquara 117:3058000
Revista Brasil Açucareiro 1:1368400
Vendas de Álcool Motor 347:3148375
Vendas de Álcool S/Í4istura 161:3228200

Obrigações
Banco do Brasil C/Financiamento 54.238:7418500
Contas Correntes (Saldos Credores) (Doe. VIII) 5.975:6358775
Depósitos Especiais - 1.888:5938200
Depósitos de Engenhos 17:2008000
Depósitos de Taxa S/Rapadura a Restituir 358:0748600
Fundos para Propaganda 84:6008200
Instituto de Tecnologia C/Subvenção 33:9548774
Ordens de Pagamento (Doe. IV) 1.953:6715700
Vales Emitidos S/Alcool Motor 340:3028350
Vales Emitidos S/Alcool Motor em Liquidação 20:749880 6

Despesas Diferidas
Diversas Despesas

Contas de Compensação
Açúcar Vendido a Entregar 1.870:0008000
Banco do Brasil C/Caucão de Açúcar 65.001:7058100
Créditos à N/Disposição 5.761:2585500
Depositantes de Títulos e Valores 129:7285000
Depósitos de Títulos em Garantia 300:0005000
Outorgantes de Hipoteca 27.078:0548400
Penhor Mercantil :

Usina Brasileiro S/A 1.003:0005000
Cia. Usinas Nacionais 3.000:0005000 4.003:0008000

Títulos e Valores Depositados 2:0018000

46.531:5218300

104.145:7475000

340.322:5958881

165.875.9835180

3.766:2255021

1.607:7688475

64.911:5235905

15:3485300

104.145:74750^

340.322:5958881

Rio, 31-1-41. LUCIDIO LEITE
Contador
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EQUIPARAÇÃO DE PREÇOS

A equiparação de preços de álcool ao do
açúcar é ainda uma medida indispensável à

estabilidade de todo o arcabouço económico
do país.

Ninguém compreende mais uma situação
de prosperidade e de desafogo numa terra
em que o tráfego interno de suas mercado-
rias se veja cerceado pela cai-encia de trans-

porte .

Toda a idéia de progresso concebe-se em
torno do movimento e a circulação das rique-

zas é uma necessidade vital como a circula-

ção da seiva nos envelhecidos troncos das
nossas árvores seculares. Interceptada por
mãos estranhas e imprevidentes, pelo afasta-

mento da casca, nem o prestigio dos anos,

nem os tentáculos das raizes profundas e vi-

gorosas, podem garantir o prosseguimento
da existência do mais gigantesco represen-

tante do reino vegetal.

Não precisamos ser pessimistas para ante-

ver o aumento das dificuldades de abaste-

cimento de combustível líquido no Brasil.

Embora tenhamos a nos animar a presença

incontestável do petróleo, sabemos que não

será em pouco tempo que o líquido negro,

deixando as entranhas da terra do Lobato,

passará a ser aproveitado em todos os cen-

tros de produção do país.

Por muito tempo teremos que nos valer

das importações dos países amigos, drenan-

do para os mesmos algumas centenas de mi-

lhares de contos anualmente.

Seremos mesmo felizes se pudermos, nos

meses e anos vindouros, manter o estado

atual das nossas importações de combustível,

procurando o consolo das compensações na

remessa de mercadorias de egual valor,

E' que no emaranhado das complicações

infernacionais de hoje, quem ousa acreditar

na normalidade do tráfego marítimo, asse-

gurador da remessa constante do combusti-

ved de que precisamos?

Não me parece necessário que o nosso

principal fornecedor, os Estados Unidos, se

veja envolvido na guerra para que estejamos

Apolonio Sales

ameaçados da falta de gasohna. E' suficien-
te que as necessidades européias aumentem
ou que se mobilize a formidável máquina bé-
lica da grande república irmã, para que se
realize a ameaça que, no começo da guerra,
pairou sobre nós: a redução das entregas de
gasolina e oleo em nossos portos.

Um combustível nacional é, portanto,
uma necessidade imprescindível, é mesmo
um imperativo patriótico a que ninguém se
pode esquivar. Imitemos a política de todos
os países que não possuem petróleo suficien-
te para as suas necessidades. Ao combustível
artificial — álcool e gasolina sintética — ar-
rimaram-se a Alemanha, a França, a Itália,

a Bélgica e a Áustria. Nestes países o álcool
— monopólio do Estado — foi sem dúvida
um grande esteio a que se firmaram para
atingirem o nível de prosperidade que admi-
ramos .

No Brasil não há outro caminho a se-

guir. E' preciso que se intensifique a produ-
ção do álcool, fazendo trabalharem todas as
distilarias na plenitude de sua capacidade.

Isto não somente para se poder atingir

a quota de mistura preyista pelo I.A.A.,
mas também para proporcionar ao governo
a formação de "stocks" indispensáveis neste
período de inquietação e instabilidade inter-

nacionais a se refletirem sem dúvida no país.

Ninguém acredite, porem, que a produção
aumente, e que os industriais e agricultores

se deixem animar para a intensificação dos
seus labores, quando os preços que lhes são
impostos, apenas asseguram a vida de uma
industria subsidiaria, que só opera sem pre-

juízo, quando do aproveitamento dos poucos
restos inaproveítaveis da turbinagem do
açúcar.

Não será esta, porem, a industria alcoo-

leíra que o país precisa.

Que os responsáveis pela estabilidade

económica da nação pudessem sempre se

lembrar que ao se pensar nos consumidores,

nunca se deve esquecer do estímulo e da

estabilidade dos que produzem.
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CUSTO DE PRODUÇÃO DA CANA DE AÇÚCAR NA
província de 1'UCUMAN

Domingos Bórea

O custo de qualquer produto agrícola re-

sulta da soma dos seguintes elementos : lu-

cros imobiliários, despesas de produção, amor-
tizações e lucros industriais. Faltando qual-

quer um desses elementos, não há custo, nem
custo parcial, nem custo total. O lucro ou
proveito nada tem a ver com o custo. Não há
preço de custo; este pode ser menor, igual

ou maior que o custo. Há um preço mínimo,
a respeito do qual daremos explicações.

As frases — "custo sem renda imobiliá-

ria", "custo sem juros", "custo sem juros e

sem amortizações" são inapelavelmente erra-

das. Mais ainda — enganam; causam graves

prejuízos económicos aos produtores, visto

como fazem aparecer, aos intermediários e

consumidores, cifras que denominam "custos

de produção", quando, na verdade, essas ci-

fras apenas levam em conta os "gastos de

produção", de maneira que os preços, erro-

neamente e com grave dano económico para

a industria rural, são fixados na base dessas

cifras incompletas.

Discriminar os custos, estabelecendo para

cada um dos seus componentes as quantida-

des que lhes correspondem, é um método ra-

cional. Todavia, não aevemos confundir a

discriminação do custo com a eliminação de

uma ou algumas das suas quatro partes.

Na conformidade desses conceitos ele-

mentares, adotados pela Conferencia dos

custos da produção da agricultura em 1936,

o custo de um produto agropecuario qualquer

se obtém somando: lucros imobiliários, des-

pesas de produção, amortizações e lucros in-

dustriais.

Convém recordar algumas noções que

venho explicando nos cursos de Economia
Rural e Administração, que professo, desde

1919, nas Faculdades de Agronomia de Bue-

nos Aires e La plata.

Lucro imobiliário significa o juro que
corresponde à propriedade imobiliária ou

capital imobiliário, isto é, vantagem efetiva

que tem o proprietário pela posse, uso e gozo

do capital imobiliário. E' constituído pela

renda imobiliária, que corresponde ao capi-

tal terra ou fator terra, agente natural, e

pelo juro imobiliário, juro que corresJ)on-

de ao capital melhorias imobiliárias. Quan-
do a personalidade do industrial está sepa-
rada da do proprietário, como no caso do
agricultor arren,datario, substituem-se a

renda imobiliária e o juro imobiliário pelo
preço do arrendamento. A taxa do juro
do capital propriedade imobiliária, nas con-
dições atuais, é de 15 por cento, como se o
mesmo capital tivesse sido invertido em títu-

los hipotecários.

As despesas de produção dividem-se em
especiais e gerais. As primeiras dizem res-

peito exclusivamente a cada ramo da explo-

ração, isto é, a cada cultivo, a cada espécie

de gado. As despesas especiais subdividem-
se em fixas e variáveis; aquelas se fazem
qualquer que seja o resultado da produção;
estas se denominam porque dependem dos
resultados da produção. Das primeiras, po-
demos citar como exemplo : amanho da ter-

ra, semeadura, sementes, seguros; das segun-
das, colheita, trànsporte, embalagem, etc. As
despesas gerais (impostos, conservação de
benfeitorias, máquinas etc, direção e admi-
nistração do estabelecimento) incidem pre-
sentemente sobre vários ou todos os cultivos

e industrias de exploração.

Amortização, em economia rural, é a

soma ou quantia que periodicamente (por

ano, em geral) se retém sobre o preço das
coisas ou dos serviços, para conservar o ca-

pital benfeitorias imobiliárias e o capital de
exploração fixo (gados, máquinas, etc.) em
seu verdadeiro valor e substituí-los quando
não possam mais ser utilizados.

Esses capitais, ao intervir na produção,
sofrem um desgaste paulatino; o seu mon-
tante, custo ou valor de aquisição diminuem
em proporção variada: rapidamente nuns ca-

sos, devagar noutros. De qualquer maneira
há sempre uma perda, que com o tempo fará

desaparecer o capital. Essa a razão pela qual
se tem cl idéia da sua. reconstituição, senão
materialmente, por equivalência e seu valor,

o que permitirá, oportunamente, adquirir de
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novo a máquina, o toro, o carneiro ou a coisa
em questão.

Origina-se, desse modo, e aumenta cons-
tantemente, o fundo de amortização, que se
forma mediante a reserva de uma quota anual
com os seus correspondentes juros compos-
tos. Empiricamente, a amortização deduz-se

100

da seguinte fórmula : amortização

duração.
Ora, quando se trata de ferramentas ou

de máquinas, ou de animais de pouco valor,

• calcula-se a amortização de acordo com a

fórmula acima. Mas, nos casos de benfeito-
rias imobiliárias, de máquinas ou de animais
de valor, a amortização deve ser calculada
com a fórmula das obrigações vencidas a ju-

ros compostos, a qual se explica em matemá-
tica financeira .

Lrucro industrial é o juro que corres-

ponde ao capital de exploração, isto é, vanta-
gem efetiva que obtém o industrial agrário

com a posse, uso e gozo do capital agrícola.

Recorde-se que o juro do capital fixo é anual
e o do capital circulante se conta desde a data
em que se faz cada despesa até à data em que
se faz a reintegração mediante o produto.

Determinado o custo de produção pela

forma que acabo de expor, quando o produto
deve ser vendido, o preço não só deve cobrir

o referido custo e também, de acordo com o

propósito fundamental da economia agraria

que estabeleço na definição da mesma, deve
deixar ao produtor um remanescente que Irie

permita formar um fundo de previsão e ob-
ter a maior utilidade líquida admissível, ex-

cedendo o custo de produção.

Explico-me. O agricultor, para defender^
se dos danos periódicos de adversidades ex-

traordinárias (intempéries, enfermidades, pa-

rasitas, etc.) ou dos preços muito baixos de
um ou de vários produtos, pois não existem
companhias nem instituições oficiais que o

garantam contra essas contingências, deve
separar uma "quota de riscos que não podem
ser segurados", afim de formar um "Fundo
de Previsão". Por conseguinte, o preço mí-
nimo de qualquer produto agrícola ou pe-

cuário deve cobrir o custo, mais o fundo de
reserva, mais o lucro. Este último passará
ao fundo de reserva.

Estamos agora em condições de determi-

nar racionalmente o custo de produção da
cana de açúcar. Consignamos os quadros res-

pectivos nos seguintes quadros :

A defesa da produção açucareira

(2" edição)

pelo

dr. Leonardo Truda

Preço 12§000

Pelo Correio 13S000

À venda no Instituto do Açúcar c do Álcool
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FAZENDA DE 50 HECTARES, DEDICADOS AO CULTIVO DA CANA

Capital agrário

I — Capital imobiliário :

a) Terra, agente natural : 50 hectares a $460 (valor da terra

com irrigação e direito de moenda)
b) Benfeitorias imobiliárias : casa-habitação, acessórios, poço,

cerca de arames, etc

II — Capital agrícola ou de exploração :

a) Capital fixo :

1. Capital fixo vivo :

30 mulas a $ 85

Porcos, aves de quintal para consumo interno

2. Capital fixo inanimado :

5 arados Oliver, a ?400 cada um
2 grades de dentes

1 sulcador '

4 carros e arreios .

Ferramentas varias •.

b) Capital circulante :

Numerário para os gastos do primeiro ano, aproxima-
damente

Capital

CUSTO DE PRODUÇÃO DA CANA DE AÇÚCAR

Fazenda de 50 hectares cultivados com cana
(50 sulcos de 100 metros de largura, por hectare; distancia entre os sulcos,

2 metros; 2.500 sulcos em 50 hectares).

DEVE Por sulco

$ m/n
Por hecta-

re $ m/n
Por 50 hec-

tares $ m/n

Primeiro ano (plantio de canavial. Cana planta)

Rendimento: 450 ks. de cana por sulco

22.500 ks. de cana por hectare
1.125 tons. por 50 hectares
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DEVE Por sulco
!

Por hecta- Por 50 hec-

S m/n re S m/n tares S m/n

I — Lucro imobiliário — Juros do capital imobiliário :

!

a) renda imobiliária $23.000 a 5'A ........ 1.150
j

b) juro imobiliário S 5.000 a 5''r 205 n
U . DD IUU .

—

II — Despesas :

A) Despesas de plantio :

Semente (cana): 200 ks. por sulco, a SO.IO os

10 ks. $2, por sulco iUU

.

D 000.—

Operações de arar, limpar, marcar, sulcar com
arado. mão de obra para a plantação 1 50 75.

o
0 /oU.—

B) Despesas do cultivo

1 . Despesas especiais :

a) Despesas especiais fixas :

850.—amanho da terra, sementes, etc 1 14 57 — 2

b) Despesas especiais variáveis :

colheita: corte e limpeza da cana, a

$ 3 os 1.000 ks 1
i OD fi7 QO o í tj .

—
Transporte do canavial à estrada de

ferro, a $ 0,80 a tonelada 900

Frete ferroviário a $ 1 a tone-

0 81 40 50 2 025.—

2. Despesas gerais :

a) Impostos :

Contribuição direta, 7 % sobre

$ 23.000 161

Taxa sobre o serviço de irrigação 150
^1 1o -1- X .
—

Patentes de carros — nU 1 9 aD 99ZZ

b) Conservação das benfeitorias imobiliá-

rias: replantio, conservação de máqui-

nas, ferramentas e carros, milho para
0 .28 14 700.—

c) Salários :

pessoal conti atado para os serviços ne-

72 .600.—Direcão e administração 2.400 1 .44 3
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DEVE Por sulco
[

Por hecta- Por 50 hec-

$ m/n
[

re $ m/n tares $ m/n

III — Amortizações :

a) Amortização das benfeitorias imobiliárias :

$ 5.000 em 12 anos,

0,05

a = 5.000 314
1.05" — 1

b) Amortização das máquinas e ferramentas :

I 3.800 em 8 anos,

0,06

a = 3.800 . . 384
1.06^ — 1

$ 550 em 3 anos, termo médio 183

c) Amortização dos animais de trabalho

0,06

a = 2.550 152

1.06" — 1

IV — Lucro industrial :

a) juros do capital fixo: $ 7.000 a 6% 420
b) juros do capital circulante (despesas do

cultivo) :

$ 2.850 por 9 meses, a 6Vc anual 128

$ 5.400 "4 " " " " 108

$ 4.611 "6 " " " " 138

V — Anuidade :

Correspondente às despesas de plantio do canavial.
A soma invertida foi de $ 8.750, amortizável em
seis anos, desde o primeiro ano de plantação, perío-
do mínimo de duração da vida económica do cana-
vial, plantado e cultivado racionalmente. Essa
anuidade resulta da soma dos juros de $ 8.750 a

5% ($ 438) e a amortização vencida a juros com-
postos de 57c ($ 1.286) ou, ainda, da seguinte fór-
mula :

8.750 X 0,05 X 1.05"

A =
1,05" — 1

TOTAIS

0.41

0.32

20.66 1 . 033

.

15.88 794.

0.69 34.48

10.62
j

531.24

1.724.

26.652.—
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DEVE

Segundo a sexto ano, inclusive,

Rendimento : 750 ks. de cana por sulco

37.500 ks. de cana por hectare

1.875 tons., por 50 hectares

Custo de produção anual

I

II

III

IV

Lucro imobiliário .

Despesas do cultivo

1 — Despesas especiais

a) Fixas

b) Variáveis :

colheita

transporte a $ 080 a tonelada.. $ 1.500

frete ferroviário $ 1 a tonelada. $ 1.875

2 — Despesas gerais

Amortizações
Lucro industrial :

a) juros do capital fixo $

b) juros do capital circulante :

$ 4.375 por 9 meses

$ 9.000 "4 "

$ 4.611 " 6
"

V

Por sulco Por hecta- Por 50 hec-

3 ni/n re $ m/n tares $ m/n

Anuidade .

TOTAIS

DEVE
Custo de produção do período de duração media do canavial :

Primeiro ano •
•

Segundo ao sexto ano $ 23.078 x 5

26.562.

115.390.

141.952.—

HAVER
Toneladas de

cana

Primeiro ano 1.125

Segundo a sexto ano: 1.875 toneladas por ano, termo médio 9.375

Total 10-500
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Temos assim: $ 141.952.— : toneladas 10.500 = $ 13.52, custo da tonelada de

cana de açúcar.

A este resultado podemos chegar também da seguinte maneira :

Primeiro ano (cana planta) : Bf -:- G -i- A -f- Bi $ 24.838

Cinco anos (cana soca) : Bf -f- G ^ A -:- Bi = $ 21-354 x 5 $ 106.770 .

Total : Bf G ^ A Bi $ 131.608

$ 131.608: 6 anos ,
$ 21.934.—

Anuidade I 1.724.—

Custo médio anual $ 23.658.

—

$ 23.658.— : 1.750 toneladas (produção mediaanual) = $ 13.52, custo da tonelada de cana.

Ora, o preço mínimo que deveria ser pago ao agricultor por tonelada de cana,

pelos motivos expostos acima, deveria ser o seguinte :

Custo de produção 13,87 pesos

Fundo de previsão (5% do custo) 0,67

Fundo de reserva (5% do custo) 0,68

Preço mínimo da tonelada de cana 14,87
"

A seguir, consignaremos esses resultados em um quadro ordenando os dados de

acordo com o modelo aprovado pela Conferencia nacional para uniformizar os métodos de

cálculos dos custos de produção em agricultura, realizada em Buenos Aires em 1936 :

RESULTADOS DA CONTA CULTURAL, ORDENADOS SEGUNDO O MODELO APRO-
VADO PELA CONFERENCIA NACIONAL DOS CUSTOS EM AGRICULTURA

(Rendimento, termo médio, do período de 6 anos de produção económica do
canavial : 35 toneladas de cana por hectare)

DEVE Por sulco

$ m/n
Por hecta-

re $ m/n
Por 50 hec-

tares S m/n

I

II

III

— Despesas da plantação : $ 8.750, para 6 anos
— Despesas de produção (gastos do cultivo) :

1 . Despesas especiais :

0.58 29.16 1.458.—

( 2.850 ^ 4.375 x 5 )

a) Fixas ( )
—

( 6 )

1.65 82.42 4.121.—

2.

3. Salários (alem dos incluídos nas despesas es-

3.36

0.40

1.44

168.—
20.22

72.—

8.400.—
1.011.—

3.600.—
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DEVE

IV — Amortizações :

1. Das benfeitorias imobiliárias, das máquinas e
dos animais de trabalho

2. Das despesas de plantação :

0.05

a = $ 8.750 •

1.05" — 1

Juros :V

VI

VII

1. Juro do capital terra (renda imobiliária) ....

2. Juro do capital benfeitorias (juro imobiliário)
3. Juro do capital despesas de plantação :

S 8.750 a 5'/

4. Juro do capital fixo (vivo e morto)
5. Juro do capital circulante (despesas do cul-

tivo) :

$ 4.121.— por 9 meses $ 185.—
$ 8.400.— "4 " $ 168.—
$ 4.611.— " 6 " $ 138.—

Custo de produção

Fundo de previsão (quota das contingências não
asseguráveis)

Utilidade líquida (lucro admissível)

Preço mínimo (cana posta no engenho)

Por sulco Por hecta- Por 50 hec-
S m/n re S m/n

j

lares $ m/ji

0.41

0.52

0.46

0.10

0.18

0.17

0.19

9.46

0.47

0.48

10.41

20.66

25.72

23.—
5.—

8.76

8.40

9. -82

473.16

23.45

23.80

520.41

1 . 033

.

1.286.

1.150.

250.

438.

420.

491.—

23.658.

1.172.

1.190.

26.020.

Com impo.sto Sem imposto

Custo da tonelada de cana
Preço mínimo da tonelada de cana .

Acontece, porem, que o engenho debita

ao plantador 50 por cento do imposto pro-

vincial sobre o açúcar, que é de 2 pesos por

tonelada. Se o rendimento de açúcar é de

8 por cento, cada tonelada de cana dará 80

quilos de açúcar. Deve, portanto, ao agricul-

tor abonar por conta do referido irnposto, 0,80

peso por tonelada de cana entregue ao en-

genho. Neste caso, o custo de produção da

13.52

14.87

14.32

15.67

tonelada de cana ascende a 14,32 pesos e o

seu preço mínimo deveria ser de 15,67 pesos.

O lavrador, no entanto, recebe do enge-
nho o equivalente a 50 por cento do rendi-

mento de sua cana, o qual é determinado pela

Câmara Gremial de Produtores da Provín-
cia. Para o corrente ano, tendo fixado o va-

lor dos 10 quilos de açúcar em $3.325, 40 qui-

los do mesmo, equivalente a 50 por cento do

BRASIL AÇUCAREIRO MARÇO, 1941 — Pág. 51



252

rendimento em açúcar da cana, foram ava-

liados em $13.30, quantia que representa o

preço da tonelada, recebido pelo agricultor

tucumano com direito de moenda. Esse preço,

portanto, não cobriu o custo; e o agricultor,

por tonelada de cana produzida, teve um
prejuízo de $1.02. A perda do ano rural,

para a cultura examinada, foi de $1.785 e

ainda não pôde formar ou aumentar os

fundos de reserva e previsão.

Para que o agricultor possa cobrir as

despesas de produção, formar e aumentar os

fundos de reserva e previsão, é mister, pois,

que a industria ceda ao plantador o equiva-

lente a 59,5 por cento do açúcar que recupe-
rar da cana fornecida por este e na base de
8 por cento do rendimento em açúcar da ma-
téria prima. Ficaria, nesse caso, o plantador
com direito a 47,6 quilos de açúcar, cujo va-
lor seria de $15.82, isto é, igual ao preço mí-
nimo da cana (calculado em $14.87) mais o

imposto provincial de $0.95 pelos 47,6 quilos

de açúcar.

Do exposto surge uma nova idéia, que se

concretiza em um novo processo mais sim-
ples e mais justo, o qual deveria ser adotado
no futuro. Semelhantemente ao que se faz
na Europa com relação ao cultivo e indus-
trialização da beterraba açucareira, o enge-
nho tucumano deveria pagar ao plantador
por tonelada de cana um preço na base de 8

por cento do rendimento fabril obtido (cana

% açúcar), preço esse que seria rebaixado
(desconto) ou aumentado (bonificação) pro-

porcionalmente ao maior ou menor rendi-

mento fabril básico. O preço da cana seria

fixado da mesma forma, isto é, acrescentan-

do-se. ao custo de produção determinado por

método racional, uma percentagem razoável

do mesmo para fundo de reserva e previsão.

Para evitar a superprodução de açúcar
no país, a Comissão Nacional respectiva es-

tabeleceria periodicamente a area destinada
à cultura da cana nas diversas regiões cana-

vieiras.

Poderia o engenho ceder $14,87 por tone-

lada de cana, na base de 8 por cento de açú-

car, posta na fábrica, se tivesse de comprá-
la toda dos plantadores ?

O cálculo que se segue demonstra que
esse preço poderia ser melhorado em favor
do plantador.

Suponhamos que a moagem atual anual,

termo médio, de um determinado engenho
seja de 180.000 toneladas de cana, com um
rendimento fabril de 8 por cento de açúcar.
O seu capital é o seguinte:

Capital fixo : imobiliário e mo-
biliário . . $ 3.500.000

Capital circulante :

a) despesas d e

elaboração . . $1.200.000
b) matéria prima $2.700.000 $ 3.900.000

Total $ 7.400.000

CUSTO DE 14 400 TONELADAS DE AÇÚCAR

Pesos m/n
I Pesos m/n

I — Lucro terricorial

Juros, capital, solo e construções :

$ 1.000.000 a 6%

II Despesas de elaboração
1 — Matéria prima :

180 toneladas de cana a $ 14.87
2 — Combustíveis : lenha e outros postos no en-

genho
3 — Graxa, azeite, potassa, etc

4 — Embalagem (sacos, etc.)

2.676.000.

108.000.

86.400.

165.000.

60.000.—
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Pesos m/n Pesos m/n

5 — Reparações e 1'eposições do capital mobiliário

e imobiliário

6 — Salários e ordenados
7 — Imposto principal : $ 20 por tonelada de açú-

car (a quota correspondente ao plantador não
foi incluída no preço da cana)

III — Amortizações

1 — Amortização, construções e maquinaria :

% 3.100.000.— , em 20 anos, termo médio.

0.06

a = 3.100.000 =
1.06" — 1

2 — Amortização de ferramentas, moveis, semo-

ventes, material rodante, laboratório, etc, :

I 350.000 em 10 anos.

0.06

$ — 350.000 -
1.06" — 1

IV — Lucro industrial

1 — Juros do capital mobiliário :

$ 2.500.000 a 6%
2 — Juros do capital circulante :

$ 3.783.400 a 7% anual, por 6 meses. Custo

de 14.400 tons. de açúcar (205.714 sacos de

70 quilos) . .

60.000.-

400.000.-

288.000.-

84.270.-

26.550.

150.000.

132.419.

3.783.400.

110.820.—

282.419.

4.236.639.

Custo de um quilo de açúcar, tipo granulado extra, no engenho $ 0.2942

Mais: fundo de previsão, fundo de reserva, imposco sobre as rendas e

maior proveito para o capital $ 0.0383

Pheço mínimo do açúcar nas fábricas | n"n^S
Frete ferroviário Tucumán-Buenos Aires e outras despesas de transporte S 0.0475

Preço de venda em grosso na praça de Buenos Aires, um quilo de açúcar $ 0.38

Outras despesas e lucros do retalhista $ 0.04

Preço de venda a retalho de um quilo de açúcar em Buenos Aires $ 0.42

Os resultados dos cálculos antecedentes, que intervêm na formação do custo, demons-

aproximados porque não foi possível conse- tram, todavia, que o engenho, alem de obter

guir dados exatos a cada um dos elementos um juro normal de 6 e 7 por cento dos capi-

BRASIL AÇUCAREIKO MARÇO, 1941 — Pág^. 53



254

PRODUÇÃO E MOVIMENTO DO ÁLCOOL NO MUNDO
ITÁLIA

Na província de Romagna, em fins do ano
passado, foi inaugurado um est?belecimento
para a produção de álcool carburante do sor-

go sacarino. Essa fábrica é a segunda, no gé-

nero, da Itália, sobre uma area de cerca de

50.000 metros quadrados e ocupa mais de du-

zentos operários.

No seu primeiro ano de atividade, esse

estabelecimento aproveitou 130.000 quintais

de cana, produzida nas províncias de Forli e

de Ravena, com uma media de cerca de
35.000 quintais. A nova industria, que repre-

senta um passo adiantado na campanha pela

autarquia italiana, funciona queimando re-

síduos de cana, o que permite a economia de
grande quantidade de carburante.

O ato inaugural foi assistido pela sra. Ra-
quel Mussolini, esposa do primeiro ministro

da Itália, que percorreu todo o estabeleci-

mento, em companhia de seus diretores.

SUIÇA

O Touring Club Suiço distribuiu o se~

guinte comunicado :

tais imobiliários, mobiliários e circulante, juro

incluído, logicamente, no custo ($ 0,2942),

consegue, dentro do preço mínimo ($ 0,3325),

para o seu capital fixo, um juro maior de 8

a 10 por cento, sem contar o valor dos sub-

produtos.

Em resumo, o capital fixo (imobiliário e

mobiliário) recebe um juro de 14 a 16 por
cento, recompensa ampla a que faz jús a ati-

vidade industrial.

Mas, o plantador, por sua vez, deve ser

recompensado melhor em seu carater de agri-

cultor (industrial agrário) . Assim, acres-

centando um centavo a mais ao preço de re-

talho do quilo dê açúcar, a tonelada poderia
ser paga a | 0,80 a mais do preço mínimo
calculado, isto é, $ 15,67, sem imposto.

Se os plantadores se unissem para orga-

nizar um engenho cooperativo, o excedente
do juro comum do capital fixo da industria,

em vez de ser dividido como maior juro do
capital acionario, como se faz nas sociedades
anónimas, seria devolvido aos sócios na pro-

porção do valor da cana entregue por cada
um deles, visto como na cooperativa repre-

Um dos resultados do racionamento ri-

goroso da essência é por em evidencia, logo

em primeiro plano, a idéia de recorrer aos
carburantes sucedâneos.

O Touring Club Suiço dirigiu um memo-
rial, à Secção de Produção de Energia e de
Calor, do Serviço de Guerra para a industria

e o trabalho, indicando a possibilidade de
empreender imediatamente a produção des-

ses sucedâneos. Trata-se de uma solução a
título provisório, cujo objetivo é utilizar as

instalações disponíveis na Suiça, para trans-

formar em carburantes álcoois de baixo pre-

ço. Ainda mesmo que a capacidade dessa fa-

bricação não exceda de alguns milhares de

hectolitros por mês, conseguir-se-á, em bre-

,
vo prazo, pondo em execução imediata um
plano de ação urgente, atenuar a severidade

do racionamento atual de essência. E, du-
rante esse tempo, será possível tentar a su-

pressão das dificuldades de ordem técnica e

económica que s£ opõenri ainda a adoção, em
grande escala, de sucedâneos da essenc;a de
madeira e outros carburantes líquidos".

senta o "excedente de retenção". A devolu-

ção equivaleria a $ 1 ou $ 1,20 por tonelada

de cana moída, cujo preço subiria assim a

$ W,67 ou $ 16,87, sem im_posto.

O consumidor não seria prejudicado, pa-

gando o açúcar a % 0,43 ou $ 0,44, em lugar

de $ 0,42. Com efeito: o consumo anual da
Argentina é estimado, aproximadamente, em
30 quilos por habitante. Um aumento do
preço do açúcar de $ 0,02, pelo que se refere

ao consumidor, corresponderia a uma maior
despesa anual de $ 0,60 por habitante, ou
seja, $ 3,60 por ano e por família de seis

pessoas

.

Devemos antes de tudo defender o justo

custo de produção da cana e do açúcar. O
preço equitativo, fixado de acordo com os

custos agrários e fabril, é o que deve pagar o

consumidor e é igualmente a defesa justa e

efetiva da produção agraria e manufatureira,
ambas com os mesmos deveres e direitos,

consoante os princípios da justiça social.

(Traduzido da "Revista de la Facultad de
Agronomia de La Plata, tomo XXIII).
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ESCOLHA DE VARIEDADES DE CANA PARA PLANTIO
A escolha das variedades de cana para

plantio deve merecer do agricultor um ca-
rinho especial. Não pode ele se adstringir a
uma só variedade, pois o seu aproveitamen-
to industrial se faz num período largo do
ano e uma úíiica não estaria, nas diferentes
ocasiões da safra, em boas condições de tra-

balho. Felizmente as canas se comportam di-

versamente quanto à época de maturação,
umas mais tardias, outras mais precoces, de
sorte que se pode fazer uma consociação de-
las, tendo, durante todo o ciclo da safra, ma-
téria prima boa para a transformação indus-
trial.

Fato interessante que se tem observado,
em todos os países do mundo, é a substitui-

ção que se realiza, de tempos em tempos, na
serie de canas em cultura. Dois fatores pre-

ponderantes influem para isso, obrigando os

interessados a uma corrida continua em bus-

ca da variedade ideal, e são: os surtos epidê-

micos de moléstias graves, ocorrentes em cer-

tas épocas, e a concorrência permanente en-

tre centros produtores, que os faz sempre
procurar, mais e mais, variedades que ba-

rateiam o custo de produção do açúcar.

Sem dúvida, desses dois fatores, o pri-

meiro tem sido mais decisivo. A eclosão de
moléstias em carater epidêmico geralmente
se processa em ocasiões em que a industria

açucareira é florescente, com áreas amplas e

continuas. Brandes explica o fenómeno, ad-

mitindo a já existência da moléstia, confi-

nada a um limitado perímetro, que um dia,

com tempo e outros fatores favoráveis à in-

tensa multiplicação dos organismos patoge-

neos, manifesta-se epidêmica e fortemente,

auxiliada pelo alargamento da gleba cul-

tivada. A não continuidade da plantação con-

trola em parte a moléstia, como temos ob-

servado entre nós. Assim, quando hoje não
é mais plausível o cultivo das canas antigas

nos centros que constituem o nosso parque
açucareiro, encontramos em pequenas cultu-

ras, em pontos isolados do Estado ou fora

dele, as mesmas, com desenvolvimento satis-

fatório.

O fato é que, do advento das m.olestias em
geral, a ciência biológica aplicaaa ao melho-

ramento da cana tem-se aproveitado para es-

crever suas mais belas páginas, com a cria-

ção de variedades resistentes aos vários ma-

les. Dos centros melhoristas, os que mais se
têm evidenciado no conjunto de seus traba-
lhos são : Java, índia (Coimbatore) , Esta-
dos Unidos (Canal Point, Flórida) e Barba-
dos.

Devemos boa parte do ressurgimento da
nossa industria àqueles incansáveis melho-
ristas de Java, que trabalhando para o seu
país, proporcionaram ao mundo americano a

manutenção dos seus canaviais, quando o

mosaico, quase ao mesmo tempo surgiu em
Porto Rico, Cuba, Estados Unidos, Brasil,

Argentina, etc. Na verdade, o Brasil, de tem-
pos em tempos, tem sido colhido por epidemias
serias nas culturas de canas. As duas mais im-
portantes, talvez, são a manifestação, da go-

mose, cerca de 1860, e a intensificação alar-

mante do mosaico, entre 1920 e 1925, que pro-

vocou, principalmente no Estado de S. Pau-
lo, uma substituição radical e rápida das va-
riantes. Por essa época, entre nós, cultiva-

vam-se as chamadas canas nobres, cujas qua-
lidades agrícolas e industriais eram bastan-
te satisfatórias. Entre outras citavam-se: —
cana riscada, preta, caiana, manteiga, etc.

A amplitude do efeito do mosaico, de
1920 a 1925, cresceu progressivamente, e a

produção caiu de cerca de 534.600 sacos, em.

1923, a 149.800, em 1925. Urgia tomar uma
medida de alcance para sanar o mal sempre
crescente e para isso o Governo do Estado
criou, após trabalhos preliminares, o Servi-

ço de Defesa da Cana, com um corpo de téc-

nicos especializados. Para dar cumprimento
imediato às atribuições a si avocadas, esse

Serviço lançou mão de algumas variedades
javanesas já existentes no Estado, toleran-

tes à moléstia, e distribuiu-as em grande es-

cala, gratuitamente, aos lavradores. Ao mes-
mo tempo providenciou e efetuou uma gran-

de importação de canas de diversos centros

canavieiros, principalmente Java, índia e Ar-
gentina.

Os primeiros resultados da substituição

logo se patentearam, e já em 1927 o Estado
produziu cerca de 652.800 sacos de açúcar,

produção que continuou a crescer sempre, até

a data atual. As variedades que proporciona-

ram esse novo estado de coisas provieram de
Java, da serie POJ, e delas se fez e se faz

açúcar, principalmente das POJ-36. 213, 228,

979, 2714, 2714-V, 2727, 2878 e 2883. Em 1930
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foram importadas as indianas Co.-281 e Co.-

290, destinadas a uma grande aceitação por

parte dos lavradores.

Quando em 1935 se criou a Secção de Ca-
na de Açúcar do Instituto Agronómico, cuja

finalidade é estudar os problemas culturais

da cana, o panorama agrícola era favorável

à industria açucareira, por força do controle

executado pelo Instituto do Açúcar e do Ál-

cool. Todavia, alongando-se a vista pela cul-

tura daquela graminea, observava-se que mui-
to se poderia fazer pelo barateamento do açú-

car, desde a escolha da variedade a plantar

até os métodos de cultivo.

Dentre as canas em cultura salientavam-

se as P.OJ-36, 213, 228, 979, 2727, 2878 e 2883;

a F.4; e area reduzidas das Co. 281 e Co. 290.

Todas elas têm características agrícolas apre-

ciáveis, porem algumas com um conjunto
mais interessante, que se fazia mister deter-

minar experimentalmente. Daí partiu o pla-

no de trabalho da Secção quanto às varieda-

des, que consistiu em instalar experiências

em vários pontos do Estado, com rigor e cui-

dado, para esclarecer, dentre as existentes,
quais as canas que mais satisfaziam as con-
dições de solo, clima e métodos culturais em
voga.

Com as diversas experiências instaladas
chegou-se a uma conclusão, sendo de se sa-

lientar o comportamento uniforme das va-
riedades nos locais em que foram engaiadas.
Seria muito reduzido este espaço para se fa-

zer um comentário minucioso do resultado
dessas experiências. Portanto o que faremos
é mostrar ligeiramente o alcance da experi-
mentação reahzada. 1.°) de um modo geral,
com relação ao conselho a se fazer aos lavra-
dores quanto à escolha de variedades e,

2.°), de um modo particular, tornar evidente
ao usineiro a necessidade de manter ou subs-
tituir as canas em cultura na sua proprieda-
de. Para focalizar o primeiro ponto citemos
os dados de produção por quartel (soma, da-
dos médios de experiência, de três cortes su-
cessivos) dos ensaios de variedades 1 e 3,

respectivamente, em terras roxa e arenosa,
instalados em fevereiro de 1936 na Estação
Experimental de Piracicaba.

VARIEDADE

Co. — 290 .

.

Co. — 313 .

Co. — 312 .

.

POJ. — 979

Co. — 281 . .

POJ. — 213

POJ. — 161

POJ. — 36 .

F. — 4 . . .

.

Totais de produção de 3 cortes
em ton./quartel

Exp. var. n. 1

188.4

136.1

149.1

141.8

127.6

121.0

142.2

99.8

72.1

Exp. var. n. 3

176.8

131.2

152.3

118.5

120.2

110.7

142 .

9

94.9

64.0

Totais de açúcar prov. 96.°, em
3 cortes, em ton./quartel

Exp. var. n. 1

19.6

15.5

15.4

14.7

14.6

13.6

13.6

10.7

7.8

Exp. var. n. 3

19.3

14.6.

15.8

11.5

12.6

11.2

14.3

9.5

6.5

Na ocasião da instalação das experiên-
cias, pelo menos ôO^í da area do Estado, com
cana, era ocupada pela POJ-213, F.-4, POJ.-36,
POJ.-979 e P0J.-161, entre outras, eram ca-

nas regularmente reputadas e as demais
eram, mais ou menos, promissoras.

A observação simples dos dados mostra
a necessidade de abandonar definitivamen-
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te o cultivo da POJ.-36 e F.-'4, variedades
marcadamente inferiores. Aprofundando-se
mais nos resultados das experiências, teve-

se que se considerar como variedades não
boas culturalmente, a Co.-312, Co.-313 e POJ.
161, as primeiras devido à despalha dificil e

excessivo florescimento e a última pela sua
relativa pobreza no conteúdo de sacarose.

Sobraram as Co.-281 e 290 e as POJ.-213 e

979. Esta tem características inferiores às ou-

tras, que a colocam em plano mais baixo que
elas. As três remanescentes são consideradas

as melhores. A Co.- 290' sagrou-se como a

mais produtiva no Estado, alem de possuir

outras qualidades que a fazem cana de pri-

meira linha. A POJ.-213 e Co.-281 m.ais ou
menos se equilibram, tendo a segunda a van-
tagem de ser erecta e atingir, maior pu-
reza, mais cedo que qualquer outra varie-

dade.

A combinação de todas as variedades ci-

tadas em experiências realizadas em vários

tipos de solos, incluindo também as C.P.-27|

139, F.-29|7 e F.-29|265 (variedades america-

nas), pode estabelecer um critério geral que
norteia o trabalho de distribuição de mudas
aos lavradores atualmente. Assim, quanto à

tonelagem de cana produzida podemos clas-

sificá-las em ordem decrescente, somando-se
as produções medias, de experiências de três

cortes sucessivos: a) Co.-290, b) C.P.- 27|139,

c) POJ.-2727, d) POJ.-2878, POJ.-213, Co.-

281, POJ.-979 e F.-29|7, e) F.-29|265, POJ.-
2714. POJ.-2714-V, POJ.- 2883. POJ.-36 e F.-

4. Quanto à maturação, são precoces: Co.-281

e POJ.-213, mais marcadamente. A Co.-290 é

de maturação mais tardia, comparada às

duas anteriores, podendo ser trabalhada a

partir de meados de julho, como cana de

"ano e meio". A C.P.-27Í139, POJ.-2727 POJ.-

2878, etc, amadurecem tarde, e menos tarde

atingem a maturação a POJ.-36 e F.-4.

-Considerando-se outros caracteres, como
sejam despalha e corte fáceis, tendência a

deitar e enraizar, entouceiramento erecto,

florescimento ou não, brotação de sequeira,

tendência a emitir rebentos, etc, permite-se,

reunindo dentro da variedade o conjunto das

suas boas qualidades, fazer uma divisão das

mesmas em quatro grupos, em relação às nos-

sas condições de clima e solo para cana: 1)

variedade^ melhor — Co. -290; 2) variedades

boas: POJ.-213, Co.-281, POJ.-2727, POJ.-

2878 e C.P.-27{139; 3) variedades regulares:

F. -2917, POJ. -979; 4) variedades inferiores:

as demais.

De posse desses elementos podemos acon-
selhar aos usineiros a ter sua lavoura cons-

tituída assim: 50'/ da area cultivada comi Co,-

290; 20'; com POJ.-213; 20':'í com Co.-281;

10''v com POJ -2878; C.P.-27|139 e POJ. 2727.

Como se disse atrás, estabeleceu-se um cri-

tério definitivo com relação à distribuição de
mudas, havendo um incremento notável na
entrega de Co.-290, como se vê pelos números
que se seguem., que incluem os anos e respe-

ctiva tonelagem de mudas dessa variedade,

vendida aos plantadores em geral: 1935 —
200 quilos; 1936, 20.485 quilos; 1937. 201.365

quilos; 1938, 738.950 quilos; 1939, 1.360.992

quilos.

Do ponto de vista particular e local,

pôde o lavrador ou usineiro aquilatar "de
visu" a necessidade de substituir ou manter
as variedades em cultura. Assim passamos a

citar um caso — o da Usina Ester. Em março
de 1937 foi instalada uma experiência nessa
usina. Os dados de produção (soma de tres

cortes sucessivos) são os do quadro adiante.

Variedade
Totais de tvês cor-

tes eitn ton. de
cana por quartel

Totais de três

cortes em ton. de
açúcar prov. 96."

p/quartel

CO.-290. . ^ 124 8 14 6

POJ-979. . . 82 2 8 9

CO.-281 . . . 81 4 10 2

FOJ-2727 . . 80 5 8 6

POJ-2878 . . 80 2 9 1

POJ-213. . . 73 7 7 7

POJ-228 . . 55 3 5 9

POJ-:36 . . . 42.4 4 4

Até a época de realização da experiência,

a cana mais cultivada na citada Usina era a

POJ. -228. Um exame ligeiro dos dados de
produção mostra a inferioridade dela não só

em relação à Co.-290, que é flagrante, mas
quando comparada à POJ. 213, Co.-281, etc.

O efeito da experimentação teria que ser e

foi decisivo — a abstenção do plantio de
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POJ.-228 e aumento da ai^ea com variedades

melhores, principalmente Co.-290. Tal fato

se repetiu em diversas usinas do Estado.

A concepção de variedade ideal é utópi-

ca. Muito dificilmente o melhorista conse-

guirá uma cana com o conjunto de caracte-

res agrícolas e industriais perfeitos. Tal fato

se deve a que os valores desejáveis são anta-

gónicos nas diversas espécies do género Sa-

ccharum. Assim a alta riqueza sacarina se en-

contra nas canas nobres, porem estas são

suscetiveis às mais terríveis moléstias; a alta

resistência e imuriidade às mesmas se en-

contra em canas selvagens, pobres em açúcar

e de teor lenhoso elevado. O entrelaçamento

dos caracteres bons das diversas espécies de
Saccharum tem sido o anelo dos centros

de melhoramento, à cata da variedade, sem-
pre melhor. Os objetivos, às vezes, se diver-

sificam, todavia a finalidade é a mesma.

A essa corrida, infindável atrás da cana
ótima, não podem escapar os parques açuca-

reiros adiantados. Por isso mesmo a Secção
de Cana achou prudente não se abster às va-

riedades existentes no Estado. .Desfarte,

como complemento importante à experimen-
tação, executa um plano de serviço de acor-

do com outras secções especializadas, que se

resume em: a) importação de variedades
reputadas de outros países; b) criação de no-
vas variedades; c) trabalhos de seleção den-
tro das variedades existentes.

A importação de variedades é sempre
problema delicado, precisando haver rigoro-

sa eleição do país de origem para evitar mo-
léstias novas e perigosas. Alem disso, é mis-
ter realizar enérgico período de quarentena
do material importado, para posterior multi-
plicação. Cerca de 30 variedades novas já pas-

saram pela quarentena e estão em multipli-

cação, proveniente? de Porto Rico, Barbados
e Estados Unidos. Constitue um material
novo, que aos poucos será conhecido e disse-

minado pela experimentação, comparando-o
com as variedades atualmente "standard".

De par com esse serviço é assunto de im-
portância capital a criação de variedades no-
vas. O método mais viável é o que se proces-

sa por via sexual. Quando se constatou a via-

bilidade do pólen, para efeito de fecundação
dos óvulos das flores de cana, abriu-se um
vasto campo para a atividade dos geneticis-

tas. O trabalho de obter ''seedlings" novos

é relativamente fácil; a dificuldade maior

reside na obtenção, dentro desses "seedlings",

de variedades que realizam a finalidade dos

cruzamentos — como já se disse. Todavia,

conseguida a' vitoria nesta etapa, o resto é

suave e a manutenção da nova variedade é ga-

rantida, porquanto a multiplicação da mes-
ma se processa por estacas, assexualmente. A
inflorescencia de canas é uma panícula aber-

ta, tendo intimamente associados os órgãos

masculinos e femininos. A dificuldade na se-

paração desses órgãos é grande, porem, pro-

videncialmente, nem sempre o pólen é fér-

til numa determinada variedade. Este fato

auspicioso permite classificar as variedades

em masculinas e femininas e trabalhá-las

nos cruzamentos, tendo a panícula como con-

junto único. As variedades de pólen fértil se

prestam também para trabalhos de autofe-

cundação. Considerando-se o grande número
de variedades que se distribuem pelas espé-

cies de Saccharum, a grande variação de
comportamento das mesmas quanto ao solo,

resistência às moléstias, produtividade, ca-

racterísticos morfológicos, etc, etc, e cien-

te da possibilidade de cruzar esse material
todo, pode-se fazer uma idéia da enorme pos-

sibilidade de novas realizações quanto às va-

riedades de cana. Em 1934, Aguirre iniciou

os trabalhos de cruzamiento, obtendo uma se-

rie valiosa de "seedlings" oriundos do cru-

zamento de POJ.-2878 x Kassoer. Em 1935

continuaram-se os cruzamentos, incluindo
outras variedades nos planos de trabalho. O
que se observou no material obtido foi, alem
de morfologia variada, um intenso vigor e

produtividade. Dois deles superaram em pro-

dução a Co.-290, em experiência de compe-
tição de variedades, no corte d? cana plan-

ta. Como era de se esperar, porem, esses "se-

edlings" são pobres em sacarose, quanto ao
valor industrial, e não podem competir ain-

da com as canas cultivadas. Constituem eles

excelente material para novo "enobrecimen-
to" com variedades de Saccharum officina-

rum, e nesse rumo segue o trabalho de cria-

ção de novas variedades, de par com novos
cruzamentos, que juntem o maior número
possível de qualidades agrícolas e industriais
desejáveis.

Afinal, como ponto de ligação entre todos
os trabalhos que se referem às variedades de
cana, está a seleção dentro da variedade.
Consiste na escolha de"touceira ou canas que
apresentem sinais de vigor mais destacados
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CONSELHO INTERNACIONAL DO AÇÚCAR
O Instituto do Açúcar e do Álcool rece-

beu informações diretas da última sessão do
Conselho Internacional do Açúcar, realizada
em Londres, a 23 de agosto de 1940, e na
qual o Brasil esteve representado pelo sr.

José de Alencar. Essas informações foram li-

das em sessão da Comissão Executiva, de 4
de janeiro último, e delas extraímos as no-
tas abaixo.

Depois de discutidas e aprovadas as atas
da reunião de 11 de novembro de 1939, bem
como as emendas apresentadas por delega-
ções de diversos paises, o Conselho reele-

geu seu presidente o sr. Hugh Elles, para o
ano de 1.° de setembro de 1940 a 31 de agos-
to de 1941, e vice-presidente o sr. Hart, de-
legado pelos Paises Baixos.

OS DIVERSOS CASOS EXAMINADOS

Em seguida, o Conselho passou a discu-

tir o quarto item da Agenda, que era a no-
tificação pelo governo inglês da impossibi-
lidade de utilizar uma parte do contingente
do Império colonial britânico, que seria re-

distribuída entre a Austrália e a União Sul
Africana, de acordo com o art. 15 do Convé-
nio. A quantidade de açúcar compreendida
nessa comunicação era de 255.000 toneladas
britânicas, constando, porem, ao presidente
que a delegação britânica desejava reduzir
essa cifra a 228.000 toneladas, o que foi con-
fn^mado pelo delegado sr. Caine. Essas
228.000 toneladas seriam divididas entre a

Austrália e a Africa do Sul, na base de seus
contingentes básicos. Falai'am sobre o assun-
to o delegado de Cuba, um membro da de-

legação sul africana, o delegado-chefe da
Austrália e o presidente do Conselho.

O item imediato a ser examinado foi o

pedido apresentado pelo governo da índia,

de conformidade com o art. 51 (a) do Acor-
do Internacional do Açúcar, de suspensão
temporária das suas obrigações, afim de po-
der exportar 200.000 toneladas para o Rei-

no Unido. O art. 51 (a), invocado pelo go-

verno da índia, permite a todo governo con-
tratante que estiver em guerra solicitar a

suspensão das obrigações que lhe incumbem,
em virtude do citado Acordo Internacional

e, no caso de não ser atendido, denunciar o

Acordo. Nos termos do referido Acordo, a

índia não pode normalmente exportar açú-
car, a não ser com destino à Birmânia. De-
pois de prolongados debates, dos quais parti-

ciparam os delegados de Cuba, da Holanda,
da, Austrália, da índia, do Brasil e o presi-

dente do Conselho, o pedido do governo da
índia foi atendido.

Discutiu-se, a seguir, a situação criada pe-

las 1.788 toneladas de açúcar vendidas pelo

Haiti em outubro de 1939, mas que não pu-
derain ser embarcadas devido à impossibili-

dade do comprador aceitá-las antes de 31 de
agosto de 1940, isto é, antes de se encerrar o

ano açucareiro. O Haiti pedia que essa quan-
tidade figurasse no açúcar embarcado duran-
te o mês' de agosto, afim de que não passasse

e multiplicação das mesmas, isoladamente.

Tal trabalho abrange todas as variedades im-
portantes existentes, as recem-introduzidas
e as criadas de novo. Esse trabalho exausti-

vo, mas de grande alcance, visa, principal-

mente, manter as canas boas praticamente li-

vres do mosaico, que é sem dúvida das mo-
léstias mais sérias para nós.

De fato as variedades cultivadas. POJ.-

213, CO.-281, CO.-290, etc, são resistentes ou

tolerantes à moléstia. Com o «"orrer do tem-

po e multiplicação de sementes infectadas,

forçoso é concluir que a tolerância decairá

de modo extraordinário, acabando por inu-

tilizar, agrícola e industrialmente, as mes-

mas. Isto já se tornou patente com a POJ.-
213 que a ano a ano se torna mais suscetivel

ao mosaico. A Co.-290 que se tem mostrado
resistente já denota os primeiros sinais da
moléstia.

Assim, julgamos que a seleçãc da semen-
te e o "rogaing" dos americanos, que iá tem
provado excelentemente na Flórida, é tra-

balho oportuno para nós, mormente se as

usinas se dispuserem a realizá-lo em cola-

boração, de maneira mais ampla.

Este artigo, do sr. A. J. Rodrigues F.°, do Insti-

tuto Agronómico de S. Paulo, foi publicado pelo
"Estado de São Paulo".
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a constar do seu contingente do quarto ano

açucareiro. Diante de objeções opostas pelos

delegados holandês e cubano, o presidente de-

clarou que o Conselho se encontra\a na obri-

gação de recusar a autorização solicitada

pelo Haiti.

MANTIDO O ATUAL REGIME DE
QUOTAS

Entrou depois em discussão o mais im-

portante item da Agenda — o dos contingen-

tes para o quarto ano açucareiro, que come-
çou em 1° de setembro de 1940. O presidente

propoz que as quotas fossem as mesmas do

terceiro ano açucareiro, sujeitas a uma re-

visão na eventualidade de sobrevir uma mu-
dança radical na situação mundial. O dele-

gado peruano sugeriu a volta às quotas bá-

sicas originais. Estabeleceram-se divergên-

cias em torno desses dois pontos de vista,

manifestando-se os delegados de Cuba, Ho-
landa, Austrália, Perú, Brasil, Portugal, Hai-

ti e Bélgica. O Conselho não chegou a con-

clusão alguma. Ficou entendido que as de-

legações do Brasil, Cuba, República Domini-
cana, Perú e Portugal consultassem seus go-

vernos, afim de saber se os mesmos apro-

vam a continuação do regime do terceiro ano
açucareiro. Como, entretanto, antes de ter-

minada a sessão, ficou combinado convocar
outra sessão, e i.sso não se verificou até ja-

neiro de 1941, continua em vigor o atual re-

gime das quotas, sendo adiadas para depois
da guerra as alterações substanciais das
mesmas.

O Conselho considerou, finalmente, o or-

çamento de 1940-41. O secretario do Conse-
lho, senhora Shufeld, informou que fez o

possível para reduzir os gastos e tentou dis-

pensar parte das salas alugadas, tendo conse-
guido parcialmente seu objetivo. O orça-
mento e a contribuição de cada país foram
aprovados. A contribuição do Brasil ficou
sendo de £ 74-0-0, tendo sofrido, portanto, uma
redução, em comparação com <•> 3° ano açu-
careiro, quando foi de £ 86-17-2.

AS QUOTAS DE EXPORTAÇÃO DO
BRASIL

Devido à morosidade do correio, os bole-
tins estatísticos do Instituto do Açúcar e do
Álcool chegam em Londres com grande
atrazo. Mas por outras fontes soube o nos-

so representante que a exportação brasileira

até julho não somente havia excedido a

quota de 1939-1940 (52.847 toneladas métri-

cas), como havia mesmo sido superior à quo-

ta básica (60.000 toneladas métricas). Ao
mesmo tempo, a Embaixada do Brasil, em
16 de agosto, solicitou informações sobre o

total exportado até aquela data no 3° ano
açucareiro, sendo informada, a 22 do mes-
mo mês, que era de 1.108.370 sacos de 60 qui-

los, ou seja de 66.502 toneladas miétricas.

Antes de se iniciar a sessão do Conselho
de 23 de agosto, o nosso delegado trocou al-

,>^umas palavras com o presidente, sr. Hugh
Elles, o qual lhe chamou a atenção para o
fato de haver o Brasil excedido a sua quota.

E sugeriu que o excedente fosse deduzido
da nossa quota, no 4° ano açucareiro, sendo-
Ihe.i-espondido que a sua sugestão seria trans-
mitida ao governo brasileiro. Pendera, porem,
o nosso delegado: "O Acordo não prevê este
caso, mas sim o contrario (art. 23), determi-
nando que, se algum país não exportar, du-
rante um ano qualquer, toda ou parte de sua
quota, não terá, por isso, direito a um aumen-
to de quota no ano seguinte".

O Boletim do Conselho de Açúcar (vol.

3, n.° 4, de agosto) dá a exportação de açúcar
do Brasil, no período de setembro de 1939 a
agosto de 1940, como sendo de 66.521 tonela-
das métricas.

Tecnologia da fabricação

do açúcar de cana

Livro do

Dr. Baeta Neves
PREÇO
PELO CORREIO

50$000

511000

No Instituto do Açúcar e

do Álcool
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BANCO DO BRASIL
O maior estabelecimento de crédito do País

Agencias em todas as capitais e cidades mais importantes do pais e

correspondentes nas demais cidades e em todos os países do mundo.

Condições para as contas de depósitos:

COM JUROS (sem iimite) ?_% a. o. (retiradas livres)

POPULARES (limite de rs. 10:000$000) . 4% a. a. ( " "
)

LIMITADOS (limite de rs. 50:000$000) . 3% a. a. ( " "
)

PRAZO FIXO— de 5 meses 4% a. a.

— de 1 2 meses 5% a. o.

Prazo fixo com renda mensal:

— de 6 meses 3, '/i % a . a .

— de 1 2 meses 4, % a . a .

NOTA — Nesta conta, o depositante retira a renda, mensalmente,

por meio de cheque.

DE AVISO — Para retiradas (de quaisquer quantias) mediante

prévio aviso :

— de 30 dias 3,1/2% a. o.

— de 60 dias 4% a. a.

— de 90 dias 4,1/2% o. a.

Letras a premiO"(sujeitas a selo proporcional)

— de 6 meses 4% a. a.

— de 12 meses 5 % a . a .

Nesta Capital, alem da Agencia Central, sita à rua 1.° de Março,

n.° 66, estão em pleno funcionamento as seguintes Metropolitanas :

GLORIA - Largo do Miachado (Edifí-

cio Rosa )

.

BANDEIRA - Rua do Matoso, n.° 12

MADUREIRA - Rua Carvalho de Souza

N.° 299.

MEYER - Av. Amaro Cavalcanti n° 27
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RELATÓRIO E BALANÇO DO INSTITUTO
DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 1940

Publicamos a seguir o Relatório e Balanço do Instituto do Açúcar e

do Álcool, referentes ao exercício de 1940 e apresentados ao Presidente pelo

contador, sr. Lucidio Leite :

BALANÇO EM 31/12/40

O exercício de 1940 apresentou no encerramento do balanço os melho-
res resultados financeiros para o Instituto, principalmente no tocante aos
encargos gerais em confronto com as arrecadações desse ano. Esse fato a

Contabilidade registra através dos documentos inclusos, pertinentes ao
balanço e à posição do Orçamento no último mês.

BALANÇO
De acordo com a demonstração da conta "Lucros e Perdas", o débito

final proveniente das operações e encargos do Instituto, ficou reduzido a
Rs. 7.187:093$270, compensados na conta de "Taxa Sobre Açúcar de
Usina" por isso que o remanescente da arrecadação de diversas sobre-taxas
num total líquido de Rs. 8.538:456$700 foi considerado e incluído como
amortização direta aos encargos financeiros.

Em resumo :

Soma : das despesas anuais, orçamentarias, extraordi-
nárias e provenientes do movimento de matéria
prima para as distilarias e da exportação de açúcar. 16 . 539:681$170

Menos: saldos credores de sobre-taxas, juros e multas 9.352:587$900

Saldo coberto pela taxa de açúcar 7 . 187:093$270

OPERAÇÕES
Passando aos esclarecimentos das contas movimentadas, durante o

exercício, consignamos em primeiro lugar a posição em 31/12/40, do :
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a) Ativo líquido

Distilarias Centrais e em construção 47 . 293:920$450
Títulos e Ações (Cia. Usinas Nacionais) 10.707:0005000
Materiais Diversos: Imóveis, tanques, vagões tanques,

tambores, veículos, etc 5.636:408$760

63.642:3298210

Empréstimos diversos 18. 549:467^250
Devedores em C/C (Álcool Motor, etc.) 6.468:844$836
Devedores Diversos (Adiantamento para compras de

álcool) 3.015:7765600
Caxias e Banco do Brasil (i-ecursos) 43.853:2255200

Estoques :

Açúcar — 5.000 sacos em Sergipe
(cristal) 165:0005000

253.682 sacos em Pernam-
buco (quota eq.)

55.955 sacos em Alagoas •

(quota eq.) .... 1.846:1635300
127.318 sacos em Pernam-

buco (engenho) . . 2.800:9965000

15.362 sacos em Maceió
(engenho) 268:5715300

Matéria Prima : 11.203:8475250

Produtos Fabricados . . 3.167:8275380 26.114:8715030

Total do ativo 161.644:5145126

Obrigações do I.A.A 9.294:5435555

Ativo líquido 152.349:9705571

Não computado nas "obrigações", o débito a favor do Banco do Brasil,

de Rs. 47.132:3795500, garantido pelo penhor de 1.434.995 sacos de açúcar,

o passivo está representado pelos seguintes saldos :

Credores em C/C (£.vultando compras de álcool) 4.928:1295225

Depósitos legais e resultantes de contratos de emprés-
timos (retenção de quota s/alcool) 1.827:7005500

Ordens de pagamento 1.660:0675500

Vales emitidos 376:2545056

Depósitos diversos , 502:3925274

9.294:5435555
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b) Empréstimos sob contrato

Nesta categoria figuram dois títulos :

Financiamento a Distilarias particulares — (saldo) ... 14.072:644$550

Custeio de Refinarias (Cia. Usinas Nacionais) — (saldo) 2.892:828$400

16.965:472$950

cujos débitos se acham garantidos com hipotecas de imóveis, maquinismos,

penhor de açúcar, etc, respectivamente, dos valores de Rs. 28.081 :054$400 e

3.000:000$000.

c) Exportação de Açúcar

Constitue-se de dois lotes: da quota do equilíbrio e do extra-limite por

conta dos produtores.

As operações ultimadas com o açúcar de ambas as quotas — safra 1939-40

— obedeceram ao plano de defesa instituído na resolução da Comissão Exe-
cutiva, n.o 9/39, de 20-6-939 (art. 16), no ato complementar de 26-7-940,

atinente ao reajustamento do preço do "Demerara" do "cristal", e nas

medidas- posteriores relacionadas com o referido plano ,

QUOTA DE equilíbrio : As exportações de Pernambuco, conside-

rados os preços de compra e venda e o valor do reajustamento na sua apu-
ração final, apresentaram o débito líquido de Rs. 3 .227:997$700, e as de Ala-
goas o de Rs. 1.329:157$500, ambos compensados com "Lucros e Perdas".

Para os produtores que contribuíram com quotas de equilíbrio, foi

rateado proporcionalmente às respectivas quotas, o lucro de Rs. 1.645 :983$400

com a exportação do açúcar de Pernambuco, segundo reajustamento de
preços, na base de 5$400 sobre a compra de 24$000 para o demerara e

29$400 para o cristal.

As operações assim se processaram :

Crédito

Líquido das vendas FOB de 349.810 sa-

cos da quota de 350.000 sacos • 12. 349.-8001600

Deduzem-se :

Total das despesas 2.308:377$200

Valor dos 349.810 sacos computados
para os produtores a 24$000, con-

forme art. 16 da Resolução n.° 9/39
de 20-6-939 8.395:440$000 10. 703;817$200

Diferença na base de 5$400 — lucro líquido .. 1.645:983$400
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Débito

Valor da compra de 349.810 sacos ao
preço médio de Rs. 37S930 — cristal e

demerara 13.269:421$100

Menos

Va,lor de 349.810 sacos computados para
os produtores, em vista da autorisa-

ção do reaiustamento de preços a

, Rs. 24S000 ." ' 8.395:440S000 4.873:9813100

Débito líquido levado a "Lucros e Perdas" 3 227:997$700

Aos mesmos produtores quotistas foi rateado mais o lucro de Rs
875:088$900, apurado na exportação do açúcar de Alagoas, de acordo com
a norma autorisada :

Crédito
Líquido das vendas FOB de 150.000

sacos — quota integral 4.909:829$100

Deduzem-se :

Total das despesas 434:7408200

Valor de 150.000 sacos computados para

os produtores a 24S000 — art. 16 da
Resolução 9/39 . . 3 . 600:000S000 4. 034:740S200

Diferença na base de 5$400 — lucro líquido 875:088$900

Débito

Valor da compra de 150.000 sacos de-

merara ao preço médio de Rs. 33$260 4.989:077$700

Valor de 150.000 sacos computados a

24S000 3.600:000$000

Recebimento de bónus s/frete 59:920S200 3.659:920$200

Débito líquido levado a "Lucros e Perdas" 1.329:157^500

Os resultados favoráveis aos produtores permitiram o seguinte

rateio :
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Pernambuco: sobre 346.810 sacos . 1.038:572$600

Alagoas: sobre 113.000 sacos 338:395$200

Baía: sobre 21.700 sacos 64:983$900

Sergipe: sobre 23.000 sacos 68:876$900

Rio de Janeiro: sobre 120.000 sacos ... 359:357$700

S. Paulo: sobre 217.350 sacos 650:886$000

Pernambuco 1.645:983$400

Lucros <! 2.521:072$300

Alagoas 875:088$900

EXTRA-LIMITE : A exportação da 2.^ quota correu por conta dos

produtores dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e de Alagoas.

a) O extra-limite liberado dos dois primeiros Estados foi exportado
com açúcar cristal do intra-limite de Pernambuco, ao preço de 54$500 por

saco, conforme resolução da Comissão Executiva de 15-12-39.

A operação finalizou-se com o seguinte resultado :

Débito

Financiamento de 233.415 sacos a 54$500 12.721:117$500
Total de despesas 220:077$400

Crédito

Líquido recebido sobre os embarques.. 8. 133:653$500
Restituição da taxa de 3$000 paga pelos

Estados no extra e no intra-limite. . 700:245$000 8.833:898$500

Prejuízo 4.107:296$400

Este prejuízo foi coberto com os recursos das sobre-taxas nas seguin-
tes proporções :

— 2/3 retirados da sobre-taxa de 14$000
paga pelo Estado de São Paulo 2.738:197$600— 1/3 idem da sobre taxa de 7$000 paga

pelo Estado do Rio de Janeiro 1 .369:098$800

Total 4.107:296$400

b) O extra-limite de Alagoas apresentou situação favorável aos pro-
dutores, conforme se demonstra :
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Apurado nas vendas FOB de 274.077
sacos

Mais : valor do estoque de 34.501 sacos

de demerara deixados de embarcar e

revertidos ao mercado interno, pur
liberação autorisada pela Comissão
Executiva em sessão de 5-6-940, a

255000 por saco

8.533:819$400

862:525$000

9.396:344S400

Deduzem-se :

Valor da compra do açúcar 7.790:782$300
Total de despesas de exportação 1.077:048$300

Saldo credor distribuído aos produtores de Alagoas.

8.867:830S600

528:513$800

Como parte integrante do plano de defesa, foi efetuada cobrança de
sobre-taxas aos Estados participantes das "quotas de sacrifício", por cujo
saldo foram feitas restituições de algumas taxas, bonificações aos produtores
e cobertura de prejuízos verificados na exportação do extra-limite, con-
forme esclarecimentos acima.

O movimento geral foi o seguinte :

Soma das arrecadações (mapa incluso). 15. 150:229$100
Deduzem-se :

Paraíba — restituição da sobre taxa de
10$000 151:225$000

Baía — bonificação de 3$000 .. . 75:000S000
Alagoas- — " " 3$000 ... 959:808$000

— " " 6$500 ... 240:500$000

Pernambuco — " " 3$000 . . . 100:2485000
— " " 6$500 . . . 799:500$000

Sergipe — restituição da sobre taxa de
lOSOOO (50%) .

^
161:995S000

C.U.N. — restituição de 1$000 16:200$000

Cobertura de prejuízos :

Pernambuco — 2/3 São Paulo 2. 738:197S600
— 1/3 Rio de Janeiro 1 .369:098S800 6.611:772S400

Remanescente levado a "Lucros e Perdas" 8.538:456$700

O saldo acima, como se verifica do balanço, eliminou os débitos líqui-

dos das exportações da "quota de equilíbrio", deixando ainda uma sobra

de Rs. 3.981:301$500 que incidiu na redução das despesas do Instituto, cuja
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totalidade, sem isso, iria pesar no saldo final que se compensa com a conta

de arrecadação da taxa de defesa .

Demonstra-se, pois :

Remanescente . 8.538:456$700

Menos : débito da exportação de Per-

nambuco 3.227:997$700

idem de Alagoas 1.329:157$500 4.557:155$200

Crédito amortizado despesas do I.A.A. 3.891:301$500

edifício taquara

Na escrita assim como no expediente, foi organizado, separadamente,

o quadro de serviços para esta propriedade.

Contando com renda própria, as despesas de administração têm sido

com ela custeadas.

O projeto de aumento do prédio, hoje reduzido a execução, levou-nos a

não instituir, neste balanço, uma reserva de amortização do seu valor,

cabendo essa providencia para época mais oportuna, mediante apresentação
previa de estudo ao caso.

As contas representativas de despesas do ano foram saldadas nas de
receita, sendo sua sit"uação, em balanço isolado, a seguinte :

a) — Imóveis — custo até 31-12-940 2.353:161$600
b) — Rendas — arrecadadas durante o

ano provenientes de aluguéis e

taxas 140:629$000
Despesas — vencimentos e -gratificações. 18:547$200
— conservação, etc 3:139$900 34:555$600

Saldo das rendas que passa para 1941 106:073$400

FINANCIAMENTO DE AÇÚCAR

O movimento na safra 1939/40 foi significativo no amparo à produção
como o revelam os seguintes algarismos :

Pelo contrato do Banco do Brasil
Pernambuco e Alagoas — 2.215.018 sacos 80.374:416$400

Nossa disponibilidade

Sergipe — 38.257 sacos .. : 1 .262:481$000

2.253.275 81 .636:897$400
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SECÇÃO DO ÁLCOOL MOTOR

O balanço põe-nos sob as vistas u apreciável movimento comercial
dessa Secção

.

As operações têm sido liquidadas sem a menor dificuldade, não se

podendo considerar, até o momento, qualquer delas, de carater periclitante:

Os estoques de produtos são conferidos periodicamente pela Contabi-
lidade, registrando-se perfeita harmonia com os livros respectivos.

O encontro das despesas com a receita apresentou o lucro líquido de
Rs. 939:417$395.

A demonstração abaixo dirá melhor através dos algarismos os resul-

tados financeiros da parte comercial e do património gestionado pela

Secção :

a) Crédito

Vendas : álcool motor 4.590:224$180
álcool anidro 33.334:580$340
Rendas diversas 143:677$155 38.068:481$675

Débito

Compras: álcool anidro 31.943:756$700

Mistura 4.023:067$005

Despesas e vasamentos . ... 911:647$635

Depreciações . . . 250:592$940

b) Reserva : Lucro líquido

Saldo acumulado

Saldo para 1941

37.129:064$280

939:417$395

2.594:469$226

3.533:886$621

c) Valores do Património :

Moveis e Utensílios 24:308$100

Tanques, Maquinismos, Bombas,
Accessorios e Instalações . . 650:240$020

Vasilhames e Tambores
. 766:255$280

Veículos 164:098$160

Imóveis — terreno 428:000$000

Soma 2.032:901$560
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SECÇÃO DE PUBLICIDADE

As publicações técnicas do feitio da "Revista Brasil Açucareiro" e do

"Anuário", servindo ao mesmo tempo de veículo dos atos e fatos adminis-

trativos do Instituto, não podem comparar-se a publicações de fins lucrati-

vos, que somente vivem sob o amparo dos meios que lhes proporciona o seu

comercio

.

A "Revista" e o "Anuário", entretanto, neste último ano, evidencia-

ram, com os resultados de suas publicações, uma situação cómoda que mes-

mo traduz o esforço de torná-las pouco onerosas para os cofres do Instituto.

Uma análise das suas contas, em 1940, positiva a impressão acima

exarada :

a) Balanço da "Revista Brasil Açucareiro" :

Despesa

Material e tipografia 38:219$200

Despesas Gerais 10:087$300

Diversos . . . 38:994$800 87:301$300

Receita

Recebimentos de assinaturas, anúncios,

etc 34:686$800

Faturas emitidas em cobrança . 21:200$000 55:896$800

Líquido devedor cm 31-12-40 3l:404$500

E' preciso notar, porem, que no item "Diversos", das despesas, figuram
algumas despesas eventuais que se não repetirão este ano, como sejam as

provenientes da publicação do "índice Alfabético e Remissivo" e do au-
mento de colaboração avulsa, cujo montante foi superior a 15:000$000, o que
ainda mais reduz o citado líquido devedor.

b) Balanço do "Anuário de 1940" :

Despesa

Diversos 1Q:468$000

Receita

Recebimentos liOOOfOOO
Faturas à cobrança 27:340$000 28:340$000

Líquido credor em 31-12-40 17:872$000
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4:700S
4;750S
5:5008

0:000S
3:000S
5:300S

940

Crédito Saldo do

anual crédito anual

232:8008000 45:6008000

43:200§000 6:0008000

1 .382:4608000 9:2485300

221:934$000 41:0405300

5:865S
3:500S 1)01 : 1648000 28:9915900
1:800S

598:8008000 142:7168000

3:600S
5:000S 1.028:600$0Ó0 200:0678100

614:9508000

528:3008000

105:0008000

112:7488100

9:3995100

8:0355400
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>E 1940

DO ÁLCOOL

PASSIVO
FUNDOS ACUMULADOS

DE AÇÚCAR
JCAR DE USINAS
JCAR DE ENGENHOS
JCAR DE REFINARIAS
ATISTICA
EMENTAR DE AÇÚCAR DE ENGENHO BENEFICIADO OU
O

RESERVAS

vrsos
ÁLCOOL MOTOR

CONTAS DE RESULTADO

]IDO — Produção de Distilarias Centrais
RO — Produção de Distilarias Centrais
tas de Autu antes)

IL — Produção de Distilarias Centrais
DIFICIO TAQUARA"

OBRIGAÇÕES

ASIL C/FINANCIAMENTO
ENTES — Saldos credores

E ENGENHO
PECIAIS
S TAXAS S/RAPADURA A RESTITUIR ...

PROPAGANDA
TECNOLOGIA C/SUBVENCÂO
A.GAMENTO
)OS S/ALCOOL MOTOR
•OS S/ALCOOL MOTOR EM LIQUIDAÇÃO

CONTAS DE COMPENSAÇÃO

DIDO A ENTREGAR— —
. ^ ^ T^Tj. Ar" rir' AT?

/i

784:921S200
156. 153:7275760
2.434:6645020

57:1118600
2:1828900

4:2908500 159.436:8978980

232:3388400
3.533:8868621

3:453.^400

454:0528200
114:2668400

6:5878600
106:07.38400

47
4

132:3798500
928:129,8225

4:2008000
823:5008500
358:0748600
86:6008200
57:7178474

660:0678500
355:1698850
21:0848206

1.870:0008000
51.895:3458900

3.766:2258021

684:4338000

56.426:9238055



o DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
llALA^ÇO fM 31 UE UtZC.MBRU DE IMO

PASSIVO
FVNDOS ACVMVLADOS

SOBRE TAXA DE AÇÚCAR
TAXA DF ACITAR DF. USINAS
T\\- 'r ^

i \R DE ENGENHOS
^K DE REFINARIAS
sTICA
NTAR DE AÇÚCAR DE ENGENHO BENEnciADO OU

KtSCKVAH

11300
153 737S70()
l34:0d4S0S0
97:I11M0U
2 ISUOOO

't:2!)0$5U0 13(1 430 fiaTSMO

SZ gO&.328S210

CONTAS DE KBSVLTADO

AIXOOL aldeído ~ Pn^ucAa dt Diitilanu Centrai*
AUX)OL ANIDRO - Pnxluv&o de Ditliliinui Crntiai.;

MULTAS (Quotas di- Autuinln)
OLEO DE FUZEI. - Pr™iuçi,> d* Dim.i

RENDAS DO -KDIPICIO TAQUARA

OHKir.ACOES

3 4S.1S400
154 oswaoo
14 2«6$400
*i 387$60U

U6 073«400

1« MAtttW-'

\PADURA A RF_ST

\ C/SÚBVENÇÁO

CONTAS DE COMPENSAÇÃO

ITLLOS t V.M.UKKS Utí*OSITADOS

• S EãTATUãnCu

l>l \in<il(KS 0IVRU41&

IA 1'aka ojmpras de ALI-O

K BANCOS

318 4W'128WS«
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SERVIÇOS ACCESSORIOS

'Alem da execução de todos os serviços resultantes, diretamente, da
vida financeira do Instituto, registado na sua escrita geral, a Contabilidade
ainda dirige num setor independente, os serviços do funcionalismo, do
cadastro comercial, etc, cuja organização, recentemente melhorada, vem
preenchendo a contento os fins a que serve.

O expediente do "Serviço do Funcionalismo" é bem volumoso, pois

contando o quadro geral com mais de 600 funcionários, bem se poderá ava-
liar o movimento de trabalho advindo das ocorrências diárias relativas

ao pessoal.

Concluída esta exposição em torno do nosso balanço, cabe-me informar,

por último, que os funcionários com exercício na Contabilidade continuam
a desempenhar suas atribuições com dedicação, esforço e disciplina.

Quanto aos serviços, estão sendo mantidos em dia e em perfeita ordem,
encontrando-se em permanente trabalho os peritos-contadores que têm a

seu cargo o exame da escrita.

Lucidio Leite
' Contador

Rio, 31-12-940

Tinta para caneta tinteiro?

Só "SARDINHA"!
A única que não entope as canetas.

Fabricantes:

J. A. Sardinha, Suces.
Rua do Senado, 21H -«»- Rio de Janeiro

BXASIL AÇUCAREIRO J IVIARÇO, 1941 — Pág. 71
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BALANÇO DE 1940

Estoques de Açúcar contabilizados até 31-12-1940

SAFRA 1940/41

COMPRAS DE AÇÚCAR C/ RETROVENDA

Financiamento do Banco do Brasil

RECIFE

Cristal .

Granfina
Refinado

MACEIÓ'

1.261.422 ses. a 36|000 45 .411:192$000

53.972

8.431

42$000 2.266:824$000

42$000 354:102$000 48.032:118$000

Cristal .

Demerara

1.323.825 ses.

66.561 ses. a 36S 2.396:196S000

44.609 " " 33$ (96°) 1.467:031$900

1.434.995 ses.

Nossa disponibilidade

ARACAJU — Sergipe

Cristal-. . 5.000 ses. a 33$000

Nossa disponibilidade

COMPRAS DE AÇÚCAR

RECIFE

Quota de Equilíbrio para exportação
— Demerara — 130.284 ses 4.294:111$300
(a 33$ base 96°)

Cooperativa dos Usineiros de Per-
nambueo S.A. — saldo de n/ com-
pra de — 175.692 ses. demerara para
matéria prima Distilaria a 19$192,7
m/m p/ SC. 123.398 ses. 2.368:354$500

3.863:227$900

51.895:345$900

165:000$000

52.060:345$900

BRASIL AÇUCAREIRO

6.662:465$80

MARÇO, 1941 — Pág. 72



INS'

DEMON;

OPERAÇÕES
ALCOOL-MOTOR C/FABRICO

custo da mistura
_ menos : vr. do estoque exist

,

passa para 1941

COMPRAS DE ÁLCOOL
,

Totais das compras ate ál-l/-iu .

no Rio
em Recife

I

em São Paulo

_ menos : vr. do estoque Rio —
para 1941

COMPRAS DE GASOLINA
-Ssldo desta conta .

•

'

• _ menos : vr. do estoque que p

1941

Despesas

DESPESAS GERAIS: Aluguéis, d

fretes, gratificações, seguros, ^

tos etc

SOBRAS E VASAMENTOS
Álcool Motor

Depreciação de 10 %

MATERIAL PERMANENTE

Depreciação de 20 %

T-ANQIJES. MAQUINISMOS BOMB
ACCESSORIOS E INSTALAÇÕES

Maquinismos
Bombas . •

Accessorios .

Instalações .

VASILHAMES E TAMBORES
VEÍCULOS

-LUCRO LIQUIDO — Verificado este



INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
SECÇÃO DO ALCOOL-MOTO»

OEMONSraAÇAO DO «MILIADO VOUHCADO COM AS OFMAÇOM NO IZmCKIO 0£ IMt

OFCKACOBS
ALCOOL MOTOK C/TAWUCO

D B K 1 T 0 S

05T.UIK6S

OPERAÇÕES
dtOTAS PE DESPESAS

RmbitiM sobre «rvlco de FILTBAlíbfti

_ em Sio Paulo

CRÉDITOS

34:3I4|SU 4,023:MnfO0A
1 724$S00

121 :4»tOO(l 1Z3:180$400

r*:WO

SOBRAS E VASAMENTOS
Atcnnl anidro
Ganolin»

1 :0T51700
1I>421$05S 20 4S6$795

,m VENDAS DE ÁLCOOL MOTOR

ai M3:?5S«700
Tutais im* venda» vtn IMO

^-ENDAS DE ÁLCOOL SKM MISTURA

4 590:23411 no

4. Ido
aaaa pára

uja2$ooo

9 !S2IMK) -S-

Touis dM vendas t^ir. iMu
- no Rio
- em Recife .

- em SÃO Psulo

';

-,
1
.-,-^1 . 33 334 5608340

V
DESPESAS GEBAI8: Alu|p.P«- dríi>»cho-

m» ric
9CT. 134*095

•vORRAS E VASAMEÍíTOS
Alrool M'rtfr

4:S1I|M0

DrprvcUçAo de )
2 TOOWOO

MATrEIAL PEUIANFVTK

T^NQtEíi, MAQriNIRMOS. BOMBAs
ACCESSORIOi 1, INSTALAÇÕES

38 068:481 $67

Lucr» liquido wn IMU
: 51U 46yí22RSaldo anterior

VA&ILHAMES > TAMB-IKIN
VKICIXOS

: 1 Mutaao
. : 'i24tMO Saldo da RESERVA DO ÁLCOOL MOTOR

que p8*M P«T« o ano dl IMt 3 U3.886Sfi21

LUCRO UQUIDO - Vçrilit»di «if a39:4)7«»!
LVCIDIO LOTE

9B.0«B:4Sim 1 Conudor
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MACEIÓ'

Quota de Equilíbrio

para exportação —
Demerara . . . 55.955 ses. 1 .846:163$300

. 309.637 ses. 8.508:629S100

Nossa disponibilidade

ADIANTAMENTO SOBRE ACUCAR DE ENGENHO

RECIFE 127.318 sacos a 22S000 2 . 800:996^000
MACEIÓ' 15.362 " " 20S000 — base 80" 268:571$300

142.680 " 3.069:567$300

Lucidio Leite

Contador

Rio, 31-12-940

i Fonseca Almeida & Cia. Ltda.

IMPORTADORES E EXPORTADORES

Ferro — Aço — Metais — Ferragens — Tintas — Vernizes —
Óleos — Lubrificantes — Cimento — Tubos — Caxetas —

Correias — Maçanetas, etc.

Materiais para Estradas de Ferro, Oficinas e

Construção Naval.

Telef. — Rede particular 3-1760

Caixa do Correio : 422 — End. Tel.: "Calderon"

Armazém e Escritório :

RUA PRIMEIRO DE MARÇO, 112

Depósito :

RUA SANTO CRISTO, 54 e 56

RIO

BRASIL AÇUCAREIRO

. ^--Q

MARÇO, 1941 — Fág. 73
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BALANÇO DE 1940

COMPRAS DE AÇÚCAR ~ Quotas de Equilíbrio — Safra 1939/40

Com recursos do Instituto

RECIFE

Cristal . .

Demerara.
315.992 sacos a 38$500

33.871 " " 33$100

PARA EXPORTAÇÃO

12.165:6921000

1.105:753$400base 96°.

349.865
"

NB. — Dos 315.992 ses. cristal foram retirados 50 sacos

para as Missões Salesianas, no valor de
1:925$000. Dos 33.871 sacos demerara foram
exportados 33.868 ses. e o saldo de 3 sacos no
valor de 99$300 foi transferido para Matéria
Prima dá Distilaria do Cabo.

MACEIÓ'

Demerara — 150.000 sacos a 33$300 base 96<* — (ex-

13.271:4451400

portados)

RECIFE

Demerara

4.989:077$700

PARA MATÉRIA PRIMA

118.599 sacos a 33$100 — base 96°

Resumo:

RECIFE — para exportação
Matéria Prima .

MACEIÓ - para exportação

Total : . . .

Rio, 31-12-940

349.863 ses.

118.599
"

468.462
"

150.000
"

3.862:808$600

13.271:445$400

3.862:808|600

17.134:254$000

4.989:077$700

618.462 ses. 22:123:331$700

Lucidio Leite

Contador

BRASIL AÇUCAREIRO MARÇO, 1941 — Pág. 74
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Safra 1939/1940

FINANCIADO PELO BANCO DO BRASIL

Recife :
—

Cristal 2.073.509 ses 74.646:324$000

Granfina 101.775 " 4.274:550$000

Refinado 6.841 " 287:322$000

2.182.125 79.208:196$000

Maceió :
—

Cristal 27.174 ses 978:264$000

Demerara 5.719 " 187:956$400

32.893 1.166:220$400

COM A NOSSA DISPONIBILIDADE

Aracaju (Sergipe) :

Cristal 38.257 ses 1 . 262:481$000

RESUMO

RECIFE 2.182.125 ses. 79.208:196|

MACEIÓ' 32.893 " 1 . 166:220$400
ARACAJU' 38.257 " 1.262:48lÍ000

2.253.275 ses. 81 . 636:897$400

Rio, 31-12-940

Lucidio Leite

Contador

BRASIL AÇUCAREIRO MARÇO, 1941 — Pág. 75
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BALANÇO DE 1940

COMPRAS DE AÇÚCAR PARA EXPORTAÇÃO EM COMPEN-
SAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE EXTRA-LIMITE — ESTADOS DE

S. PAULO E RIO — Safra 1939/40

Por conta dos produtores de S. Paulo e Rio

Com recursos do I.A.A.

RECIFE — Do intra-limite do Estado

Cristal — 233.415 sacos a 54$500 12.721:117$500

COMPRAS DE AÇÚCAR PARA EXPORTAÇÃO POR CONTA
DE TERCEIROS

Por conta dos Usineiros de Alagoas

Com recursos do I.A.A. — Safra 1939/40

RECJFE — Do intra-limite do Estado

Cristal .... 20.000 ses. a 29$000 580:000$000

Demerara . . . 288.578 " " 25$000 — base 96°. . . 7.210:782$300

7.790:782$300

NB. — Dos 288.578 ses. demerara foram exportados

254.077 ses. e o saldo restante de 34.501 ses.,

no valor de 862:525$000 foram revertidos ao

mercado interno.

Rio, 31-12-940

Lucidio Leite

Contador

BRASIL AÇUCAREIRO MARÇO, 1941 — Pág. 76
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edifício taquara

Posição de suas contas em 31 de dezembro de 1940 :

IMÓVEIS — Edifício Taquara

Saldo devedor referente ao custo da aquisição do
prédio, impostos, despesas de cartório etc 2.353:161$600

RENDAS DO EDIFÍCIO TAQUARA

Aluguéis

— Importe dos recebimentos de aluguéis

referentes aos meset, de janeiro a no-

vembro de 1940 ". 133:998$400

menos :

Importe dos vencimentos do Encar-
regado do prédio e 3 auxiliares 15:407.'§300

Idem gratificações aos mesmos — 1."

e 2.^ semestres^ de 1940 3:139$900

Importe de despesas diversas 16:008$400 34:555$600

Líquido 99:442$800

Taxas e Impostos Prediais

— Valor dos recebimentos de taxas pa-

gas pelos inquilinos do prédio, refe-

rentes ao período de janeiro a novem-
bro de 1940 . .

'. .6:630$600

— Saldo credor que passa para 1941 : . . . 106:073$400

Rio, 31-12-940

Lucidío Leite

Contador

BRASIL AÇUCAREIRO MARÇO, 1941 — Pág. 77
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BALANÇO DE 1940

SECÇÃO DE ALCOOL-MOTOR

Relação dos estoques existentes em 31-12-1940, conforme termo de

conferencia :

ÁLCOOL MOTOR — 20% — 30.638 litros a 1$120 — 34:314$560

ÁLCOOL ANIDRO — 99°,5 — 48.516 litros a $850 — 41:238$600

GASOLINA — — 7.800 litros a 1$190 — 9:282$000

Rs 84:835$160

Rio, 31-12-940

Lucidio Leite

Contador

PARA OS SEUS SEGUROS, PROCURE CONHECER AS
TAXAS E CONDIÇÕES DA

CIA. DE SEGUROS SAGRES
Opera nas seguintes classes :

FOGO, TRANSPORTES EM GERAL, ACIDENTES PESSOAIS
E AUTOMÓVEIS

Agentes em todos os Estados do Brasil

Sede: — EDIFÍCIO ESPLANADA

RUA MÉXICO, 90 — TELEFONE 42-8050

(rede particular)

BRASIL AÇUCAREIRO

—. —
MARÇO, 1941 — Pág. 78
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Publicamos nesta secção resumos das atas
da Comissão Executiva e do Conselho Consul-
tivo do I. A. A. Na secção "Diversas Notas", da-
mos habitualmente extratos das atas desses or-
ganismos, contendo, às vezes, na íntegra, parece-
res e debates sobre os principais assuntos dis-

cutidos pelos mesmos.

2." SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
8 DE JANEIRO DE 1941 V

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Alde Sampaio, Otávio Milanez, José Inácio Mon-
teiro de Barros e Alvaro Simões Lopes.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E" hda e aprovada a ata da sessão de 3-1-194L
Usina Ariadnópolis — Procede-se à leitura

do parecer do dr. Nelson Coutinho, da S. Jurí-
dica, sobre o requerimento da S. A. Irmãos Aze-
vedo, solicitando reconsideração do despacho
do Min.istro da Agricultura que indeferiu o pe-
dido de aumento da quota da U. Ariadnópolis.
O parecer, contrario ao pedido, é aprovado, na
íntegra, e dele é enviada copia autêntica ao Mi-
nistro da Agricultura.

Incorporação de quotas — Depois de dis-

cutir o assunto, ouvindo os pareceres da Gerên-
cia e da S. Jurídica, a Comissão resolve consi-

derar concluída a transferencia da quota do
Engenho do sr. José Nascimento Sobrinho à
U. Pontal, responsabilizando-se o dono dessa
fábrica pela venda da moenda sem comunicação
ao Instituto.

— Resolve-se fazer uma retíficação na men-
ção do limite do engenho do sr. Gabriel de Mo-
rais, incorporado à Usina Pinto, limite que é de
60 sacos.— E' autorizada a incorporação da quota da
U. Pedra Branca à U. Costa Pinto, uma vez
satisfeitas certas formalidades.

— A Comissão Executiva resolve manter a

incorporação da quota do engenho do sr. Mi-
guel Alves Moreira à U. Boa Vista, não acei-

tando a desistência do primeiro, por já terem
sido cumpridas as exigências legais determina-
das anteriormente.

— E' concedida a incorporação do engenho
do sr. José Dionísio Monteiro à U. Boa Vista,

satisfazendo-se as exigências legais.

— São mantidas as resoluções que mandaram
incorporar a quota do engenho do sr. Joaquim
Gomes Teixeira Filho à U. Boa Vista; do en-

genho do sr. Teotónio Paulinelli de Carvalho
à U. Boa Vista.

— Com a redução de um terço, resolve-se

mandar incorporar as quotas dos Engei^hos Serra
Dagua e Niterói à U. C. Leão Utinga.
— Nas mesmas condições, é concedida a in-

corporação da quota do - engenho do sr. Afonso
Schravon à U. Costa Pinto.

Registro de fábrica — De acordo com o pa-
recer da S. Jurídica, e nos termos da lei, man-
tém a Casa a resolução anterior indeferindo o
requerimento dos Irmãos Bighetti que pedem re-

gistro de uma fábrica de açúcar.
Revisão de quota — Lido novo parecer da

Gerência sobre o assunto, eleva-se para 1500 sa-

cos a quota do Engenho Pintos, sito em Pernam-
buco.

Utilização de quotas. — E' indeferido o pe-
dido de transferencia, nesta safra, da quota da
U. Lagoa Grande à U. São José do Junco.
— E' aprovado o parecer da Gerência

contrario à utilização do caldo da quota da-U.
Lagoa Grande pela U. São José do Junco, em
Sergipe.

Fábrica de álcool. — E' deferido o requeri-
mento de Vva. Francisco de Assiz & Filhos so-

licitando inscrição da distilaria de álcool que
montou

.

ATA DA 3.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REA^
LIZADA EM 9 DE JANEIRO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Alde Sampaio. Otávio Milanez, José Inácio Mon-
teiro de Barros e Alvaro Simões Lopes.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Recolhimento de taxa — Resolve-se, de acor-

do com os pareceres da S. de Fiscalização e da
Gerência, mandar cobrar da U. Tamandupá
apenas o valor da taxa em dobro sobre os 1.676
sacos, sonegados nas safras 1938-39 e 1939-40, de-
vendo ser imediato o recolhimento da importân-
cia respectiva

.

Fixação de quota — E" mantida a quota ini-

cialmente estabelecida para o Engenho Pacas.
Registro de fábrica — E' indeferido, de acor-

do com o parecer da S. Jurídica, o requerimento
do sr. José Juventino de Paula pedindo registro

de um engenho sito em Igarapava, S. Paulo.
Incorporação de quota — E' concedida a

transferencia da quota do engenho da Fazenda
Dores, de Mata & Irmãos, Estado do Rio. parte,

500 sacos, para o engenho do sr. José Martins dos
Santos, e parte, 600 sacos, para a U. Novo Hori-
zonte .

ATA DA 5.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALI-
ZADA EM 22 DE JANEIRO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Alde
Sampaio, Tarcísio d'Almeida Miranda, Moacir
Soares Pereira, Otávio Milanez e J. I. Monteiro
de Barros.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
São lidas e aprovadas as atas de 9 e 15 de

janeiro

.

Armazenagem de açúcar — Resolve-se que
continuarão depositados nos armazéns gerais B.
Lisanaro, em Campos, à disposição do Instituto

os 66.000 sacos de cristal, armazenados pela U.
Porto Real, para realização da sua quota de ex-

cesso de produção a ser convertida em álcool.

Tanques do Brum — Tratando do pedido
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A CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DOS TER-

RENOS CANAVIEIROS NOS ESTADOS UNIDOS

Um aspecto intei'essante da atual legisla-

ção açucareira norte-americana, do ponto de

vista dos interesses gerais da agricultura e

do país — informa "Tierra Libre", de Cuba
— consiste, sem dúvida, nas práticas agríco-

las de conservação do solo, que o Departa-

mento de Agricultura dos Estados Unidos

exige dos lavradores, para que esses possam
receber os pagamentos compensadores que
o governo lhes dá, por cumprirem as medidas
de controle.

O pagamento das compensações depende
também do cumprimento de outros requisi-

tos, que a lei exige sobre o emprego de me-
nores nos trabalhos agrícolas e o nível dos

salários que devem ser pagos aos operários;

mas a legislação está encaminhada, igual-

mente, no sentido de tornar obrigatório para

os agricultores o emprego de práticas de cul-

tura, que tendam a melhorar a qualidade do
solo e manter as reservas minerais e proprie-

dades físicas do mesmo, para evitar o seu

empobrecimento. Ditas práticas de cultura

variam, naturalmente, para os campos de be-

terraba e de cana, já que as características

das duas culturas são diferentes, como o são,

igualmente, os terrenos e o clima em que se

semeiam as duas colheitas.

Publicamos a seguir um resumo das prá-

ticas culturais que o Departamento de Agri-

cultura dos Estados Unidos fixa como obri-

gatórias para os lavradores de cana que re-

cebem os benefícios da legislação de controle

açucareiro.

Os plantadores de cana da Luisiana e Fló-

rida, que desejem receber o pagamento de

benefícios, estão obrigados a aplicar práticas

de conservação do solo, em 30%, pelo menos,

da area cultivada de cana, e ditas práticas

devem seguir-se em terrenos apropriados à

produção da cana de açúcar.

Será considerado como um acre de cul-

turas para melhoramento do terreno cada

das Usinas Catende, Santa Terezinha e Central
Barreiros para o recebimento do álcool anidro das
suas distilarias nos tanques do Brum, resolve a Co-
missão esperar a solução do caso da utilização

geral dos referidos tanques para depósito de ál-

cool das distilarias particulares de Pernambuco,
caso que está sendo objeto de estudos, conforme
informação da Gerência.

Deshidratação de álcool — A Comissão Exe-
cutiva resolve de acordo com os pareceres da Ge-
rência e do dr. Anibal Matos, indeferido o pedido

da U. C. Barreiros, no sentido de lhe ser permi-
tido deshidratar álcool retifiçado.

Pagamento de bonificação — Resolve a Co-
missão mandar pagar a importância correspon-
dente ao reajustamento do preço da quota de ex-

cesso da Usina do Queimado e mais a bonificação

de 3â000, por saco.

Sonegação de taxa — Resolve a Comissão que
o proprietário da U. Santa Helena, sita em Minas,

fica sujeito ao pagamento da taxa de 3§1.00 e da
multa de lOSOOO sobre 1.325 sacos de açúcar in-

tra-limite, saídos sem o pagamento da referida

taxa e mais ao do valor dos 880 sacos de açúcar
extra-limite, saídos clandestinamente para o con- .

sumo, tomada como base de preço, por saco, a co-

tação do açúcar no mercado de Belo Horizonte,

na época da infração apurada. Se não se confor-

mar o paciente com a resolução mencionada, de-

verão ser lavrados os competentes autos de sone-

gação.

Incorporação de quotas — E' concedida, com
a redução legal, a incorporação da quota da fá-

brica de açúcar Camorim, Alagoas, ao limite da
U- Santo Antonio.
— Nas mesmas condições é concedida a in-

corporação das quotas dos engenhos dos srs. Ga-
lileo Machado Braga e Sebastião de Sousa Jesus
ao limite da U. Tanguá, Est. do Rio.

— A quota do engenho do sr. Francisco Arau-
jo é incorporada, com a redução de um terço à

U. Santa Maria, Est. do Rio.

— Idem em relação às quotas dos engenhos
dos srs. Atilio Finazzi e Manuel Antonio de Oli-

veira, incorporadas à U. N. S. da Aparecida, São
Paulo.

— Com a mesma redução, é incorporada a

quota do engenho do sr. Antonio de Albuquerque
Brasileiro à U. Laginha.

— Idem relativamente à quota do E. Gurjaú,
incorporada à U. Roçadinho.

— E' indeferido o requerimento solicitando

incorporação da quota do Engenho Tatú à U.
Laginha. Alagoas.

— Resolve-se convidar os interessados a li-

quidar o débito, a promover o depósito ou assinar

o termo de responsabilidade relativos aos autos

do processo iniciado contra a U. Tamboril, antes

de autorizar a incorporação de sua quota à U. Rio
Grande.
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A PRODUÇÃO DE GLICERINA PELA FEE MENTA-
ÇÃO DE AÇUCARES E MELAÇOS

No número de julho de "The Internatio-

nal Sugar Journal", os srs. W- M. Owen, bac-
teriologista. Harold A. Levey, químico, e W.
L. Owen, bacteriologista, escrevem a propó-
sito do problema da produção de glicerina

pela fermentação de açúcares e melaços.

A atual guerra européia — dizem esses au-

tores — deu novo interesse ao assunto, cuja

importância se faz sentir particularmente nas
colónias dos paises aliados, onde existem po-

tencialmente grandes excessos de melaços fi-

nais que poderiam ser transformados em gli-

cerina aos preços correntes, e representariam
não só uma apreciável riqueza como um ma-
terial de imenso valor para as necessidades

bélicas.

Durante a guerra passada, as potencias

centrais, por força do bloqueio, supriram-se

d.e glicerina fabricando-a com os seus exces-

sos de açúcar e inventando processos sintéti-

cos para a produção desse precioso artigo.

Neuberg e seus colaboradores já haviam es-

tabelecido as bases para a organização de
uma industria destinada a produzir glicerina

por fermentação; e muito antes da guerra pu-
lílicaram numerosos trabalhos a respeito das

reações químicas que se desenvolvem duran-
te a fermentação dos açúcares na presença de
compostos fixadores de acetaldeido. Em 1914,

Connstein e Ludecke começaram a aplicar, em
escala industrial, os conhecimentos teóricos

de Neuberg para a fabricação de glicerina de

açúcares.

Segundo Lawrie, no estudo que faz do re-

latório de Verbeek sobre a produção de gli-

cerina na Alemanha durante a Grande Guer-
ra, as perdas de glicerina, através dos diver-

sos estágios do processo, elevam-se aproxima-
damente a 40 por cento, sendo necessários 10

a 12 quilos de açúcar para produzir 1 quilo de
glicerina. Dos progressos obtidos, nas duas
últimas décadas, na técnica da fermentação,

o mais importante foi o de se poder empre-
gar um maior número de substancias capazes
de orientar a fermentação para a glicerina e

assim aumentar o rendimento.

As patentes de Barbet para o uso de dióxi-

do de enxofre em vez de bisulfitos como ace-

taldeido "acceptor" e as posteriores patentes

germânicas para o uso de sais ácidos ou neu-
tros, tais como sulfato de alumínio e ferro,

juntamente com sais neutros, demonstraram,
positivamente, a possibilidade de abandonar
inteiramente o sulfito na fermentação de gli-

cerina .

As primitivas patentes de Cocking e Lilly,

que serviram de base para a fabricação de
glicerina na Alemanha durante a Grande

acre de terra de cana que seja submetido às

seguintes práticas :

1) a semeadura de legumies de inverno;

2) enterrar com o arado uma boa semeadura
de adubos verdes (excluindo a lespedesa. fo-

lhagem de cacauate e plantas não legumino-

sas) ; 3) enterrar com o orado uma boa se-

meadura de legumes de verão (excluindo

cacauate, lespedesa e legumes de verão que
se semeiam para a venda) que não tenham
sido plantados em combinação com semen-
tes de sulco, tais como o milho.

Serão considerados como um acre de cul-

turas para o melhoramento de terreno cada

dois acres de terra semeados de legumes de

inverno que sejam submetidos às seguintes

práticas :

1) aplicação de 300 libras de superfosfa-

to a 16''f (ou seu equivalente) a cada acre

de legumes de inverno; 2) aplicação de 500

libras de escoria básica ou fosfato de rocha

a cada acre de legumes de inverno.

Serão considerados como um acre de cul-

turas para o melhoramento de terreno cada
acre e meio de terra combustível à qual se

apliquem as práticas oficiais para a preven-
ção de incêndios, assegurando uma drenagem
adequada e evitando a oxidação e submersão
do terreno. Essas práticas devem fazer-se em
relação com as que se seguem comum.ente na
localidade de que se trate.

Como se vê, o objetívo dessas disposições

é melhorar os terrenos, especialmente medi-
ante o uso das plantas leguminosas e os adu-
bos verdes.
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Guerra, foram depois melhoradas e na sua

nova forma, revelada pelas patentes de 1922,

empregam misturas dè sulfitos normais e hi-

drosulfitos em vez daquele sozinho. Com esse

processo pretendem os seus descobridores te-

rem obtido um rendimento de 43 por cento.

Krug e McDermott empregam hidróxido de

amónio em vez de sais alcalinos ou sulfitos e

afirmam ter obtido um rendimento de 15 por

cento sobre os açúcares originariamente con-

tidos na massa.

Outros melhoramentos referidos na litera-

tura sobre patentes dizem respeito, sobretu-

do, ao agente fermentador utilizado. Hugo
Haehn, em uma recente patente tirada na In-

glaterra, diz ter obtido grandes vantagens
mediante o emprego de uma variedade de
Mycoderma, conhecida como "Race 12"; e

Eoff, na sua patente de 1918, atribuia signifi-

cativas superioridades a uma variedade de

fermento de vinho, conhecida como Stein-

berg.

O método de recuperação da glicerina

contida nas massas tem igualmente merecido
a atenção dos estudiosos. No seu excelente

tratado sobre a glicerina, Lawrie escreve que
uma industria de fermentação para ser lucra-

tiva depende, primeiro da existência de uma
fonte onde se possa adquirir a matéria prima
a preços baratos, e em segundo lugar da uti-

lização de eficientes processos de recupera-

ção.

Os melaços, embora insuperáveis em rela-

ção ao primeiro dos requisitos apontados, ofe-

recem dificuldades no que respeita -às recupe-

rações, e hoje é universalmente reconhecido

que o material que contem glicerina deve ser

tratado em películas finas e não em camadas
espessas.

No processo Varnes, a massa de melaços
é primeiramente concentrada numa densi-

dade de 50° a 60*^ Brix (que corresponde a

uma fermentação de glicerina de 15 a 20

por cento) e espalhada numa câmara de pres-

são atmosférica onde, ao entrar em contacto
com vapor superaquecido, é quase instanta-

neamente despojada da sua glicerina, que é
condensada em. um condensador resfriado a
agua.

No processo Wilkie, o material é concen-

Historio contemporâneo do açúcar
n o B r a s i 1

Preço 10$000 í

Pelo Correio 10$600

Aspectos oçucareiros de Pernombuco i

n Pre'ço 8$000
;|

Pelo Correio 8$600 v

l por Qíleno, Dé Carli ^

|A venda no Instituto do Açúcar e do Álcool 1
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trado a 25° a 40° Bé. e convertido em um só-

lido poroso, que é distilado a 200° C, sob

um vácuo de 28 a 29 polegadas de mercurio,

a glicerina sendo condensada em condensa-
dores resfriados a ar.

O processo Lawrie. derivado do Varnes,

envolve a concentração do residuo a 50° e

60° Brix em efeito tríplice. O residuo é es-

palhado em câmaras em contacto com vapor
superaquecido, num vácuo de 27 e meia po-

legadas. Não é preciso clarificar antes a mas-
sa. A glicerina imediatamente vaporiza e

condensa.

O processo de Hintermaier envolve a con-

centração do residuo a, aproximadamente,
30° Bé, incorporando-se a ele um absorven-

te adequado, que é em seguida extraído por

meio de acetona ou álcoois alifáticos. Diz-se

que com esse processo obtem-se um alto gráu
de rendimento em glicerina, com massas não
clarificadas.

No método Guignard a massa é transfor-

mada num suco de um teor tão baixo quan-
to possível, sem decomposição, com dissol-

ventes nos quais a glicerina seja insolúvel. A
glicerina, extraída por meio do álcool amilá-

ceo, depois de esfriar, separa-se da solução

e pode ser removida por decantação.

As pesquisas que vêm sendo feitas nos la-

boratórios dos autores sobre a produção da

glicerina indicam que embora não se atri-

bua grande superioridade à variedade ou cul-

tura do fermento empregado na fermenta-

ção das massas de melaços, a eficiência da

fermentação não depende em grande parte

do método de propagação e cultura dò agen-

te fermentador utilizado. As pesquisas mos-
traram que a glicerina pode ser produzida

em larga escala pela fermentação de açúcar

na ausência de um acetaldeido "acceptor" es-

pecífico, tais como sais neutros e bisulfitos.

Podé-se apenas inferir que a formação de

glicerina por fermento é mais ou menos co-

mum e depende da existência de condições

que impeçam o desenvolvimento normal, ve-

getativo e fisiológico, desses micro-organis-

mos. Sempre que a concentração de células

vivas -de fermento na presença do açúcar é

suficientemente alta e ocorrendo condições

suficientemente desfavoráveis para impedir

que elí.j"''iié desenvolvarri normalmente e,

ainda, sendo o pH do substrato mantido num
valor acima de 7, teremos inevitavelmente a

produção de glicerina.

Nos processos em que os acetaldeidos

"acceptors" específicos não são usados, man-
tendo-se as condições inhibitorias somente
com os sais ácidos ou alcalinos, estes devem
ser adicionados numa proporção em que a

concentração das células seja mantida nos
níveis desejados. A qualidade dos melaços
tem também importância decisiva e o fra-

casso de muitas fermentações industriais de-

ve-se ao emprego de um produto que, pela

sua composição e características, não podia,

à luz dos nossos conhecimentos, ser encara-
do como conveniente àquele fim.

Dos vários fatores — excetuado o açúcar
— que influem para tornar os melaços adap-
tados a essa fermentação as chamadas subs-

tancias tampões são de grande importância.

Um melaço que não contenha essas substan-

cias — de modo que a sua réplica à produ-
ção ácida pelo fermento ou à adição de um
alcali à massa seja tão imediata que o seu

pH não possa ser mantido em níveis adequa-
dos — naturalmente não se presta à fermen-
tação.

E' claro que a qualidade e a quantidade
da cinza contida no melaço exercem também
uma grande' influencia na fermentação e na
eficiência final dos rendimentos. Todavia,
mediante uma conveniente seleção dos me-
laços e adequado controle e propagação do
agente fermentador, a fermentação indus-
trial dos melaços com recuperações satisfa-

tórias de glicerina é compatível com o esta-

do atual dos nossos conhecimentos desse pro-

blema.

Os autores examinam, em seguida, as pos-

sibilidades de produção de glicerina pela sín-

tese química como concorrente da glicerina

obtida pela fermentação. Mostram que a

produção de glicerina sintética apresenta cer-

tos inconvenientes, enquanto a produção de
glicerina por fermentação oferece, do ponto
de vista comercial, as maiores vantagens e

concluem afirmando que futuramente o mun-
do poderá abastecer-se de glicerina por meio
do processo de fermentação.

O açúcar constitue uma das melhores fontes

de energia fisiológica de efeitos quase imediatos.

A sua utilização pelo homem se faz desde a pri-

meira idade e a criança exige e pede substancias

açucaradas, pois que o açúcar tem grande impor-

tância na formação do tecido muscular e no me-

tabolismo geral. — Dr. Adrião Caminha Filho.
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L.es Usines de IVIelle
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Ancienncmcnt: DISTILlERIES des DEUX - SÈVRES - MELLE
(Deux-Sèvres) - FRANGE

Processos azeotrópicos de deshidratação e fabricação

direta do álcool absoluto

Desenvolvimento mundial dos

processos azeotrópicos

INSTALAÇÕES NO BRASIL

Litros

CJslna Catende — Aparelho novo — 4" técnica
•— Ern funcionamento — Construtor: Eta-

blissements Barbet 30.000
Usina Santa Teresinha — Aparelho novo — 4»

técnica — Em funcionamento — Constru-

tor: Estabelecimentos Skoda 30.000
Usina Timbó Assú — Aparelho novo — 4" téc-

nica — Em funcionamento — Etablisse-

ments Barbet 5.000
Distilaria Presidente Vargas — Aparelho novo

-7- 4'' técnica — Em funcionamento — Es-
tabelecimentos Skoda 60.000

Usina Cucaú — 4" técnica — Co-istrutor: Es-
tabelecimentos Skoda 15.000

Usina Trapiche — 4» técnica — Era monta-
gem — Construtor: Est. Barbet ]5.00(?

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2"

técnica — Em montagem pelos Estabeleci-
mentos Skoda 5.000

Usina Tiúma — Aparelho novo — 4» técnica
Em montagem pelos Est. Skoda 21.000

Usina Nossa Senhora das Maravilhas — Apare-
lho novo — 2" técnica — Em funciona-
mento — Etablissements Barbet 15.000

Litros

Usina Pumati — 4" técnica — Em construção
Est. Barbet 20.000

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4»

técnica — Em montagem — Estabeleci-
mentos Skodíi 12.000

Usina Brasileiro — Aparelho novo :— 4» técnica— Em funcionamento pelos Estabeleci-
mentos Barbet 15.000

Usina Paineiras — Aparelho sistema Guillau-
me, transformado em 4" técnica pelos Est.

Skoda — Em montagem 5.000
Distilaria Central de Campos — 2 aparelhos

mistos — 2" e 4" técnicas — Em funcio-
namento — Construída pelos Estabeleci-
mentos Barbet 60.000

Conceição de Macahú — Em funcionamento —
Ajjarelho Barbet transformado em 2' técni-

ca pelos mesmos Estabelecimentos 9.000
Companhia Engenho Central Laranjeiras •

—

Aparelho Barbet transformado em 4» téc-

nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
mento 6.000

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento •

—

Aparelho Sistema Guillaume, transformado
em 4" técnica — Construtor: Barbet. ... 5.000

Usina do Queimado — Em funcionamento— Aparellu) Barbet transformado em 4°

técnica — Construtor: Barbet. 6.000
Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Barbet,

transformado pelos Est. Skoda — Em fun-

cionamento 12.000
Usina São José — Aparelho novo — 4» técnica— Em -funcionamento — Construtor:

Skoda 20.000

Companhia Engenho Central Quissaman —
Aparelho novo — 4''' técnica — Em mon-
tagem — Construtor: Est. Barbet 15.000

Usina Barcelos — Aparelho transformado em
4" técnica -pelos Est. Skoda 10.000

Distilaria de Ponte Nova — Aparelho novo —
4^ técnica — Em construção pelos Est.

Skoda 20.000
Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. — Ret.

ficador Barbet, transformado em 4" téc-

nica pelos Estabelecimentos Barbet —
Em funcionamento. 10.000

Usinas Junqueira — Aparelho de distilação —
Retificação continua, transformado em 4"

técnica pelos Estabelecimentos Skoda —
Em funcionamento 20.000

Para todas as informações dirija-se a GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIODEJANEIRO
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Usines de Melle
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

.Anciennemenf : DISTILLERIES des DEUX - SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvrcs) FRANGE
DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO

FERMENTAQÀO DAS USINES DE MELLE
DE

(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)
Mai^ de 50 instalações na Europa: em França, Alemanha, Áustria, Bélgica, Itália, Suiça,

Tchecoslovaquia, realizando uma produção diária de 1.000.000 de litros de álcool.

Gráfico do desenvolvimento do processo de fermentação

I—

I

1933 1935 '936 1937 193?

Capacidade de produção
dlarla em litros

INSTALAÇÕES NO BRASIL
Amália (Em íuncionamento) . . .

Barcelos "
•

Catende "
• • •

Ijaraiijeiras "
• •

Outeiro "
. . .

Piracicaba "
• •

Porto Feliz "

Santa Bárbara "

Santa Cruz "
. .

0' tinga
"

Vassununga "
. .

Vila Raffa rd

São Jo.sé "
. . .

N. S. das Ma-
ravilhas "

. . ,

Cucaú "
. . .

Pureza "
. .

Brasileiro "
. .

Serra Grande "

Timbó Assú "
. .

Usina Mirrnda (Em montagem)
Santa Maria "

. . ,

Pumatí "
. .

Trapiche "
. . .

Ponte Nova "

Quissaman "
. .

Pontal
O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes van-

tagens:

Notável aumento do rendimento de fermentação
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação
Grande segurança e funcionamento tornando quase íiutomático o trabalho
Melhor qualidade do álcool fabricado.

10.000
10.000
30.000
4.000
5.000

15.000
20.000
6.000

IS. 000
10.000
3.000
20.000
22 . 000

15.000
15.000
5.000
15.000
i2.aoo
5.000

10.000
3.000

20.000
15.000
20.000
15.000
10.000

Usineiros e distiladores, peçam informações o GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — TeL 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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ALEMANHA, PRIMEIRO MERCADO AÇUCAREIRO
DO MUNDO

Em artigo para "Die Deutsche Volkswir-
tschaft", n.o 29, de Berlim, o sr. R. E. Grotkass
realiza um estudo sabre a posição da Alema-
nha no mercado açucareiro mundial, acentuando
que mesmo para muitos alemães tem passado des-
percebida a transformação excepcional que o pa-
norama do açúcar está sofrendo em todas as re-

giões da terra. Pode-se dizer que o fato essencial
de tal rnutação é a ascenção acelerada da Alema-
nha para o primeiro plano na economia açucarei-
ra do mundo, em função sobretudo do conceito
aliás antigo, de que não só representa o açúcar
um alimento obrigatório para o povo como tam-
bém o seu emprego como forragem de primeira
ordem é coisa indiscutível. Tais constatações estão
obtendo plena confirmação ainda agora quando o
problema alimentar da grande nação européia se
agravou com o bloqueio e foi solvido com facili-

dade. Nestes últimos anos ascendeu a Alemanha
para o plano das quatro nações maiores produto-
ras de açúcar no mundo — Rússia, Cuba, Java e
Estados Unidos. Espera na campanha de 1940
uma produção de cerca de 4 milhões de tonela-
das de açúcar, valor bruto, sendo 3 milhões, no
mínimo, do próprio Reich, sem o Protetorado Bo-
emia-Moravia e o Governo Geral (Polónia). A
capacidade industrial alemã pode vencer facil-

mente os 5 milhões de toneladas, visto que as fá-

bricas de Warthegau, do Protetorado è do Gover-
no Geral nunca foram aproveitadas inteiramente.
Em relação aos grandes produtores acima citados,

pode-se situar a posição alemã da seguinte ma-
neira :

Em 1935-36 e 1936-37, segundo dados da pró-
pria Rússia, a produção daquele país atingiu res-

pectivamente 2,6 e 2,0 milhões de toneladas, va-
lor bruto, sobrepujando mais ou menos as cifras

alemães daqueles períodos. No ano seguinte, a
Alemanha ocupava posição de vanguarda, dada a
política de ampliação das superfícies beterrabei-
ras, se bem que os dados correlatos da União So-
viética não tenham sido fornecidos até então.

Até 1932-33, figurou Java, o maior produtor
de açúcar do Extremo Oriente, na frente da Ale-
manha, lugar que este ano, esta logrou alcançar.
Atualmente a produção daquela iUia orça no
milhão e meio de toneladas, se bem que em 1927-28
tivesse atingido a casa dos três milhões, cifra tor-

nada insustentável depois pela situação pericli-

tante do mercado.

Cuba, outro produtor de primeira linha no
hemisfério ocidental, produziu em 1939 cerca de
2,8 milhões de toneladas, mas será também batida
pela safra alemã de 1940. Durante 12 anos a cha-
mada "Pérola das Antilhas" encabeçou a produ-
ção mundial tendo atingido a capacidade de jogar
no mercado 5 milhões de toneladas de açúcar.
Esta produção teve de ser contingentada depois,

ao sobrevir o "crack" económico na ilha e, se bem
que ostente a mesma capacidade produtora, não
poderá mais- o país centro-americano concorrer
com a Alemanha, que, com o Protetorado e o Go-

verno Geral, alcança os mesmos cinco milhões,

com a diferença de colocação imediata do que for

produzido, satisfazendo-se ademais todas as exi-

gências futuras.
Com a queda cubana, ficou os Estados Unidos

com o maior mercado açucareiro do mundo. A
produção do continente americano alcança atual-

mente os 2 milhões de toneladas, cifra que vai

aos 3,8 milhões com o que produzem suas duas
colónias de alem-mar — Havaí e Porto Rico.

Tomando-se como base os melhores valores exibi-

dos pela estatística estaduniense há tempos, ve-

mos que a capacidade total, atualmente, das fábri-

cas em solo americano, engloba a cifra de 4 mi-
lhões de toneladas, que não só pode ser equipa-
rada como facilmente ultrapassada pela Alemanha
de hoje.

O autor ainda estuda a orientação económica
no nacional-socialismo, a política do aproveita-

mento múltiplo do açúcar em vários setores da
atividade alemã, o aprovisionamento de grandes
reservas forrageiras como elemento valioso no con-
tra-bloqueio, assegurando uma independência de
há muito sonhada pelos alemães, em relação a cer-

tos fornecimentos externos, frizando sobretudo a
circunstancia de haver uma saída prevista para
toda a produção, havendo ainda mais a tendência
para alargamento do plantio beterrabeiro, ao
contrario do que se verificou durante a passada
conflagração

.

VERDADEIRAS POSSIBILIDADES PARA O
FABRICO DO PAPEL COM BAGAÇO

Sobre o discutido problema da fabricação eco-
nómica de papel à base de certas fibras, incluindo
o bagaço de cana, o sr. Gil Piá teve ocasião de
ler bem documentado trabalho perante os parti-

cipantes da 12.^ Conferencia Anual da Associação
Cubana de Técnicos Açucareiros. Desse trabalho
extraímos o seguinte resumo:

Para que determinada planta seja considera-
da aproveitável no fornecimento de matéria pri-

ma para a feitura de papel, há que considerar os

seguintes itens: adaptabilidade de sua fibra, se-

gurança no fornecimento, custo de colheita, trans-
porte e preparação e qualidade para a armazena-
gem. Seu custo deve ser o mais barato possível

de modo a poder competir com a polpa que Cuba
importa da Suécia, Alemanha, Cfihadá e Estados
Unidos. Também não é coisa lacil trabalhar, me-
canicamente, polpa com fibra de bagaço pois não
exibe esta última as mesmas qualidades das do
abeto, sem se falar noutras dificuldades que en-
carecem o preço do primeiro " material, como seu
rendimento por unidade de peso mais baixo que
o' da polpa de madeira; os ingredientes químicos
saindo muito mais caros naquela ilha do que em
qualquer outro país produtor de fibras e os gran^
des investimentos que se fazem necessários. O
autor ainda se detém no estudo de outras fibras
como o ramí, o bambú e o sisal.
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VISITA DO PRESIDENTE DO I.A.A. AS INSTA-
LAÇÕES DA CIRA.

Durante a sua recente permanência na ca-

pital paulista, o presidente do Instituto do
Açúcar e do Álcool teve oportunidade de vi-

sitar as obras que a Companhia Industrial

Paulista d? Álcool (C.I.P.A.) está executan-
do no bairro do Anastácio.

Acompanhado de seu secretario, sr. Bre-

no Pinheiro, dos srs. Guido Mário Coaraci,

do Piza, este representando a Associação de
Usineiros de São Paulo; representantes das
Usinas produtoras, bem como altos funcioná-
rios da Delegacia Regional e da C.I.P.A. , ten-

do-se feito representar, por ausência, o sr.

José Inácio Monteiro de Barros.

Em seguida, o sr. Barbosa Lima Sobrinho
percorreu demoradamente as obras, das quais

Aspecto da visita do Presidente do I.A.A. às instalações da C I.P A.

delegado regional do Instituto do Açúcar e

do Álcool, sr. Romeu Cuocolo, gerente da

C.I.P.A., o sr. Barbosa Lima Sobrinho, di-

rigiu-se para aquele local, onde foi recebido

pelos diretores daquela companhia, srs. Jac-

ques Boud'hors e Miguel de Cillo; produtores

do Estado, entre os quais os srs. comendador
Pedro Morganti, sr. Otávio de Lima e Cas-

tro. Fúlvio Morganti e sr. Fernando de Tole-

se destacam seis modernos reservatórios com
a capacidade de 3.000.000 de litros e todo o

aparelhamento necessário para a carga e des-

carga do produto nacional, seja em toneis e

tambores, seja em vagões-tanque. Pôde o

sr. Barbosa Lima Sobrinho verificar, no mo-
mento da visita, a descarga do 11° milhão
de litros de alcool-anídro da safra de 1940-41,

e 30° milhão da produção paulista.
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O SUPLICIO DOS LAVRADORES DE CANA

Em princípios do século XVII, os cam-
pistas que se dedicavam à pecuária que co-

bria as pastarias nativas, voltariam as suas

vistas para o cultivo da cana, estimulados

pela fertilidade do solo e visinhança do lito-

ral, que facilitava o escoamento do açúcar.

E começou o cativeiro do lavrador, que per-

dura até hoje, quando a sua carta de liber-

dade está na reforma da lei N. 178, de 9 de
Janeiro de 1936.

Naquele século, toda a terra goitacá se

achava enfeixada nas mãos dos grandes la-

tifundiários que eram os jesuítas, os benedi-

tinos, os proprietários da Barra Seca, das ter-

ras de Quissamã e do Morgado instituído

pelo general Salvador Correia de Sá e Bene-
vides, então do Visconde de Asseca Diogo
Correia de Sá, também donatário da Capi-

tania da Paraíba do Sul, que abrangia todas

essas terras.

Os grandes senhores, de mãos dadas com
os Juizes de Fora e Ouvidores da Capitania,

estes nomeados pelos donatários, ' reduziam
os lavradores à tributaria e ignominiosa es-

cravidão. Os contratos de arrendamento
eram feitos sob as cláusulas mais vexatórias

e extorsivas e, terminado o prazo, eram os

rendeiros obrigados a entregar as suas fábri-

cas que construíram e todas as bemfeítorias,

recebendo de índenização uma quantia irri-

sória.

Alem disso, o donatário arrogava-se o

privilegio de ter ele só o poder de fabricar

açúcar ou dar licença para novos engenhos e

engenhocas em todo o distrito da sua Capi-

tania, recebendo deles os tributos.

Em 1725, tinha chegado ao auge a míse-

Alberto Lamego

ria na Capitania do Visconde de Asseca, que

se alastrou à do Rio de Janeiro, onde mora-
vam muitos fazendeiros da terra goitacá, que,

participando da temerosa crise, víram-na
bruscamente irromper ali, onde, para seu

maior aniquilamento, os habitantes se acha-

vam divididos em dois partidos e em cons-

tantes lutas.

Respirava-se uma atmosfera de sustos e

apreensões e os clamores dos lavradores che-

garam até "o Senado da Câmara", que, em
31 de janeiro do dito ano, elegeu um procura-

dor para ir a Lisboa expor ao rei a triste si-

tuação.

. Recaiu a escolha em Julião Rangel de

Sousa Coutinho, homem capaz, inteligente,

nobre, proprietário e escrivão da Câmara.
Ele, porem, excusou-se e, por isso, dei-

xou a Câmara de enviar nesse ano um pro-

curador ao Reino, por não ter outra pessoa

em que depositasse confiança para seme-
lhante missão.

No entanto, a situação não melhorava; os

lavradores entregues às mãos dos usurários,

que lhes emprestavam capitais a juros de

mais de 20'^
/í , não podendo pagá-los, viam os

seus engenhos penhorados pelos agiotas, que
os vendiam com largos proventos e, paulati-

namente, iam se incorporando aos grandes
latifúndios

.

Por outro lado, com a descoberta do ouro,

grande número de lavradores das capitanias

atingidas pela crise emigrou para Minas, fu-

gindo à miséria e procurando ali a fortuna
que se lhes deparava.

Chegamos a 1730. A crise mais empol-
gante avassalava as pequenas economias e

A PRODUÇÃO DA SAFRA EM CURSO

Nesta safra, a produção paulista atingirá

à quantidade de 18.000.000 de litros, estan-

do as Usinas do Estado aparelhadas para pro-

duzirem 42.000.000 de litros em 200 dias de
trabalho, produção essa que, ao ser atingida,

será suficiente para o consumo estadual.

Toda a produção de São Paulo é encami-
nhada e distribuída pela C.I.P.A., que reúne

em seu quadro de acionistas a totalidade dos
produtores do Estado. A companhia já en-
caminhou ao consumo, nos últimos anos,

36.000.000 de litros do carburante nacional.

Após a visita, o sr. Romeu Cuocolo, em
nome da CLP.A. e dos produtores paulistas,

saudou o sr. Barbosa Lima Sobrinho, que
respondeu, manifestando a excelente impres-
são que lhe causaram "as iniciativas daquela
empresa.
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OS lavradores recorreram, novamente, à Câ-
mara, mostrando a situação angustiosa em
que se achavam e pedindo que intercedesse

por eles junto a el-rei, afim de dar remédio
a tantos males. E diziam : . .E preciso que
este nobilíssimo Senado, seguindo o exemplo
dos nossos antepassados, ponha na presença
do real Senhor as nossas desgraças, pois não é

justo que sejamos destruídos e não faça o

Senado a necessária despesa para conserva-

ção dos vassalos que sempre enriqueceram
as rendas reais, com donativos, fintas, pedi-

dos, décimas e impostos e rogamos a V. Mcês.
queiram eleger procurador que vá à Corte
tratar dos nossos requerimentos, sendo os

pontos principais e para discurso de todos os

mais projetos : a perdição dos engenhos e

destruição cos privilégios concedidos a estes,

nobreza da terra e forma de negocio nesta

capitania.

E sem dúvida a" estabilidade desta Capi-
tania depende dos engenhos que nela há, ree-

dificação dos mesmos e ereção de outros

novos, trilhando-se os sertões e cultivando

as terras, porque sem serem habitadas, não
se segura o domínio real e assim entendeu
S. Mag. no capítulo 14 do Regimento dos

Governadores, mandando que aumentasse
os engenhos de açúcar e os que se edificas-

sem, guardassem os privilégios..."

Para os moradores da Capitania da Pa-
raíba do Sul, não bastavam esses infortúnios;

debatiam-se também pela sua liberdade, aba-

fada pelo absolutismo de Martim Correia de

Sá e Benevides, filho e procurador do Vis-

conde de Asseca.

Em i5 de maio. de 1730 prendera os ofi-

ciais da Camara e sob ferros os enviára para

os cárceres da Baía, e, despoticamente, avo-

cara a si a jurisdição de julgar as causas

eiveis e criminais, impondo penas de degre-

do, mandando prender a seu bel prazer, usan-

do, emfim, não só dos poderes que lhe foram
conferidos, como exorbitando deles com
agravo das regalias da Coroa.

Não podendo recorrer à Câmara, por te-

rem sido presos os seus membros, os morado-
res da Capitania resolveram, também, m.an-

dar um procurador ao Reino, encarregado

não só de expor ao monarca a miséria "em
que lhes tinham posto o donatário e seus fi-

lhos", como de impetrar-lhe o consentimento
para o resgate da sua liberdade, em troca da
compra da mesma Capitania para a Coroa.
Escolhido para a importante missão foi Fran-
cisco Manhiães Barreto, filho da heroina Benta
Pereira

.

Deixemos ele em viagem para o Reino,
onde vamos ainda encontrá-lo em companhia
do outro emissário, enviado pela Câmara do
Rio de Janeiro, que foi o mesmo Julião Ran-
gel, acima referido e que só partiu depois de
muita relutância.

De fato, em 25 de novembro a Câmara
insistiu para que partisse na frota da Baía,

mas ainda excusou-se. Ela o convidou a

apresentar com brevidade os motivos que o

inibiam de aceitar a incumbência "tanto do
serviço de Deus, como de S. Mag.". Apres-
sou-se Rangel a responder que não devia ser

obrigado a uma diligencia de grande traba-
lho e risco, tanto mais que se achava doente,

motivo pelo qual se retirara para fóra da ci-

dade e que não tinha meios de fazer essa via-

gem, deixando de assistir a sua mãi e nove
irmãs órfãs, acrescentando que podia o go-

vernador ficar queixoso da sua ida e valer-

se de algum serventuário, que, na sua ausên-
cia, destruísse o seu cartório.

A Câmara não aceitou a sua excusa e in-

citou-o a comparecer perante ela para rece-

ber a procuração e dispor do embarque. Esta
foi passada a 2 de dezembro e logo após pre-

parou-se Coutinho para a longa jornada.

Acompanhado de grande comitiva, fez o

percurso por terra até "o deserto de Makié"
(Macaé), onde mandou aprontar à sua custa

uma embarcação, dando em seguida, de vela,

para a Baía, na esperança de, ainda, encon-
trar dlí a frota. Esta já tinha levantado ferro,

pelo que empreendeu a viagem fóra do "com-
boj^o"

.

Em Lisboa permaneceu 2 anos, curando
do encargo que lhe fóra confiado, indo por
diversas vezes à Castela "em utilidade da
Republica" e, afinal, viu os seus esforços co-

roados e atendidas todas as reclamações que
apresentara.

Nessa ocasião, também, se achava em
Lisboa o procurador dos campistas e filho
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de Benta Pereira, acima nomeado. Este, que

se hospedara em casa do prior Duarte Tei-

Teixeira Chaves, rancoroso inimigo dos As-

secas, foi apresentado a D. João V, a quem
narrou todos os sofrimentos que, havia mui-

tos anos, vinham experimentando os desdi-

tosos subordinados do Visconde de Asseca,

principalmente ds pobres lavradores de cana

que, depois de levantarem as engenhocas nas

terras do morgado dos Assecas, eram despe-

jados das terras, perdendo todo o fruto do

seu trabalho.

A presença no Paço de um pobre homem
dos Campos, clamando, de joelhos, justiça

contra as violências dos filhos do donatário,

autoritários e poderosos, tocou ao coração do
monarca, que, de viva voz, ouviu a confirma-

ção dos fatos denunciados pelo governador
do Rio de Janeiro, Luiz Vahia Monteiro.

A este, em 15 de junho de 1732, foi en-

viada uma carta régia, ordenando o embar-
que de Martim Correia e Luiz José, os dois

filhos do Visconde de Asseca.

Não se limitou a Coroa com este ato ma-
gnânimo; outras providencias se seguiram,

que, ao ser divulgadas, deram lugar a gran-

des demonstrações de júbilo na Capitania da
Paraiba do Sul, que com pompa festejou o re-

gresso do seu emissário. Em 26 de junho do
dito ano foi enviada uma carta régia ao Ou-
vidor Geral do Rio de Janeiro, dr. Fernan-
do Leite Lobo, ordenando-lhe que abrisse ri-

gorosa devassa sobre os fatos denunciados,

sem assistência de parente algum do Viscon-

de e verificando ser verdade o que se alega-

va, procedesse ao imediato sequestro da Ca-
pitania. Em outubro seguinte, chegou à vila

de S. Salvador o Ouvidor Geral e, antes de
abrir devassa, convidou a Martim Correia e

a seu irmão para se retirarem da Capitania,

afim de dar inicio às diligencias. Partiram
logo para o Espirito Santo, deixando como
procuradores o padre Bento Lopes Gavião e

Manuel de Brito.

Concluídas as investigações e verifican-

do não ter o donatário cumprido as cláusulas

da sua Carta de Doação, sequestrou a Capi-

tania e em 14 de novembro mandou afixar

um edital na porta da Câmara, no qual deter-

minava que não se reconhecesse mais a ju-

risdição do Visconde de Asseca ou de seu

BRASIL AÇUCAREIRO

Lugar Tenente, suspendendo o exercício des-

te e do Ouvidor.

Em 19 de. dezembro, o governador Gomes
Freire de Andrade comunicou à Coroa esta-

rem findas as diligencias ordenadas na Ca-
pitania da Paraiba do Sul, que ficava sendo
regida pelo capitão-mór Francisco Mendes
Galvão.

Começou então, com o novo governo, uma
era de paz para os lavradores de cana, em-
bora a esperança que brilhava através do seu
espírito, fosse ainda cheia de dúvidas e te-

mores. Eles não se enganavam; a noite som-
bria do despotismo havia de envolvê-los mais
tarde, como veremos.

Um quilo de açúcar desenvolve no corpo
3.938 calorias e proporciona 112% da energia que
um homem necessita diariamente para o desen-
volvimento geral de suas atividades. Dr. Adrião
Caminha Filho.

EiQPSiiíPiiialliipíÉfiiLi. \
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.

Representantes exclusivos no Brasil de

l.l>£DN & MOKTHRVTP \

FILADÉLFIA — USA. '

Fabricante dos afamados aparelhos :

MICROMAX para a indicação, registro e

controle automático do pH., aparelho •

indispensável na industria açucareira |

moderna .

Os aparelhos Micromax estão instalados
em cento e cinquenta das mais impor-

J

tantes usinas de açúcar do mundo.

PONTES para a determinação da cinza no
açúcar.

j

Peçam informações e" catálogos.
J

Rua Araujo Porto Alegre, 70 — 8.° andar
sala 804

!

Tels. 42-9460 e 42-9649 —
\

>_____„__________„__„^_____„______^<
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A ECONOMIA AÇUCAREIRA ALEMÃ NA GUERRA
MUNDIAL E ATUALMENTE

Se alguém se dei' ao trabalho de folhear

a literatura sobre a economia açucareira deste

país durante a passada guerra mundial, de-

tendo-se sobre as medidas tomadas para ven-
cer as dificuldades então surgidas, sobre as

leis que se fizeram para tais fins, notará logo

o seguinte: nos meios oficiais alemães, àquela
época, nada havia ainda de estabelecido so-

bre o verdadeiro e importante papel que a

beterraba açucareira teria de desempenhar,
e de m.aneira decisiva, na segurança do abas-

.tecimento alemão, quer na parte alimentar,

quer no tocante ao problema das forragens.

E' bem verdade que se reconhecia de certo

modo a importância do açúcar, como o de-

monstra uma medida governamental, de 31

de julho de 1914, proibindo a exportação do
produto, a qual sempre ocupara um lugar

de destaque nos quadros da economia alemã.

Orientação tão acertada, contudo, não foi se-

guida por muito tempo, dada a pressão dos

círculos exportadores interessados, que lo-

graram fosse permitida novamente a saída de
açúcar, em outubro de 1914, e no mesmo nível

do ano precedente. Com nova proibição a

esse re.speito, em fevereiro do ano seguinte,

voltou o equilíbrio do abastecimento alemão,

nos domínios do açúcar, a sofrer ainda uma
vez serio abalo.

UMA SERIE DE ERROS FUNESTOS

Taís erros na política de exportação do
açúcar teriam, todavia, repercussão menos
profunda, não fossem acrescidos de outras

falhas económicas na questão dos preços e

do cultivo da beterraba. Procurando desco-

nhecer o valor do plantio da beterraba, os

círculos dirigentes de então trataram até de

restringir esse mesmo plantio, isso sem se

falar nas aifículdades sem.pre crescentes no
tocante à alimentação do povo. Baseando-se

Dr. Hugo Ahlfeld

em supostas necessidades, os responsáveis

pela economia açucareira alemã aferraram-se
ao ponto de vista de que as áreas beterrabei-

ras deveriam ceder terreno ao plantio de
outros frutos indispensáveis à nutrição do
povo. Antes de tudo, deveria figurar o cul-

tivo de cereais. Obsecados pela idéia fixa de
limitar o plantio, de nada serviram para os

homens de 1914 os argumentos tendentes a

demonstrar que o cultivo da beterraba ainda
teria de sofrer extraordinariamente em con-

sequência da falta de adubos e da escassez

de braços — fenómeno que ocorria em todos

os outros setores agrícolas — numa incidên-

cia medeiando entre 20 e 25 por cento —
;
que,

com exceção do pão, a carne, a manteiga e

o leite são géneros necessaríssimos e cuja

.

produção cada vez mais está na dependência
do cultivo da solànacea, cujas propriedades
forrageiras são por demais conhecidas. Numa
comunicação oficial de 4 de março de 1918

sobre o plantio de beterraba, não se verifi-

cava a rigor qualquer medida restritiva, mas
deixava-se à escolha e, segundo as medidas
dos próprios interesados, o corte de 1/4 de

hectare nas superfícies de cultivo, de acordo

com convenções, aliás, ratificadas entre cul-

tivadores do tubérculo sacarífero. Quer dizer,

ao invés de se propiciar o desenvolvimento
das áreas plantadas, ficou criado um estado

de coisas que tenderia somente a dificultar

mais e mais o mesmo cultivo.

Espaço amplo nos quadros da economia
açucareira do governo, durante a Grande
Guerra, ocupou também a questão dos preços.

Estes foram mantidos no nivel mais baixo
possível, de modo que sempre andaram atrás

das despesas sempre crescentes, sem se fa-

lar noutras dificuldades comuns a épocas de

exceção, como aquela, de modo que fomos
conduzidos à situação de que o quadro abaixo
fornecerá uma idéia mais nítida :

Ano-safra

1912/13 .

1915./16 .

QUEDA BRUSCA DA PRODUÇÃO NA
Area beterra- Beterraba traba-

beira lhada em acucar

GUERRA PASSADA

Produção de acucar

547.625 ha.

364.532 ha.

166.422.370 qd. (1)

96.251.076 qd.

2.732.189 tons. mét
1.515.316

"

(1) — Quintais duplos
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Com o decorrer da guerra, porem, teve-

se de cuidar da intensificação do plantio. En-
tretanto, as medidas tomadas deram resulta-

dos pouco práticos. A pode^-osa industria

açucareira alemã, que antes da guerra ex-

portava mais de 1 milhão de toneladas, che-

gara à triste condição de mal cobrir um con-

sumo interno, já de si extremamente contin-

gentado.

Em contraste com a situação acima, a

guerra de 1939 veiu encontrar a mesm.a in-

dustria preparada e melhor consolidada. A
adaptação da nossa economia açucareira para

todas as eventualidades não se iniciou em se-

tembro de 1939; desde 1934, a União Geral da
Economia Açucareira Alemã movia-se incan-

savelmente no afã de situar aquela economia
a serviço da economia geral da nação. Desde
que se conseguiu a ordem no mercado, fo-

ram possíveis todas as medidas tendentes
àquele fim. Deu-se o devido valor à posição

do plantio da beterraba e das fábricas de
açúcar no panorama económico da nação
alemã, quer sob o ponto de vista da nutrição

do povo como também como base da indus-

tria forrageira, uma das vigas mestras do
plano de libertação da dependência dos mer-
cados de fora. Partiu-se do ponto de vista

de que, entre as plantas correlatas, a beter-

raba fornecia para forragem o teor mais alto

em elementos nutritivos. O velho conceito

de que a solanacea propicia duas colheitas —
uma sobre e outra sob a terra — encontrara,

afinal, a sua integral reafirmação e consa-

gração. Segundo o professor Roemer, as uni-

dades em valor forrageiro, por hectare, podem
ser resumidas nas seguintes proporções: be-

terraba, 58,76 quintais duplos; batata — 26,74;

milho —20,93; centeio — 17,85 e aveia, 17,83.

Ou por outra, em valor nutritivo, pode-se
exemplificar da seguinte maneira: 1 hectare

de centeio alimenta 5 pessoas; de milho, 6

pessoas; de batata, 10 pessoas e de beterraba,

20 pessoas.

Em apoio do que ficou dito acima, inse-

rimos a seguir um quadro por onde poderá
ser acompanhado o desenvolvimento das su-

perfícies beterrabeiras, a expansão da pro-

dução açucareira e a restauração da industria

de forragens à base da beterraba sacarina :

DUPLICAÇÃO DA PRODUÇÃO DE AÇÚCAR A PARTIR DE 1933/34

Ano-sa Ta Area beterra Produção de Restabelecimento
beira açúcar da ind. forrag. açuc.

(hectare) (Tons. méts.) (Tons. méts.) (2)

1933/34 287.483 1.446.485 470.500

1934/35 346.678 1.693.113 607.100

K 35/36 359.097 1.668.533 660.575

1936/37 . 380.979 1.803.477 938.000

1937/38 449.609 2.213.015 1.320.100

1938/39 540.971 2.126.221 1.320.850
'

1939/40 565.374 2.581.811 ?

(2) — Produção de polpas secas, polpas de melaços, beterrabas secas, polpas Steffen e polpas
de açúcar Steffen reunidas.

Com a deflagração da guerra em setem-
bro de 1939, mostrou-se a economia açuca-

reira alemã em condições de se adaptar às

transformações surgidas com situações anor-

mais. Ela está organizada sob moldes rígidos.

Cada usina dispõe de uma quota de produ-

ção como também todo plantador de beter-

raba dispõe de sua area de cultivo. A União
Geral (Hauptvereinigung) enfeixa nas suas

mãos os poderes necessários para condicionar

a produção de açúcar e de forragens às ne-

cessidades do povo. O mercado, controlado,

assegura tanto ao usineiro como ao plantador

um preço justo, ao mesmo tempo que não des-

cura o consumidor, protegendo-o contra quais-

quer manobras de alta, tão comuns em épo-

cas de guerra. De modo que tanto a produ-
ção como o comercio do açúcar, neste país,

encontram-se sob o pulso firme dos órgãos
de Estado.

RECONHECIDO AMPLAMENTE O VALOR
DA BETERRABA

Que contraste com o caos da política do
cultivo da beterraba e da manutenção dos
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iMantendo o Instituto do Açúcar e do Ale ol uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer intereísados, acolheremos com prazer os livros
gentilmente enviados. Embcra especializada em assuntos concernentes à industria do açúcar e
do alccol. desde a produção agrícola até os processos técniccs, essa Biblioteca contem ainda
obras sobre economia geral, legislação do país, etc. O recebimento de todcs os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta secção.

EDIÇÕES DA SECRETARIA DE AGRICUL-
TURA DO RIO GRANDE DO SUL

Recebemos da Secção de Informações e Pro-
paganda Agrícola, da. Secretaria de Estado dos
Negócios da Agricultura. Industria e Comercio
de Porto Alegre, as seguintes publicações :

'"Seleção Ovina"; "Leguminosas Forragei-
ras do R. G. do Sul"; "Discurso do sr. Ataliba de
F. Paz"; "Colheita, transporte e embalagem de
laranjas"; "Contribuição para o estudo do fe-

nómeno da Amarelidão nos trigais do Sul do Es-
tado"; "A fixação das Dunas"; "Semi-microméto-
do de Jonesco para a Dosagem da Glicose"; "Con-

preços do açúcar durante a passada confla-

gração ! Com o deflagrar da guerra atual,

foram tomadas medidas imprescindíveis, mas
com outra orientação, outro método, outra

minúcia. Assim, mediante um decreto do mi-

nistro da Alimentação e Agricultura, publi-

cado a 7 de setembro de 1940, tanto a beter-

raba, como o açúcar e demais produtos rela-

cionados com aquela, exceção dos sucos be-

terrabeiros, passaram ao controle da respec-

tiva União Geral. As forragens à base de

açúcar é que ficaram em separado com a

União Geral de Cereais e Forragens. Um ra-

cionamento equitativo e justo ficou garanti-

do com a introdução de cartões de controle.

Os preços mantêm-se inalterados como des-

de o inicio da guerra, tudo tendo sido previs-

to de modo que o que sobrevier, em conse-

quência da época de guerra, poderá ser re-

solvido com facilidade.

Vimos nas linhas acima como foi restrin-

gido o plantio da beterraba, durante a guer-

ra de 14. O conhecimento exato, atualmente,

do valor da beterraba evitou a repetição do

erro tão funesto com essa guerra. Não há
ainda dados oficiais sobre as áreas de plan-

tio para 1940, mas é fora de dúvida que as

superfícies cultivadas em todos os territórios

sob bandeira alemã alargaram-se consídera-

velmiente. Prevêem-se boas colheitas: segun-

BRASIL AÇUCAREIRO

tribuição para o conhecimento da Brusone do
Arroz"; "Análises Físicas e Químicas"; "O Pro-
blema do Trigo no R. G. do Sul"; "Anais da 1.^

Exposição Estadual de Lãs"; "As perspectivas da
Cultura do Trigo no Brasil"; "Caolin Varvítico
postglacial do Rio Pardo — R. G. S.".

RELATÓRIO DA BOLSA DE IVIERCADO-
RIAS DE S PAULO — 1941.

Apresentado à assembleia geral ordinária de
janeiro de 1941, o relatório da diretoria da Bolsa
de Mercadorias de S. Paulo, com as respectivas
contas, documentos e parecer da Comissão Fiscal,

do uma estimativa do Departam nto Estatís-

tico do Reich, nos princípios de outubro de
1940, espera-se em todos os territórios ale-

mães, inclusive os novos distritos do oeste,

cerca de 21,2 milhões de toneladas de beter-
raba, não estando incluído nesta previsão o
protetorado. Quer dizer que ainda hi que
contar com as contribuições daquela região e

do governo geral. Quantidades tão formidá-
veis de beterraba chegarão não só para cobrir

as necessidades consuntivas internas em açú-
car das respectivas populações dos territórios,

como darão margem a uma grande provisão
de forragens. Alem disso, no que diz respeito

ao protetorado, cuja economia açucareira
sempre esteve intimamente relacionada com
o mercado mundial, verificam-se amplas pos-
sibilidades para exportar açúcar. Graças,
assim, à política de planificação da economia
açucareira deste país, ao lado dos cuidados
dos órgãos públicos em torno da industria do
açúcar e da lavoura beterrabeira, assístindo-

Ihes com braços, transportes, adubação, com-
bustível, cal e materiais e elementos outros
indispensáveis, é que o setor do açúcar re-

presenta, na guerra presente, uma contribui-

ção fora do comum^ na consolidação de nossa
política de aprovisionamento ê de indepen-
dência dos mercados do exterior no tocante

ao problema das forragens.
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sobre o exercício de 1940, é um trabalho que não
interessa apenas aos seus acionistas, mas às clas-

ses produtoras e comerciais daquele Estado. E'

que a referida instituição, tanto pela organização
de seus serviços como pela sua atuação junto aos

poderes públicos, exerce sempre benéfica influen-

cia na solução dos mais importantes problemas
da economia paulista.

ANUÁRIO DA FEDERAÇÃO DAS ASSOCIA-
ÇÕES RURAIS DO RIO GRANDE DO SUL
— 1939.

Constituída por dezenas de sociedades agríco-

las do Estado, com sedes na maioria dos municí-
pios, representando verdadeiramente as suas ati-

vidades agro-pecuarias, a Federação das Associa-
ções Rurais do Rio Grande do Sul tem-lhes pres-

tado relevantes serviços, dentre os quais se des-

tacam numerosas exposições-feiras de gado, rea-

lizadas sob o seu patrocínio pelas entidades fe-

deradas. No intuito de orientar melhor as classes

interessadas, a Federação resolveu publicar o seu
"Anuário", cujo primeiro número, referente ao
ano de 1939, está sendo agora distribuído, com
texto variado e abundantes ilustrações.

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DE PERNAM-
BUCO — Ano X.
O Departamento Estadual de Estatística de

Pernambuco contínua a publicar o seu "Anuário",
que é dos mais completos no género, melliorando
sempre de ano para ano. O que recebemos agora
corresponde ao ano X de sua publicação e com-
preende os de 1937 e 1938, apresentando novos
quadros cuidadosamente levantados, que prolon-
gam as series das edições anteriores.

Alem de seu "Anuário", o Departamento refe-

rido mantém boletins, comunicados e informa-
ções datilografadas, que divulgam largamente os
seus trabalhos estatísticos. Assim, é que, junta-
mente com a sua publicação principal, nos veiu às
mãos o "Boletim" n. 222, que contem abundantes
dados sobre o intercambio comercial de Pernam-
buco com o estrangeiro no primeiro semestre de
1940.

ESTRANGEIROS EM SANTA CATARINA —
Lourival Câmara — 1940.

A função do estrangeiro na formação socio-
económica de Santa Catarina é o tema desse tra-

balho, de autoria do professor Lourival Câmara,
assistente-chefe do Departamento Estadual de Es-
tatística daquele Estado. Publicado primitivamen-
te na "Revista de Imigração e Colonização", ele

se impunha mesmo à mais ampla divulgação, como
foi feito em separata, apresentada pelo sr. Virgi-
lio Gualberto, diretor geral do mencionado De-
partamento. Estudo substancioso da colonização
estrangeira em Santa Catarina, recomenda-se, a
demais, pelo rigor da forma e riqueza da erudi-
ção. Alem disso, insere a sinopse da legislação
estadual sobre a matéria.

ANALES DE ECONOMIA Y ESTADÍSTICA— REPUBLICA DA COLÔMBIA — 1940.

Publicação mantida pelo governo da Republi-

ca da Colômbia, os "Anales de Economia y Esta-

dística", que recebemos pela primeira vez, são

um reflexo vivo da cultura e progresso daquele
país, pelo valor dos estudos e importância das
realizações que divulgam. E' o que demonstram
os exemplares do tomo III — suplementos aos

ns. 3.° e 6.° e ns. 7.° e 8.° — correspondentes aos
meses de junho, outubro, novembro e dezembro
de 1940.

O primeiro desses volumes é ocupado pela
monografia "La renta y la duración dei trabajo
— La ocupación obrera y su custo", de autoria do
sr. Francisco Abrísqueta, apresentada como tese

do Conselho Técnico de Estatística Nacional ao 8.°

Congresso Cientifico Americano, reunido em Was-
hington, de 10 a 18 de maio de 1940. O segundo
contem o traballio do mesmo autor "Las condicio-

nes y el custo de la vida de la clase obrera em
Medellin", alem de numerosos quadros estatísticos.

E o terceiro traz variado texto e abundantes es-

tatísticas sobre a produção geral da Colômbia.

PRODUÇÃO agrícola SERGIPANA EM
1940 — Aracaju — 1941.

O Departamento Estadual de Estatística de
Sergipe ofereceu-nos um exemplar do interessan-

te trabalho por ele organizado e publicado. Tra-
ta-se da 1.^ estimativa da produção agrícola ser-

gipana em 1940, elaborada pelo estatístico-chefe

sr. José Cruz. £' constituído de uma serie de qua-
dros com a area e produção por município de al-

godão, arroz, batata doce, batata íngleza, cana de
açúcar, coco, feijão, fumo, mandioca e milho, que
são as principais culturas de Sergipe.

O PAVILHÃO DO BRASIL NA "GOLDEN
GATE INTERNATIONAL EXPOSITION" —
RELATÓRIO DO COMISSÁRIO GERAL,
EURICO PENTEADO.

A representação do Brasil na "Golden Gate
International Exposition", realizada em S. Fran-
cisco, Califórnia, em 1939 e 1940, está brilhante-
mente narrada e documentada nos dois volumes,
um de texto e outro de ilustrações, que formam o
relatório apresentado ao governo brasileiro pelo co-
missário geral, sr. Eurico Penteado. O primeiro
assinala o êxito obtido pelo Pavilhão do Brasil,

segundo a opmião da imprensa da Califórnia, bem
como as diferentes atividades do Comissariado
Geral, e descreve minuciosamente os mostruá-
rios, as salas, os produtos, a propaganda, reprodu-
zindo ainda os discursos proferidos em varias ce-
rimonias e diversos mapas demonstrativos. E o
segundo contem magníficas fotografias, primoro-
samente impressas, dos principais aspectos do
nosso Pavilhão.

INSETOS DO BRASIL — Dr. Costa Lima.

O prol A. Costa Lima, catedrático de ento-
mologia da Faculdade Nacional de Agronomia,
acaba de dar à publicidade o 2.° tomo de "Insetos
do Brasil", o qual abrange a ordem dos hemípte-
rcs, com as numerosas superfamilias. O trabalho
reflete a indiscutível • capacidade profissional e
cultura especializada do autor, estando bem do-
cumentado, com gráficos e fotografias nítidas.
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que ajudam a descrição daquela ordem da nossa
entomologia. O estilo é o mais preciso e dentro
das rígidas linhas científicas que deve presidir a

obras daquele quilate, o que, para os interessados,'
(que não precisam ser fito-patologistas nem ento-
mologistas, o assunto dizendo de perto a agróno-
mos, agricultores, etc.) não deixa de representar
uma vantagem, evitadas as longas digressões e as
controvérsias sobre ação, fisiologia e patologia de
determinadas espécies. Substanciosa bibliografia
acompanha a descrição de cada família e um índi-
ce alfabético e por autores finaliza o volume. A
anatomia, fisiologia, "habitat'", muitas vezes a
importância económica e médica como aX) serem
estudados os vários triatomas, ; afora outros aspec-
tos sugestivos da entomologia, estão bem estuda-
dos e melhor apresentados no livro do prof. Cos-
ta Lima, que se situa assim como uma autoridade
de valor indiscutível neste setor científico, exigin-
do, antes de tudo, paciência, espírito de minúcia
e tenacidade invulgar.

DIVERSAS

BRASIL : — Boletim do Departamento Esta-
dual de Estatística, Minas Gerais; Vitoria, u. 373;
Boletim da Bolsa de Mercadorias de São Paulo,
n. 55; Publicidade:, n. 2; Economia, n. 20; Hamann,
n. 35; Boletim do Instituto Nacional do Mate, n. 2;

D.N.C., n. 89; Revista Bancaria Brasileira, n. 97;

Vitoria, n. 374; Sinopse Estatística do Território
do Acre, n. 3; Mensario Estatístico, n. 22; Ceará
Agrícola, n. 4; Revista do D.A.C.; Boletim do
Conselho Federal do Comercio Exterior, n. 44/45;
Boletim da Associação Comercial de Pernambuco,
ns. 53 e 54; O Agronómico, n. 1; Revista do I.R.B.,
n. 5; Vitoria, n. 375; Boletim do Conselho Técnico
de Economia e Finanças; Boletim Quinzenal da
Secretaria de Agricultura do Estado de Minas Ge-
rais, ns. 4 e 5; Anuário Estatístico de Pernambu-
co, ano X; Boletim da Associação Comercial do
Rio de Janeiro, ns. 254 e 255; Estudos brasileiros,

ns. 13 e 14; Revistas de Ciências Económicas,
n. 6; Revista Comercial de Minas Gerais, n.

39; Revista da Associação Coinercial do Mara-
nhão, n. 186; Boletim do Ministério das Rela-
ções Exteriores, n. 21; Revista do Instituto do
Café de São Paulo. n. 166; Anuário da Federação
das Associações Rurais do Rio Grande do Sul;

Boletim Shell, n. 2; Mensario Estatístico, n. 22;

Revista do Club Militar, n. 57; Revista Agronó-
mica, n. 49"; O Economista, n. 250; Revista Ban-
caria Brasileira, n. 98; O Observador Económico e

Financeiro, n. 61; Produção e Comercio, da Se-
cretaria de Agricultura, Industria, Comercio e

Trabalho de Minas Gerais, 1941;' Vida Carioca, n.

167; Boletim da Bolsa de Mercadorias de S. Paulo,
n. 101; Boletim n. 6, da S.A.I.C.T. de Minas
Gerais; Mensario Estatístico" da Prefeitura do
D. f., n. 23; Vitoria, n. 381; Economia, n. 2; Ha-
mann, n. 36; Boletim Semanal da Associação Co-
mercial do Rio de Janeiro, n. 259; Revista de
Química Industrial" n. 10o; D.N.C., Revista do
Departamento Nacional do Café, n. 00; Boletim do
Conselho Federal de Comercio Exterior, n. 3; O
Agricultor, n. 134; Revista da Associação Comer-
cial do Pará, ns. 20 e 21; Boletim Estatístico da
Federação das Associações de Comercio e Indus-
tria do Ceará; Ajuri n. 12; Revista Agronómica,

n. 50; Boletim do Conselho Técnico de Economia
e Finanças, n. 2; Boletim da Associação Comercial
do Maranhão, n. 187; Mundo Automobilístico, n.

3; Maquinas e Construções, n. 12; Jornal Agríco-
la, n. 13; O Economista, n.. 255.

ESTRANGEIRO : — El Mundo Azucarero, n.
4; Rivista di Politica Económica, n. 10; El Rota-
riano Argentino, n. 166; Foreign Commerce
Weeklj', n. j; Gaceta Algodonera, n. 203; Boletin
do M. de Agricultura do Paraguay; Sugar Beet
Journal, n. 3; Revista, de la Camara de Comercio
Uruguayo-Brasileíia, n. 21; Weekly Statistical Su-
gar Trade. Journal, n. 3; Boletin de Policia Sani-
tai-ia de los Animales, n. 179; Boletin de Estadís-
distica Agropecuária, n. 521; The Philippine Agri-
culturist. n. 7; Revista de Agricultura de Puerto
Rico. n. 4; Cuba Económica y Financiera, n. 177;
The Sugar Journal, n. 7; La Industria Azucarera,
n. 67; Revista de Estadística Municipal de Bue-
nos Ayres; La Suisse Industrielle, n. 3; Sugar
News, n. 12; Bulletin Mensuel de Statístique Agri-
cole, n. 11; Revista de la Camara de Comercio
Uruguayo Brasileiía, n. 22; Boletins da Estacion
Experimental Agrícola de la Molina, Perú, ns. 21,
52, 54 e 55; Boletin de la Estacion Experimentai
Agrícola de Tucuman, n. 92; Noticioso, n. 125;
Boletin de Policia Sanitária de los Animales, n.
180; Revista Americana, n. 1; Agronomia, jan. 41,
Cuba; Rivista di Politica Económica, nov. 40; Ca-
mara de Comercio Argentino-Brasilena, de Bue-
nos Aires, n. 304; Bulletin Mensuel de Renseigne-
ments Techniques. n. 11; Foreign Commerce
Weekly, n. 5; Bulletin Mensuel de Statistique Agri-
cole, n, 12; The International Sugar Journal, n.

505; Revista Vinícola, n. 134; Weekly Statistical
Sugar Trade Journal, n. 8; Sugar News, n. 1; The-
Sugar Journal, n .8; Cuba Económica y Finan-
ciera, n. 178; Revista de Agricultura da Rep. Do-
minicnaa, n. 1.32; Omnibus Aliados, ns. 4 e 6; El
Rotariano Argentino, n. 168; Gaceta Algodonera,
n. 204; M.A.N. do Ministério de Agricultura de
la Nacion Argentina, ns. 44-45; Revista dei Co-
mercio Exterior, n. 6; Boletin Mensual de Esta-
dística, ns. 17, 18, 19; Revista de la Union Indus-
trial Uruguaya, n. 39; Boletins da Estacion Expe-
rimental Agrícola de Puerto Rico, ns. 54, 55 e 56;
Informaciones Estadísticas Agropecuárias, n. 5;
Boletin Estadística Agropecuária, n. 12; Monsan-
to Magazine, n. 1; Vida y Obra, n. 1; The Austra
lian Sugar Journal, n. 10; Boletin de la Facultad
de Agronomia dei Uruguay, n. 21; Boletin dei
Consorcio de Centros Agrícolas de Manabi n. 18;
La Industria Azucarera, n. 568.

O USO DE MEDIDORES NAS
FABRICAS DE ÁLCOOL

O ministro cia Fazenda resolveu designar o
fiscal tributário do Instituto do Açúcar e do Al-
ceei, sr. Alfiedo Founler, atualmente à disposi-
ção de seu gabinete, para coordenar os elementos
e instruções referentes à execução do decreto-lei
n. 1.981 de 28 de janeiro de 1940, que trata da
obrigatoriedade do uso de medidores automáticos
nas fábricas de aguardente e álcool.
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